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RELATÓRIO  DAS  ATIVIDADES  DESENVOLVIDAS  EM  2004 
 
 
INTRODUÇÃO 
 

A Auditoria Interna (AUDIN) da Universidade Federal de Santa Catarina foi 
criada em decorrência do Decreto n° 3.591, de 06 de setembro de 2000, através da 
Resolução n° 04/CUn/2002, de 31 de janeiro de 2002, do Conselho Universitário, que 
alterou o Regimento Interno da Reitoria, transformando a então Coordenadoria de 
Controle Interno (CCI) numa unidade de auditoria interna.  

 
No ano de 2004, a Auditoria Interna (AUDIN) teve a sua equipe técnica 

reforçada com o ingresso de dois servidores, um economista e um contador, totalizando, 
atualmente, cinco servidores na Unidade.  

 
Neste ano, a Auditoria Interna (AUDIN) além de atender uma maior demanda 

nas atividades de rotina, implementou a realização de auditorias em unidades da 
Instituição. Também, no fim do ano, foram propiciadas condições para a transferência 
parcial de atividades relacionadas com cálculos judiciais, planilhas de custos e 
repactuações contratuais, mediante capacitação e acompanhamento destas atividades nos 
respectivos setores.  
 
ATIVIDADES  DESENVOLVIDAS 
 

As principais atividades desenvolvidas no ano de 2004 referiram-se a: 
análises de processos licitatórios (auditoria prévia); assessorias em procedimentos 
administrativos; manifestações sobre cálculos judiciais; auditorias em áreas específicas; 
acompanhamento do saneamento das pendências apontadas no Relatório de Atividades da 
AUDIN – 2003 e das equipes de auditoria. Além disso, foram adotadas providências 
referentes às diligências, recomendações e determinações dos órgãos de controle interno 
e externo e de outros órgãos estatais. 

 
Para visualizar o esforço na execução destas atividades e possibilitar melhor 

acompanhamento, além deste relatório, também foram elaborados os seguintes relatórios: 
  
� relatório dos pareceres emitidos em 2004 (auditorias prévias) 

 

� relatório das atividades executadas em 2004 relacionadas com a Análise de 



Cálculos Judiciais; 
 

� relatório dos procedimentos executados relacionados com o Relatório de 
Atividades da AUDIN em  2003 – 01/jan a 18/mar/2004; 

 

� relatório das auditorias realizadas em 2004 pela AUDIN;  
 

� relatório das atividades executadas em 2004 relacionadas com a Controladoria-
Geral da União  –  CGU;     

 

� relatório das atividades executadas em 2004 relacionadas com o Tribunal de 
Contas da União  –  TCU; 

 

� relatório das atividades executadas em 2004 relacionadas com outros órgãos 
estatais (AGU – Justiça Federal – MEC – MMA – Sec. Saúde/SC); 

 

� relatório das participações em eventos, cursos e treinamentos em 2004. 
 

Atendendo ao disposto no inciso I do art. 7° da Instrução Normativa 
CGU/PR n° 02, de 24/12/2002, da então Corregedoria-Geral da União, remetemos o 
Plano Anual de Atividades da Auditoria Interna – PAAAI da Universidade Federal de 
Santa Catarina para o exercício de 2005 para manifestação da Controladoria-Geral da 
União no Estado de Santa Catarina. Após a aprovação da CGU/SC, o PAAAI/2005 foi 
encaminhado ao Reitor para ser submetido à apreciação do Conselho Universitário.   
 
PARECERES EMITIDOS  (AUDITORIA  PRÉVIA) 
 

No ano de 2004 foram emitidos 299 (duzentos e noventa e nove) pareceres, 
referindo-se a: 

 

• 251 (duzentas e quarenta e uma) análises prévias à homologação pelas 
autoridades competentes, em processos de licitação abertos pela Pró-Reitoria de 
Administração e pelo Hospital Universitário;  

 

• 9 (nove) análises de Demonstrativos Contábeis em Processos de licitação; 
 

• 17 (dezessete) análises de pedidos de majoração, prorrogação e acréscimos de 
contratos; 

 

• 11 (onze) análises de planilhas de custos para contratação de serviços 
terceirizados; 

 

• 5 (cinco) análises de recursos interpostos por licitantes; 
 

• 5 (cinco) análises de processos judiciais; 
 

• 1 (uma) análise de prestação de contas. 
 
ASSESSORIA  EM  PROCEDIMENTOS  ADMINISTRATIVOS 
 

No ano de 2004, na assessoria a procedimentos administrativos foram 
desenvolvidas as seguintes atividades: 

 
Orientações sobre:  
 



• recomposição de preço pelo desequilíbrio econômico-financeiro dos contratos de 
fornecimento parcelado, principalmente de combustíveis e derivados, face à 
política econômica adotada pelo Governo Federal; 

 

• reajuste de preços dos contratos de prestação de serviços terceirizados, 
observando a convenção coletiva da categoria profissional, os custos em nível de 
mercado, a majoração da alíquota dos tributos federais e a legislação vigente; 

 

• habilitação de empresas em processos licitatórios quanto à capacidade 
econômico-financeira e classificação de propostas;  

 

• encargos sociais e trabalhistas dos empregados das empresas contratadas de 
serviços de forma indireta; 

 

• legislação tributária para os contratos de prestação de serviços de forma indireta; 
 

• atestado de capacidade técnica para fins de habilitação das empresas nos 
processos de licitação para contratação de serviços; 

 

•  definição de novas condições de habilitação para as empresas em relação a 
capacidade técnica dos editais de licitação para concessão de espaço físico para 
bares e restaurantes. 

 
Auxílio na elaboração de plano de trabalho, projeto básico e edital para 

contratação de serviços terceirizados.  
 
Auxílio na elaboração dos modelos padrões de editais de pregão para as 

exigências de apresentação de amostras, análise técnica da especificação dos produtos e 
qualificação da empresa para o seu fornecimento. 

 
Auxílio na elaboração de edital para contratação de empresas prestadora de 

serviços de manutenção preventiva e corretiva de veículos e fornecimento parcelado de 
combustível e derivado. 

 
Auxílio na análise das planilhas para composição de custo das propostas 

comerciais apresentadas em processos de licitação para fins de classificação da empresa.  
 
Orientação e auxílio a gerenciador de contrato de prestação de serviços na 

verificação do cálculo da remuneração e recolhimento de encargos sociais e trabalhistas 
dos empregados postos à disposição para a realização de serviços pelas empresas 
contratadas, anterior ao atesto da nota fiscal de serviços. 

 
Auxílio às Comissões de Análise e Repactuação de Contratos na análise das 

planilhas de custos dos contratos de serviços. 
 
Elaboração de:  
   

• Planilha para estimativa mensal de custo de contratos de prestação de serviços. 
 

� Apostila “Contratação de Serviços Terceirizados na Administração Pública. 
Módulo: Composição dos custos para contratação de serviços de forma indireta”. 



 Com orientações sobre: os itens de remuneração dos empregados, observando a convenção 
coletiva da categoria profissional; os percentuais dos encargos sociais admitidos para a 
contratação dos serviços terceirizados; o cálculo do valor do vale alimentação, vale transporte, 
material e equipamentos utilizados, como também de outros componentes de despesas de 
insumos; a fórmula de cálculo do valor das despesas administrativas/operacionais e margem de 
lucro, bem como os percentuais  admitidos; os percentuais de tributos federais e municipais 
admitidos, bem como a fórmula de cálculo do valor dos tributos calculados em planilha.   

 
Curso ministrado de: 
 
� Serviços Terceirizados na Administração Pública. Módulo: Composição dos 

custos para contratação de serviços de forma indireta. 
 Direcionado para membros das comissões de licitações, comissões de análise e repactuação de 

contratos, responsáveis pelo setor de pagamento das notas fiscais e responsáveis pelo controle de 
contratos.  

 
ANÁLISE  DE  CÁLCULOS  JUDICIAIS 
 

No ano de 2004, a AUDIN atendendo demanda da Procuradoria Geral, emitiu 
202 (duzentas e duas) informações técnicas referentes principalmente a análises sobre: 
cálculos periciais; impugnação de cálculos; diferenças; atualização de valores de 
precatórios; cálculo de valor da condenação; cálculo de valor de honorários; laudo de 
liquidação de sentença; conferência de cálculos judiciais e cálculos de custas. Resultante 
destas análises, o valor apurado pela AUDIN foi de R$ 12.843.100,65 (doze milhões, 
oitocentos e quarenta e três mil, cem reais e sessenta e cinco centavos) a menos do que o 
valor apresentado pela Contadoria/Autor, representando potencial economia ao erário. 
 
RELATÓRIO  DE  ATIVIDADES  DA  AUDIN  EM  2003 
 

O RELATÓRIO DE ATIVIDADES DA AUDIN EM 2003 foi encaminhado, para 
conhecimento, acompanhamento e providências às Unidades da Administração Superior 
da UFSC, lembrando a necessidade de que as eventuais pendências apontadas no 
Relatório fossem sanadas antes da realização da auditoria de gestão da Universidade 
Federal de Santa Catarina, referente ao exercício 2003, pela Controladoria-Geral da 
União no Estado de Santa Catarina, em março de 2003. Foi anexado ainda ao Processo de 
Prestação de Contas Anual da UFSC – Exercício de 2003. 

 
A este Processo de Prestação de Contas Anual da Universidade Federal de 

Santa Catarina anexou-se também o RELATÓRIO DOS PROCEDIMENTOS EXECUTADOS 
RELACIONADOS COM O RELATÓRIO DE ATIVIDADES DA AUDIN EM 2003 – 01/JAN a 
18/MAR/2004, resultante do acompanhamento das ações adotadas pelas diversas unidades 
da UFSC no saneamento das pendências apontadas por esta Auditoria Interna no 
Relatório de Atividades da AUDIN em 2003. 

 
Após ter constatado que as recomendações/determinações expedidas por ela 

(auditoria prévia nos processos licitatórios, assessoria em procedimentos administrativos, 
manifestações sobre cálculos judiciais e relatório de atividades), pelos órgãos do Sistema 



de Controle Interno do Poder Executivo e pelo Tribunal de Contas da União, referentes 
ao exercício de 2003, foram objetos de ações com vistas ao cumprimento das mesmas, 
através do Parecer n° 059/2004, a AUDIN manifestou sua opinião de que a Prestação de 
Contas Anual de 2003 estava em condições de ser submetida à apreciação do 
Órgão/Unidade do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal e do Tribunal 
de Contas da União.  

 
AUDITORIAS REALIZADAS PELA AUDIN 
 

Foram realizadas quatro auditorias em áreas específicas, envolvendo os 
processos de licitação, transportes e almoxarifado. Os exames para essas atividades foram 
realizados atendendo a legislação federal aplicável às áreas correspondentes. Foram 
verificadas provas de registros mantidos pelas unidades em relação aos procedimentos 
feitos, os quais foram analisados quanto aos aspectos da economicidade, eficiência e 
eficácia da gestão administrativa, orçamentária e patrimonial, bem como quanto a outros 
aspectos julgados relevantes no decorrer da auditoria. 

 
Nas atividades de licitações foram selecionados, por amostragem, os 

processos de licitação que passaram pela análise prévia anterior à homologação pelo Pró-
Reitor de Orçamento, Administração e Finanças e pelo Diretor Geral do HU. Para a 
seleção não foi considerado método específico de amostragem, mas foram observados 
critérios de relevância, materialidade, grau de risco e os apontamentos feitos em análise 
anterior.  

 
Para as atividades nos controles de transportes da UFSC, foram envolvidas a 

Seção de Transportes/DMSG, o Serviço de Transportes do Hospital Universitário, o 
Departamento de Patrimônio e Segurança - DEPASE e Prefeitura Universitária, e teve 
como objetivo verificar os procedimentos de controles existentes para o registro de saída 
e chegada dos veículos, quilometragem realizada, aquisição e consumo de combustíveis, 
lavação com a manutenção e substituição de peças dos veículos.  

 
Nos trabalhos realizados com almoxarifados foram envolvidos o 

Almoxarifado Central e os Subalmoxarifados da Prefeitura Universitário e do Restaurante 
Universitário, e teve como objetivo verificar os procedimentos de controles existentes 
para os registros de recebimento, armazenamento, requisição e distribuição dos materiais 
em estoque.  

 
Nos relatórios por tipo de atividade foram relacionadas as constatações 

derivadas dos exames realizados, as recomendações e as justificativas apresentadas pelas 
unidades administrativas, e ainda, informações julgadas importantes pela equipe técnica 
em relação aos exames realizados.  

 
IMPROPRIEDADES APONTADAS COMO RESSALVAS E RECOMENDAÇÕES NO 
RELATÓRIO DE AUDITORIA DA UFSC N° 001/2004 – PROCESSOS DE LICITAÇÃO  
 
a) Item 1.1.1.1: 

CONSTATAÇÃO 



Foi constatado, em alguns casos, nos processos de aquisição de materiais, que nos contratos a assinatura do 
responsável pela contratante não é a da pessoa qualificada no preâmbulo do contrato, bem como, existe falta da identificação 
da pessoa que assinou os contratos (na aposição de sua assinatura), tanto da contratante como da contratada.  

RECOMENDAÇÃO 
Ocorrendo esta situação, deverá ser identificado o responsável que está assinando (na aposição da assinatura), tanto 

por parte da contratada como da contratante, com nome, CPF, número da portaria de delegação de poderes (no caso da 
contratante) ou procuração devidamente registrada (no caso da contratada). 

 
PROVIDÊNCIA:  
A Coordenadoria de Acompanhamento de Contratos através da Pró-Reitoria de 

Orçamento, Administração e Finanças informou que referente aos controles dos 
Contratos, as recomendações foram analisadas e acatadas. Informou ainda que, ao 
assumir a Coordenadoria, procuraram implantar mecanismos e procedimentos que 
proporcionassem segurança e confiabilidade nas informações inerentes aos Termos de 
Contratos e Termos Aditivos. Entre estes procedimentos foram indicados alguns:  
1. Reorganização do arquivamento dos Termos de Contratos na Coordenadoria, visando 
facilitar a busca e melhorar o manuseio dos mesmos; 
2. Elaboração de um Check-list, a ser verificado quando os Termos de Contrato ou 
Termos Aditivos vêm para providenciar a assinatura dos mesmos pelo Pró-Reitor; 
3. Levantamento de todos os Contratos e/ou Termos Aditivos assinados em 2004 
(posteriormente faremos dos anos anteriores), com o objetivo de verificar a data de 
publicação e o número da página no DOU, de cada um, para regularização das 
informações no Sistema de Contratos; 
4. Elaboração, junto da Auditoria Interna da UFSC, de uma redação mais clara para 
Termos Aditivos de supressão e/ou acréscimo, visando encaminhar às unidades, para que 
a mesma se torne padrão; 
5. Alteração no Sistema de Administração de Contratos, no sentido de que, quando for 
emitido um empenho no sistema de Emissão de Empenho (MATL ou SARF), referente a 
um contrato e se este contrato não apresentar data de publicação registrada, seja 
apresentada uma mensagem informando a falta deste dado e solicitando que seja 
encaminhada a esta Coordenadoria a cópia da referida publicação. 
 
b) Itens 1.1.1.2 e 1.2.1.1: 
 CONSTATAÇÃO 
 Nos processos “a”, “b”, “c”, “d”, “e”, “f”, “k” (processos de aquisição de materiais) existe falta de informação de 
como se procedeu à publicação do resultado da licitação para que a comunidade em geral tome conhecimento dos atos da 
administração pública (se a divulgação ocorreu em mural ou através de publicação no DOU).  Existe também falta de 
numeração de algumas folhas do processo, que se faz necessária para que não ocorram supressões. 
 No processo “a” (contratação de serviços) foi constatado que não existe identificação da pessoa que assinou o 
contrato (na aposição de sua assinatura) por parte da contratada, como também não consta informado nos autos a publicação 
do resultado (se a divulgação ocorreu em mural ou através de publicação no DOU).   
 RECOMENDAÇÃO 
 Para os próximos processos deverá constar nos autos a informação de como se procedeu à publicação do julgamento 
das propostas. Ocorrendo de outra forma que não a publicação no DOU, deverá ser informado nos autos, na própria folha do 
parecer de julgamento, a data, o local e a identificação de quem procedeu à publicação. 
 

PROVIDÊNCIA:  
A Direção Administrativa do HU relatou que o resultado da licitação é informado 

a todos os participantes do certame, através de fax e afixado o parecer de julgamento 
devidamente homologado, no mural da Comissão de Licitação do Hospital Universitário. 
Salientou ainda que os comprovantes da divulgação de resultado são anexados ao 
processo, e atendendo recomendação da AUDIN, será providenciado carimbo para que 
conste as informações referentes a data da publicação da licitação no mural da Comissão 



de Licitação, bem como da data do envio do parecer de julgamento devidamente 
homologado por fax. 
 
c) Item 1.1.1.3: 
 CONSTATAÇÃO 
 Nos Contratos nº 292/2004 e nº 319/2004 a assinatura da pessoa responsável indicada pela contratada não é a mesma 
indicada nos documentos de habilitação e na proposta comercial, e não existe documento concedendo poderes para que outra 
pessoa assumir as responsabilidades. 
 RECOMENDAÇÃO 
 Para os próximos processos deverá prestar-se atenção ao fato de que o responsável da empresa contratada deverá 
estar corretamente identificado, com comprovação de seus poderes de representação. 
 

PROVIDÊNCIA:  
A Direção Administrativa do HU relatou que a Coordenadoria de 

Acompanhamento de Contratos da PROAF está normatizando os procedimentos 
(providências constantes do item 1.1.1.1 acima). Salientou ainda que estarão realizando 
reunião com todos os envolvidos no gerenciamento de contratos do HU para que nos 
próximos contratos sejam identificadas as assinaturas do representante legal da empresa, 
e que seja devidamente comprovada tal condição.  
 
d) Item 1.1.1.4: 
 CONSTATAÇÃO 
 A cópia da publicação no Diário Oficial da União dos Contratos nº 318/2004 e nº 322/2004 não constam dos autos 
dos processos que deram origem às contratações.  Em consulta ao sistema de controle dos contratos (MATL) foi verificado que 
no caso do Contrato nº 318/2004 consta a data da publicação, não ocorrendo o mesmo no caso do Contrato nº 322/2004. – A 
publicação no Diário Oficial da União dos contratos públicos da administração federal é condição para sua eficácia. 
 RECOMENDAÇÃO 
 Deverão ser providenciadas a inclusão nos autos do processo de cópia da publicação dos Contratos nº 318/2004 e 
322/2004, bem como, deverá ser verificado se nos contratos vigentes existe a informação correta da data da publicação no 
DOU, registrada no sistema de controle de contratos (MATL), e cópia da referida publicação nos autos dos processos. 
 

PROVIDÊNCIA:  
A Direção Administrativa do HU relatou que o Serviço de Compras, visando 

facilitar o manuseio dos contratos, arquiva-os em pastas separadas dos processos de 
licitação, e nessas pastas estão as cópias das publicações dos referidos contratos. Salienta 
ainda que no final do exercício, quando os processos vão para o arquivo, os contratos e 
suas publicações são juntados aos processos licitatórios.  
 
e) Item 1.1.1.5: 
 CONSTATAÇÃO 
 No processo “b” (processo aquisição de material) foi constatado que existe solicitação de cancelamento de alguns 
itens, aceitos pela Comissão de Licitação, sem que conste a assinatura do responsável pela empresa. 
 RECOMENDAÇÃO 
 Ocorrendo solicitação de cancelamento de alguns itens da licitação por parte da empresa licitante, para os próximos 
processos, deverá ser exigido o pedido formalizado da empresa. 

 
f) Item 1.1.1.6 
 CONSTATAÇÃO 
 Nos processos “g” e “h” (processos de aquisições de materiais) o Programa de Trabalho e o PTRES informado no 
processo, divergem do constante nas notas de empenho. Esta situação poderá até ocorrer quando o processo de licitação 
iniciar-se em um exercício financeiro e o fornecimento será para o próximo exercício (fornecimento de materiais de forma 
parcelada). No entanto, quando as aquisições ocorrerem dentro do próprio exercício, deverá ser informado corretamente a 
programação orçamentária e, ocorrendo alteração, deverá ser informada nos autos.    
 RECOMENDAÇÃO 
 Para os próximos processos, a unidade administrativa responsável pela informação da programação orçamentária 
no processo deverá ficar atenta para sua correta identificação, tanto no edital e contrato como nos empenhos. 



 
g) Itens 1.1.1.8 e 1.2.1.2: 
 CONSTATAÇÃO 
 No processo “j” (processo aquisição de material) e no processo “a” (contratação de serviços) foi verificado que não 
constam nos autos do processo as respectivas solicitações de empenho que farão frente às despesas orçamentárias. 

RECOMENDAÇÃO 
 A unidade administrativa responsável deverá fazer constar no processo original cópia da solicitação de empenho, 
para fins de controle, mesmo que a solicitação esteja no processo que é encaminhado ao Departamento de Contabilidade e 
Finanças para pagamento das respectivas notas fiscais de aquisições e de serviços.  
 

PROVIDÊNCIA:  
A Direção Administrativa do HU informou que estará providenciando a inclusão 

dos respectivos documentos no processo de licitação. 
 
h) Itens 1.2.1.3 e 1.3.1.3: 
 CONSTATAÇÃO 
 Nos processos “b”, “c”, “d” (contratação de serviços) foi constatado que não existe identificação da pessoa que 
assinou o contrato (na aposição de sua assinatura) por parte da contratada. 
 Nos processos “b”, “c” (processos concessão de espaço físico) foi constatado que não existe identificação da pessoa 
que assinou o contrato (na aposição de sua assinatura) por parte da contratada. Também, existe a falta de numeração em 
algumas folhas do processo, que se faz necessária para que não ocorram supressões.  
 RECOMENDAÇÃO 
 Nos próximos contratos deverão ser exigidos da empresa contratada a identificação da pessoa que está assinando o 
contrato, que deverá ser, preferencialmente, a pessoa indicada na inicial do contrato. Ocorrendo situação diferente, deverá ser 
informado, no local da assinatura, o nome e CPF desta pessoa, e deverá ser exigida cópia da procuração que concede poderes 
para tal finalidade.   
 

PROVIDÊNCIA:  
A Direção do Departamento de Materiais e Serviços Gerais informa que estarão 

providenciando as correções, e a Direção de Assuntos Estudantis/PRAC, por sua vez, 
informa que estarão observando a identificação da empresa contratada na aposição de sua 
assinatura para que seja legível, constando carimbo, e atentando-se também para a 
numeração das folhas nos autos.  
 
i) Item 1.3.1.1  

CONSTATAÇÃO 
 No processo “a” (processo concessão de espaço físico) não constam os valores calculados mensalmente pela 
Prefeitura Universitária, relativo ao consumo de água e energia elétrica, que deverão ser ressarcidos pela empresa contratada. 
O comprovante do cálculo e do valor devido deverá constar nos autos de cada processo de concessão de espaço físico.   
 RECOMENDAÇÃO 
 Nos contratos de concessão de uso, o cálculo do custo com água e energia elétrica deverá constar dos autos do 
processo. Quanto ao valor a ser pago pela empresa contratada, relativo à contraprestação e ao ressarcimento do custo com 
água e energia elétrica, deverá ser indicado nos autos do processo onde poderá ser obtida esta informação (banco e conta) e 
mesmo, se possível, ser mantido nos autos de cada processo os valores discriminados em planilha, incluindo o valor e o dia dos 
respectivos depósitos. 
 

PROVIDÊNCIA:  
  A Direção de Assuntos Estudantis/PRAC informou que os valores calculados pela 
PU ficavam arquivados em processo específico (23080.04479/99-74) para o 
levantamento e atualização das cargas elétricas e consumo de água. No entanto, de 
acordo com a determinação, informou que a partir desta data os comprovantes dos 
cálculos referentes, irão constar nos autos de cada processo de concessão, para que se 
tenha um controle a vista mais eficaz. 
 
j) Item 1.3.1.2: 
 CONSTATAÇÃO 
 Nos processos “b”, “c” (processos concessão de espaço físico) foram feitos alguns questionamentos pela Auditoria 
Interna em parecer de análise prévia à homologação, relativos ao valor mínimo de contraprestação para a concessão de uso do 



espaço físico. A informação prestada pela origem não atendeu corretamente ao solicitado. Embora exista um critério que vem 
sendo utilizado pela UFSC, não significa que este critério não deva ser revisto.  
 RECOMENDAÇÃO 
  Nos processos assemelhados, deverá ser informado o critério utilizado para estabelecer o valor mínimo da 
contraprestação já na inicial. A unidade administrativa responsável deverá também ampliar o seu critério, desenvolvendo um 
estudo de localização, estimativa de pessoas que serão atendidas (para verificar em quanto tempo a empresa poderá retirar o 
custo investido e pagar o valor mensal), área disponibilizada e outros, visando com isso, estabelecer um critério que possibilite 
melhor dimensionamento e maior retorno financeiro para a instituição.   
 

PROVIDÊNCIA:  
A Direção de Assuntos Estudantis/PRAC, informou que para os processos 

futuros, os critérios adotados serão revistos, no que se refere a um levantamento mais 
detalhado, para que o valor mínimo estipulado seja melhor dimensionado e que esteja 
dentro dos preços de mercado, buscando com isso um maior retorno financeiro para a 
instituição. 

 
Cabe ressaltar, em relação ao Relatório de Auditoria da UFSC nº 001/2004, a 

necessidade da Pró-Reitoria de Orçamento, Administração e Finanças (PROAF) sanear as 
pendências referente às recomendações constantes dos itens “1.1.1.1”, “1.1.1.2”, 
“1.1.1.3”, “1.1.1.4”, “1.1.1.5”, “1.1.1.6”, “1.1.1.8”, “1.2.1.1”, “1.2.1.2”, “1.2.1.3” e 
“1.3.1.3”, e a Pró-Reitoria e Assuntos Estudantis dos itens “1.3.1.1” e 1.3.1.2”. Algumas 
das recomendações foram respondidas pela administração, mas ressaltadas novamente, 
pois serão objeto de verificações posteriores, de acordo com a programação do 
PAAAI/2005.   

 
IMPROPRIEDADES APONTADAS COMO RESSALVAS E RECOMENDAÇÕES NO 
RELATÓRIO DE AUDITORIA DA UFSC N° 002/2004 – SETOR DE TRANSPORTES  
 
a) Item 6.4: 
 CONSTATAÇÃO 
 Foi constatado que em relação aos controles de saída e abastecimento diário de combustível dos veículos, que existe 
a ausência de dados históricos, falta de indicadores de desempenho e falta de relatórios que possibilitem confrontar o consumo 
de combustível por veículo, despesas com lavação, conserto e manutenção dos veículos. Com isso, não existem meios de 
verificar se o veículo está sendo antieconômico para a instituição.  Os sistemas informatizados de controles, tanto da Seção de 
Transportes como da DMSG, são inconsistentes, gerando com isso relatórios não confiáveis. Verificou-se que até a presente 
data, mesmo com o sistema precário, que existe a falta de lançamentos do consumo de combustível e da quilometragem 
percorrida dos veículos relativo ao ano de 2004. Estas situações contribuem para o acréscimo de consumo de materiais e de 
combustíveis.  
 RECOMENDAÇÃO 
 Que a administração envide esforços junto ao Núcleo de Processamento de Dados e Programa Integrado de 
Sistemas da UFSC para que sejam implantados os sistemas informatizados necessários para o controle de veículos da UFSC. 
Esperando com isso, que os problemas apontados sejam sanados em um curto espaço de tempo. 
 

PROVIDÊNCIA:  
O Diretor do Departamento de Materiais e Serviços Gerais afirmou que não existe 

um sistema eficaz de acompanhamento e controle de veículos da UFSC, especialmente 
no que se refere a combustíveis, manutenção, troca e conserto de pneus, rotatividade dos 
veículos e quilometragem diária. Afirmou ainda, que existe um sistema muito precário na 
Divisão de Serviços Gerais que não está interligado com os setores de veículos da UFSC.  
O Pró-Reitor de Administração, por sua vez, afirmou que existem estudos em andamento 
a respeito da questão junto ao Programa Integrado de Sistemas da UFSC.    
 
b) Itens 6.6 e 6.7: 
 CONSTATAÇÃO 



 Na seção de transportes foi verificado que inexistem controles quanto ao funcionamento, desempenho e estado de 
conservação dos veículos, bem como, no início de cada expediente, não é feita uma avaliação e vistoria dos veículos para 
verificar suas condições de uso. Apesar da existência de contratos de manutenção preventiva e corretiva para os veículos da 
UFSC, apenas a manutenção corretiva é realizada. A partir da identificação de possíveis problemas pelo motorista é que o 
veículo é encaminhado para conserto. Não existe uma programação para manutenção preventiva e corretiva visando maior 
vida útil do veículo. 
 RECOMENDAÇÃO 

Que a Seção de Transportes proceda diariamente, antes da saída dos veículos, uma rápida vistoria e registre em 
formulário próprio, as condições de funcionamento dos faróis, freios, pisca, cintos de segurança, condições do óleo do motor, 
óleo de freio e água. Verifique também, se os veículos estão dotados de macaco, triângulo e pneu de reposição, bem como seja 
inspecionada a lataria de cada veículo para verificar se não existem avarias. 

Que seja feito um planejamento prévio para a manutenção preventiva dos veículos, elaborando um calendário de 
revisão. Preservando com isso os veículos e verificando se está sendo útil ou antieconômico, assim como, se os mesmo terão 
condições de atender aos usuários com maior segurança. 

 
 PROVIDÊNCIA:  

O Diretor do Departamento de Materiais e Serviços Gerais e o Chefe da Seção de 
Transportes informaram que por carência de veículos, uma rigorosa inspeção se torna 
praticamente impossível, visto que no início do expediente as atividades ficam meio 
tumultuadas, pois desde cedo já se encontram no local: professores, alunos e usuários em 
geral, aguardando ansiosos pela execução do serviço de transporte. No entanto, 
informaram que será prestado maior atenção no que se refere à manutenção preventiva 
junto à empresa contratada, cobrando da mesma, nas revisões preventivas, um relatório 
completo da situação do veículo. 
 
c) Itens 6.12 e 6.13: 
 CONSTATAÇÃO 
 O abastecimento de combustível dos veículos da Seção de Transportes, do DEPASE, da Prefeitura Universitária e 
do Hospital Universitário é realizado no Posto Córrego Grande, o qual é contratado pela UFSC, e as requisições são emitidas 
por cada unidade requisitante. Ocorre, entretanto, que o fiscal do contrato e encarregado para autorizar o abastecimento é o 
servidor Paulo César Bernardes, chefe da Seção de Transportes. Este mesmo servidor atesta as notas fiscais apresentadas pela 
contratada, relativo ao consumo de combustível, e não identificamos autorização para servidores do DEPASE e da Prefeitura 
Universitária emitirem requisições de abastecimento para os veículos sob suas responsabilidades.  
  RECOMENDAÇÃO 

Que haja um desmembramento de responsabilidades no controle das requisições, para que os setores possam emitir 
suas próprias requisições de combustível e de serviços de manutenção. Como também, que a administração indique, através de 
portaria, os servidores do DEPASE e da PU que serão  responsáveis pela emissão das requisições e, consequentemente, 
responsáveis pelos controles de cada setor. 

 
 PROVIDÊNCIA: 
 O Diretor do Departamento de Materiais e Serviços Gerais e o Chefe da Seção de 
Transportes informaram que quanto ao controle de combustível e serviços de 
manutenção, especialmente quanto as emissões de requisições e atesto nas notas fiscais, 
aguardam posicionamento da administração para a designação de servidores responsáveis 
para essas finalidades.   
 
d) Item 6.14: 
 CONSTATAÇÃO 
 Foi constatado como sendo apropriado o local onde atualmente está instalada a Seção de Transportes, exceto quanto 
à sala onde funciona a chefia, pois com os móveis atualmente existentes naquele local a sala torna-se pequena, havendo para 
tanto necessidade de ampliá-la. Identificamos também, que a Seção de Transportes necessita de pessoal qualificado para 
desempenhar as várias atividades do setor.   
 RECOMENDAÇÃO 
 Ampliação da sala da chefia da Seção de Transportes para haver melhores condições de trabalho naquele local.  
Como também, alocar pessoal para realizar controles de combustíveis, manutenção dos veículos, quilometragem percorrida, 
lavação e controle das peças de reposição, permitindo com isso, que o fiscal dos contratos possa dispor de dados confiáveis 
para fazer um melhor acompanhamento e fiscalização dos mesmos.   
 
 PROVIDÊNCIA: 



O Pró-Reitor de Administração informou que será avaliada a ampliação do espaço 
físico do setor, necessitando para tanto, de projeto e reserva de recursos financeiros. 
 
e) Item 6.15: 
 CONSTATAÇÃO 
 Identificamos através do processo nº 23080.012129/2004-55 que existe a comunicação de ocorrência de trânsito do 
veículo placa MCD-4706, no qual foi verificada a culpabilidade do servidor. O veículo já foi consertado, mas até a presente 
data não houve ressarcimento ao erário dos respectivos valores gastos.   
  RECOMENDAÇÃO 

Que haja maior agilidade nos procedimentos, pois o ocorrido se deu no mês de maio do corrente exercício. Que 
sejam tomadas  medidas administrativas e/ou legais para que o servidor envolvido faça o ressarcimento dos valores gastos com 
a recuperação do veículo.      

 
PROVIDÊNCIA:  
O Diretor do Departamento de Materiais e Serviços Gerais informou que, segundo 

a Coordenadoria de Legislação de Pessoal a sindicância já foi concluída.  
  
f) Item 6.17: 
 CONSTATAÇÃO 
 Foi verificado considerável fluxo de veículos nas proximidades da Seção de Transportes, tanto da UFSC como de 
terceiros, com isso deverão ser tomadas algumas medidas para melhorar o tráfego naquele local. Através do memorando nº 
132/STR/04, de 24/06/2004, foram solicitadas providências para que os transtornos com a saída e chegada de veículos sejam 
solucionados.  
  RECOMENDAÇÃO 

Que seja providenciada a colocação de placas de sinalização e obstáculos (gelo baiano), nas imediações da Seção de 
Transportes, para melhorar a circulação dos veículos da UFSC e de particulares e evitar possíveis acidentes.   

 
 PROVIDÊNCIA: 

O Diretor do Departamento de Materiais e Serviços Gerais informou que, segundo 
servidores da PU que estiveram no local não há possibilidade de ser providenciado o que 
foi proposto. Com isso, sugere que a administração determine à PU solução para o caso. 
 
g) Item 6.18: 
 CONSTATAÇÃO 
 De acordo com o processo nº 23080.022364/2002-73, autuado para apuração de acidente no trânsito, entre veículo da 
UFSC (Trafic placa LXT 7644) e veículo de terceiro, a Comissão de Sindicância designada emitiu relatório em 09 de dezembro 
de 2002, enquadrando o servidor da UFSC no artigo 122, da Lei nº 8.112/90, para ressarcimento do valor de conformidade 
com o artigo 46 do mesmo diploma legal. Foram apresentados orçamentos para conserto do veículo e dentre estes constam um 
no valor de R$ 11.665,00, datado de 26 de novembro de 2002. Em 20 de agosto de 2004 foi autorizado pelo Pró-Reitor de 
Administração o desconto em folha de pagamento do servidor o valor de R$ 548,33, correspondente a parcela orçada para o 
conserto. 
   RECOMENDAÇÃO 

Como as condições do veículo são precárias e o conserto do mesmo antieconômico para a UFSC, segundo a chefia da 
Seção de Transportes, que seja providenciada a alienação do veículo TRAFIC, placa LXT 7644, como também, que seja 
verificada a atualização monetária do valor inicialmente orçado.   

 
 PROVIDÊNCIA: 

O Diretor do Departamento de Materiais e Serviços Gerais informou que tomou 
conhecimento do assunto assim que assumiu a gestão do DMSG, em maio de 2004, e foi 
procurado pela Secretária do Conselho Universitário da UFSC, que alegava não estar 
encontrando o referido processo. Foi posteriormente localizado e estava nas mãos do 
servidor acusado (professor), e hoje o mesmo encontra-se no DRH para o referido 
desconto. 
  
h) Item 7.1: 
 CONSTATAÇÃO 



 Atualmente encontram-se sob a responsabilidade do Departamento de Patrimônio e Segurança - DEPASE três 
veículos e duas motos. Os mesmos são abastecidos no posto contratado pela UFSC, através de requisição expedida pelo chefe 
do setor Gilson Pires ou pelos servidores Teles Spíndola e Leandro Luiz de Oliveira, sem designação para a finalidade. Os 
comprovantes são encaminhados posteriormente à chefia da Seção de Transportes. O setor mantém controle mensal de 
abastecimento de combustível com quilometragem rodada por veículo, no entanto não identificamos os controles da 
manutenção preventiva e corretiva dos veículos, quilometragem de saída e chegada dos veículos, lavação e conserto de pneus.  

RECOMENDAÇÃO 
 Que haja o desmembramento da Seção de Transportes dos controles dos veículos sob a responsabilidade do 
DEPASE, no que se refere a emissão das requisições de abastecimento e de manutenção de veículos. Como também, que as 
requisições sejam feitas pelo setor, através de servidor designado por portaria, e que os controles sejam aprimorados ou 
mesmo implementados, dotando o DEPASE de mecanismos que permitam produzir seus próprios controles.  
 
i) Item 8.1: 
 CONSTATAÇÃO 
 Existem sob a responsabilidade da Prefeitura Universitária seis veículos, sendo quatro Kombis e dois caminhões 
Ford 4.000. As requisições para abastecimento são feitas pelo servidor Ricardo de Oliveira e os comprovantes enviados à Seção 
de Transportes, no entanto, não existe designação formal para o servidor emitir as requisições de combustível. Ainda, existe a 
falta de controle dos veículos, não sendo registrada a quilometragem rodada, a manutenção preventiva e corretiva dos 
veículos, o consumo de combustível, a lavação e o conserto de pneus. Segundo informação do servidor Jair José Elias, todos os 
documentos relacionados aos veículos da PU são enviados à Seção de Transportes, que por sua vez, se encarrega dos controles.  
  RECOMENDAÇÃO 

Que haja um desmembramento da Seção de Transportes dos controles dos veículos sob responsabilidade da PU, no 
que se refere a emissão das requisições para abastecimento e manutenção dos veículos. Como também, que as requisições 
sejam feitas pelo setor, através de servidor designado por portaria, e que os controles sejam aprimorados, dotando a PU de 
mecanismos que permitam produzir seus próprios controles. 
 
j) Item 9.5: 

CONSTATAÇÃO 
 Pelo frota de veículos para atendimento às necessidades do HU ser reduzida, não são realizadas as manutenções 
preventivas dos veículos. 
 RECOMENDAÇÃO 

Que sejam envidados esforços para dotar o HU de condições para atender a demanda de serviços em relação aos 
transportes, como também, que sejam implementados controles para a realização de manutenções preventivas nos veículos. 

 
 PROVIDÊNCIA: 

A Direção Geral do HU informou que o Hospital Universitário encaminhou 
Projeto de Emenda Parlamentar para aquisição de uma ambulância. A solicitação 
encontra-se no Ministério de Saúde.  
  
l) Item 9.7: 
 CONSTATAÇÃO 
 Existe a necessidade de substituição dos dois veículos cedidos pelo Governo de Santa Catarina, pelo fato dos mesmos 
estarem com muito tempo de uso e dificuldade de manutenção, principalmente da ambulância Topic Asia, por tratar-se de 
veículo importado e da escassez de peças para reposição. Já o caminhão/ambulância modelo GMC está à disposição da 
emergência, e é um veículo extremamente desconfortável aos pacientes e ao corpo médico por possuir eixos muito distantes um 
do outro.  
  

RECOMENDAÇÃO 
Que seja verificado junto ao Governo do Estado de Santa Catarina, a substituição dos dois veículos cedidos para o 

HU. Em havendo demora, ou mesmo impossibilidade no atendimento, que sejam empreendidas outras ações com o objetivo de 
dotar o HU de uma frota de veículos em condições econômicas para atender suas necessidades. 

 
 PROVIDÊNCIA: 

A Direção Geral do HU informou que considerando o diagnóstico referente a 
ambulância Topic Asia e o caminhão/ambulância modelo GMC, a mesma colocará ao 
Governo de Santa Catarina a necessidade de substituição dos veículos. 

 
Cabe ressaltar, em relação ao Relatório de Auditoria da UFSC nº 002/2004, a 

necessidade da Pró-Reitoria de Orçamento, Administração e Finanças (PROAF) sanear as 
pendências referentes às recomendações constantes dos itens “6.4”, “6.6”, “6.7”, “6.12”, 



“6.13”, “6.14”, “6.15”, “6.17”, “6.18”, “7.1”, “8.1”, “9.5” e “9.7”. Algumas das 
recomendações foram respondidas pela administração, mas ressaltadas novamente, pois 
serão objeto de verificações posteriores, de acordo com a programação do PAAAI/2005.   

 
IMPROPRIEDADES APONTADAS COMO RESSALVAS E RECOMENDAÇÕES NO 
RELATÓRIO DE AUDITORIA DA UFSC N° 003/2004 – PROCESSOS DE LICITAÇÃO  
 
a) Item 1.1.1.5: 
 CONSTATAÇÃO 
 No processo “c” constatamos que no contrato com a Livraria Curitiba (Contrato nº 379/2004), a pessoa qualificada 
no preâmbulo não é a mesma que assinou o contrato. Quem assinou o contrato foi João Jorgino de Aguiar, que não possui 
documentação de autorização nos autos do processo, e o procurador da empresa informado pela empresa é o senhor Gilberto 
Schneider (com procuração de poderes assinada pelo sócio-gerente Valentim Pedri).    
 RECOMENDAÇÃO 
 Deverá ser identificado o responsável que está assinando (na aposição da assinatura), tanto por parte da contratada 
como da contratante, com nome, CPF, número da portaria de delegação de poderes (no caso da contratante) ou procuração 
devidamente registrada (no caso da contratada), para que se possa, de imediato, identificar o responsável pela assinatura. 
 
b) Item 1.1.1.6: 
 CONSTATAÇÃO 
 No processo “c” constatamos que o contrato com a empresa Papelaria Koala está assinado por Clarisse Dias Soares, 
enquanto a pessoa qualificada no preâmbulo do Contrato nº 378/2004 é Valério Gomes Soares, que assina como testemunha.  
   RECOMENDAÇÃO 
 Para os próximos contratos deverá ser exigido da empresa contratada a identificação da pessoa que está assinando o 
contrato, que deverá ser, necessariamente, a pessoa indicada na inicial do contrato. Ocorrendo situação diferente, deverá ser 
informado, no local da assinatura, o nome e CPF desta pessoa, e deverá ser exigida cópia da procuração que concede poderes 
para tal finalidade. 
 
 PROVIDÊNCIA: 

Com relação aos itens 1.1.1.5 e 1.1.1.6: O Diretor do Departamento de Materiais e 
Serviços Gerais justificou que houve um descuido na conferência da assinatura e do 
nome dos representantes legais. Porém, para que tal situação possa ser minimizada, para 
os próximos contratos, além de o DMSG fazer uma conferência rigorosa para as 
assinaturas e identificações, o mesmo sugere que sejam encaminhadas aos cartórios legais 
para reconhecimento de firma.  

 
 PENDÊNCIA: 

Deverá ser identificado o responsável que está assinando o contrato e o termo 
aditivo. A documentação que deverá ser observada é a portaria de delegação de poderes, 
no caso da contratante, e a procuração devidamente registrada, no caso da contratada. 
 
c) Item 1.1.1.11: 
 CONSTATAÇÃO 
 O DMSG solicita à empresa Zachi para que providencie a troca das mesas de computador por apresentarem 
gravíssimos problemas, e por isso terem sido rejeitadas pelo usuário. No dia 13/09/2004 foi enviado ofício à empresa para que, 
num prazo de 5 dias úteis, a partir do recebimento do ofício, a mesma se pronunciasse sobre o ocorrido. No entanto, não 
consta do processo informações da empresa quanto ao pedido, e nem do DMSG quais foram às providências tomadas, visto 
que o prazo concedido terminou. 
 RECOMENDAÇÃO 
 Que seja informado nos autos o posicionamento da empresa, bem como qual foi o encaminhamento para troca das 
mesas. Em caso de negativa da empresa, que sejam tomadas as medidas cabíveis para salvaguardar os interesses da 
instituição, como também que sejam aplicadas às penalidades estabelecidas no edital e no contrato.  
 

 PROVIDÊNCIA:  



O Diretor do Departamento de Materiais e Serviços Gerais informa que com 
relação a situação relatada já foi solucionado e, ainda, que a questão foi respondida pela 
empresa. 

 
 PÊNDÊNCIA: 

As informações prestadas não foram suficientes, por este motivo serão objeto de 
averiguação e, portanto, reforçamos os encaminhamentos que deverão ser 
providenciados. 
 
d) Item 1.1.1.12: 
 CONSTATAÇÃO 
 No processo “f” existem folhas soltas e não numeradas. 
 RECOMENDAÇÃO 

A inclusão de documentos nos autos do processo deverá ser realizada e organizada no momento que o processo está 
em poder do setor que está fazendo o encaminhamento, tanto da solicitação de empenho quanto de outros documentos que 
dizem respeito ao processo. 

 
 PROVIDÊNCIA:  

O Diretor do Departamento de Materiais e Serviços Gerais justificou que 
realmente existem folhas soltas no processo, porém lembra que os processos licitatórios 
para aquisição de material permanente não ficam arquivados no DMSG. Logo, a inclusão 
de folhas complementares como as notas de empenho, ofícios e outras, não é executada 
pelo DMSG. 
  
e) Item 1.1.1.13: 
 CONSTATAÇÃO 
 No processo “h” o Programa de Trabalho e PTRES informados na cláusula quarta dos contratos (Contratos: 381, 
383, 385, 387, 391 e 384, todos de 2004) divergem dos constante das notas de empenho. 
 RECOMENDAÇÃO 
 Que seja informado nos autos do processo o que motivou às divergências de informações do Programa de Trabalho 
e PTRES existentes entre os contratos relacionados e as respectivas notas de empenho. Como também, na medida do possível, 
que isto não torne a ocorrer.  
 
 PROVIDÊNCIA: 

O Diretor do Departamento de Materiais e Serviços Gerais justificou que estão 
sendo tomadas as providências para que sejam observadas as informações constantes nos 
autos dos processos, para que as mesmas sejam compatíveis com as notas de empenho e 
contratos. Todavia, entende que a rotina neste caso deverá ser modificada, haja vista que 
as questões orçamentárias e financeiras devem ser gerenciadas pelo DCF ou DGO. 
 
f) Item 1.1.1.14: 
 CONSTATAÇÃO 
 No processo “h” constatamos que em 16/09/2004 o Diretor do DMSG encaminhou ofício à empresa Fort Papelaria, 
informando que o prazo de entrega do material adjudicado em favor da empresa havia vencido em 01/09/2004, por isso, fixou 
a data de 17/09/2004 como prazo final para entrega do mesmo. Até a conclusão deste relatório a questão estava pendente de 
solução.  
 RECOMENDAÇÃO 
 Que seja informado nos autos se a empresa cumpriu o prazo de entrega fixado pelo DMSG e, em caso negativo, 
quais as providências que estão sendo tomadas.  
 
 PROVIDÊNCIA: 

O Diretor do Departamento de Materiais e Serviços Gerais informou que a 
questão já foi solucionada e os documentos constam nos autos do referido processo.  



 
 PENDÊNCIA: 

As informações prestadas não foram suficientes, por este motivo serão objeto de 
averiguação e, portanto, reforçamos os encaminhamentos que deverão ser 
providenciados. 
 

Cabe ressaltar, em relação ao Relatório de Auditoria da UFSC nº 003/2004, a 
necessidade da Pró-Reitoria de Orçamento, Administração e Finanças (PROAF) sanear as 
pendências referentes às recomendações constantes dos itens “1.1.1.5”, “1.1.1.6”, 
“1.1.1.11”, “1.1.1.12”, “1.1.1.13” e “1.1.1.14”. Algumas das recomendações foram 
respondidas pela administração, mas ressaltadas novamente, pois serão objeto de 
verificações posteriores, de acordo com a programação do PAAAI/2005.   
 
IMPROPRIEDADES APONTADAS COMO RESSALVAS E RECOMENDAÇÕES NO 
RELATÓRIO DE AUDITORIA DA UFSC N° 004/2004 – SETOR DE ALMOXARIFADO  
 
a) Item 2.1.6: 
 CONSTATAÇÃO 
 Foram encontradas divergências nos registros e estoques físicos dos seguintes materiais: 7064, 2036, 2062, 2103, 
2118, 2151, 4037, 5001 e 5003. 
 RECOMENDAÇÃO 
 Que sejam efetuados os ajustes dos dados escriturais de saldos e movimentações dos estoques de acordo com o saldo 
físico real. Que as providências para os ajustes sejam tomadas com um certo grau de urgência para que quando do 
levantamento físico e financeiro do almoxarifado, que será realizado por comissão especialmente designada para este fim, 
essas divergências já estejam sanadas parcialmente. Como também, que haja maior atenção por parte da direção do setor, 
com o intuito de se evitar a repetição dos erros cometidos. 
 
 PROVIDÊNCIA: 

O Chefe do Almoxarifado Central e o Diretor da Divisão de Materiais informaram 
que durante o mês de janeiro os problemas apontados serão sanados. 
 
b) Item 2.1.7: 
 CONSTATAÇÃO 

Os seguintes materiais não tiveram movimentação no almoxarifado por um período igual ou superior a 
seis meses: 1002, 1054, 2046, 2049, 2050, 2080, 2099, 2100, 2140, 2166. 
 RECOMENDAÇÃO 
 Que os estoques sejam objeto de revisões e análises freqüentes, para que se possam identificar os itens 
inativos. Que seja também realizada pesquisa junto às unidades requisitantes para constatar se há ou não 
necessidade dos itens nos setores. Recomenda-se ainda que seja identificada e providenciada a retirada física dos 
itens inativos devido a absolescência, danificação ou a perda das características normais de uso e 
comprovadamente inservíveis, do almoxarifado. Tal procedimento deverá ser instruído através de processo com 
comissão designada para esta finalidade. 
  
c) Item 2.1.8: 
 CONSTATAÇÃO 
 Existem depositados no Almoxarifado nº 2, nos quais são armazenados materiais inflamáveis e corrosivos, 
aproximadamente 50 cadeiras (tipo poltrona) sem registro patrimonial e que, segundo o almoxarife, pertencem a Associação 
Amigos do HU, sem que haja qualquer documento autorizando sua guarda nas dependências do almoxarifado. 
 RECOMENDAÇÃO 
 Que os responsáveis sejam contatados para que providenciem a retirada dos materiais, pois os mesmos não poderão 
permanecer nas dependências do Almoxarifado nº 2, por pertencerem a terceiros. 
 
 PROVIDÊNCIA: 



O Chefe do Almoxarifado Central e o Diretor da Divisão de Materiais informaram 
que os materiais já foram retirados do almoxarifado central pelos respectivos 
responsáveis.   
 
d) Item 2.1.9: 
 CONSTATAÇÃO 
 Várias embalagens de um mesmo tipo de material são abertas aleatoriamente, ao mesmo tempo, sem que haja uma 
ordenação. Deste modo, existe a possibilidade de haver desperdício e perda do controle sobre os materiais em estoque. 
 RECOMENDAÇÃO 
 Que seja acompanhada a movimentação de materiais em estoque, sendo orientada a abertura de apenas uma 
embalagem por vez. Os materiais devem ser conservados nas embalagens originais e somente abertos quando houver 
necessidade de fornecimento parcelado ou por ocasião da utilização. Os materiais estocados a mais tempo devem ser 
fornecidos em primeiro lugar (primeiro a entrar, primeiro a sair – método PEPS), com a finalidade de se evitar o 
envelhecimento do estoque. 
 
e) Item 2.2.5:  
 CONSTATAÇÃO 
 Quando da mudança do antigo para o atual responsável pelo setor, não foi feita a tomada de contas de quem estava 
saindo. Deste modo, não houve a transferência de responsabilidade do material sob sua guarda, conforme preceitua o item 
10.7 da Instrução Normativa nº 205, de 08 de abril de 1988, da Secretaria de Administração Pública (SEDAP).  
 RECOMENDAÇÃO 

Que a legislação em vigor seja observada (IN nº 205, de 08 de abril de 1988), pois cabe ao servidor que está se 
desvinculando da função, passar a responsabilidade dos materiais sob sua guarda. Cabe a administração tomar as 
providências necessárias, para que tais fatos não se repitam.    

 
PROVIDÊNCIA: 
O Pró-Reitor de Orçamento, Administração e Finanças afirmou que devido a 

urgência em aproveitar o servidor que estava saindo da chefia do almoxarifado na 
Divisão de Manutenção da PU, devido a vacância da função, seria demandado muito 
tempo para que fosse realizado o inventário dos materiais sob sua guarda, onde 
inviabilizaria as rotinas desenvolvidas pelos respectivos setores. Informou ainda, que 
embora de forma tardia, todo o levantamento dos materiais em estoque foi realizado, não 
havendo comprometimento de ordem operacional, bem como o de seus quantitativos.  

     
f) Item 2.2.6: 
 CONSTATAÇÃO 

Observou-se o armazenamento incorreto no Subalmoxarifado da PU de materiais e equipamentos elétricos usados 
que, segundo o almoxarife, suas peças servirão de reposição para possíveis trocas em materiais similares. Foram verificados 
vários equipamentos e materiais fora de uso, depositados no almoxarifado da PU, que possuem componentes que poderão 
servir como peças de reposição de materiais similares ainda em uso. 

RECOMENDAÇÃO 
Que seja providenciada uma melhor forma de armazenamento dos materiais em questão.  Com isso, haverá melhor 

conservação, conseqüentemente, melhor uso dos mesmos.   
 

 PROVIDÊNCIA: 
O Pró-Reitor de Orçamento, Administração e Finanças informou que foi 

determinado a retirada e armazenamento dos materiais em outro local mais adequado, 
exceto as lâmpadas fluorescentes que serão recolhidas semestralmente por empresa 
terceirizada.   

 
 PENDÊNCIA: 
 Que seja verificado junto às empresas fabricantes das lâmpadas fluorescentes, se 
as mesmas possuem um setor de coleta do material já utilizado e que se tornou inservível. 
 



g) Item 2.2.7: 
 CONSTATAÇÃO 

Foram detectados materiais de pintura com prazos de validade vencidos que, pelo controle financeiro dos materiais, 
o valor importa em R$ 23.277,30. 

RECOMENDAÇÃO 
Que sejam tomadas as medidas administrativas e/ou legais no sentido de sanar a irregularidade identificada, com a 

apuração dos fatos. Que seja observado o princípio de que materiais estocados a mais tempo devem ser fornecidos em 
primeiro lugar (primeiro a entrar, primeiro a sair – PEPS), com a finalidade de evitar o envelhecimento do estoque.  

 
PROVIDÊNCIA: 
O Pró-Reitor de Orçamento, Administração e Finanças informou que todos as 

tintas estocadas e com vencimento de prazos de validade, foram requisitadas e fornecidas 
para os Colégios Agrícolas e CCA, que estão utilizando-as de acordo com suas 
necessidade. Informou ainda, que é mantido em estoque uma pequena quantidade para 
fazer face às necessidades de manutenção das edificações da UFSC.    

 
h) Item 2.3.6: 
 CONSTATAÇÃO 

Detectou-se, adicionalmente, nas proximidades do Subalmoxarifado do RU, o alto barulho causado pela máquina de 
descascar legumes. Acreditamos que tal ruído pode estar afetando a audição dos servidores que trabalham no local, que não 
estavam utilizando equipamentos de proteção auricular. Este fato é levantado tendo-se em vista que o ruído atinge inclusive o 
ambiente do próprio Subalmoxarifado, embora em volume menor. 
 RECOMENDAÇÃO 

Que seja acionado o Serviço de Medicina e Segurança do Trabalho da UFSC para que tome as providências 
necessárias, com a finalidade de resolver o problema apontado. 

 
 PROVIDÊNCIA: 

O Pró-Reitor de Orçamento, Administração e Finanças informou que através do 
Memorando nº 104/RU/2004, ao DSST, foi solicitado uma visita técnica, a fim de que 
sejam tomadas as medidas corretivas. 
 

Cabe ressaltar, em relação ao Relatório de Auditoria da UFSC nº 004/2004, a 
necessidade da Pró-Reitoria de Orçamento, Administração e Finanças (PROAF) sanear as 
pendências referentes às recomendações constantes dos itens “2.1.6”, “2.1.7”, “2.1.9”, 
“2.2.5”, “2.2.6”, “2.2.7” e “2.3.6”. Algumas das recomendações foram respondidas pela 
administração, mas ressaltadas novamente, pois serão objeto de verificações posteriores, 
de acordo com a programação do PAAAI/2005.   
 
CONTROLADORIA-GERAL  DA  UNIÃO 
 

Todas as comunicações, diligências, solicitações de auditorias, solicitação de 
diligência e relatórios de auditoria emanadas da Controladoria-Geral da União no Estado 
de Santa Catarina, encaminhadas à AUDIN, tiveram o devido encaminhamento interno 
junto às Unidades da UFSC. 

 
Para o encaminhamento de informações requeridas e recomendações, a 

AUDIN expediu memorandos às unidades internas da UFSC e ofícios à CGU/SC, bem 
como coordenou a elaboração de expedientes firmados pelo Reitor, prestando 
esclarecimentos e/ou encaminhando informações e documentos originários de diversas 
unidades desta Universidade, além de também disponibilizar os documentos originais 
solicitados. 



 
Providências adotadas pela Universidade Federal de Santa Catarina referentes 

às ressalvas e recomendações apontadas nos Relatórios de Auditoria nos 140099 e 
154084:  
 
IMPROPRIEDADES APONTADAS COMO RESSALVAS E RECOMENDAÇÕES NO 
RELATÓRIO DE AUDITORIA N° 140099 – PRESTAÇÃO DE CONTAS – EXERCÍCIO DE 2003 
 

Preliminarmente, registramos que a Prestação de Contas da UFSC do 
exercício 2003 (Processo TC-009.067/2004-3) foi julgada regular com ressalvas (Itens 

4.1.1.2, 5.1.1.1, 8.2.1.4, 8.2.1.5, 8.3.1.1, 9.2.1.2 e 9.3.1.1 do Relatório de Auditoria n° 140099), conforme Acórdão n° 
2.892/2004-TCU-1ª Câmara – Relação n° 108/2004 – Ata 40/2004. Este Acórdão está 
apensado ao Ofício n° 864/GAB/2004/SECEX-SC/TCU, de 02/12/2004, remetido à 
UFSC.  
 
4.1.1 ATUAÇÃO DO TCU/SECEX 
4.1.1.2 CONSTATAÇÃO: 
 Arquivamento da declaração de Imposto de Renda em desacordo com a norma. 
 JUSTIFICATIVA: 
 "Este Departamento de Recursos Humanos encaminha, anualmente a todas Unidades  Acadêmicas e Administrativas da 

UFSC, expediente solicitando a apresentação da Declaração de Bens e Rendas. Contudo, na prática tem-se solicitado, 
equivocadamente, a apresentação da declaração de Bens e Direitos do Imposto de Renda pessoa física. 

 Todavia, a partir da presente Auditoria, estaremos solicitando a todos os servidores desta Universidade a apresentação da 
declaração de Imposto de Renda - Pessoa Física." 

 RECOMENDAÇÃO: 
 Cumprir o acordado, ou seja, arquivar no setor de recursos humanos declaração de Imposto de Renda de todos os 

servidores arrolados no rol dos responsáveis, observando especialmente o art. 4 da Lei 8730/93 e IN 05/94 do TCU. 
 

Providência:  
A Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social (PRDHS), através do seu 

Departamento de Desenvolvimento e Administração de Pessoal (DDAP) adotou medidas para 
cumprimento do acordado (Memo. n° 058/DDAP/2004, de 29/12/2004). 
 
5.1.1 EFICÁCIA DOS PROCESSOS GERENCIAIS 
5.1.1.1 INFORMAÇÃO: 
 Identificamos, em nossa visita ao Hospital Universitário, diversos equipamentos em situação precária e diversos tipos de 

diagnósticos não sendo executados ou sendo executados precariamente devido ao sucateamento de seus equipamentos. 
 RECOMENDAÇÃO: 
 Realizar levantamento da situação de todos os equipamentos do Hospital Universitário que não estão em plena operação, os 

motivos para isto, as ações e soluções que permitam sanar os fatos relatados, os possíveis responsáveis por tal situação, para, 
com tal levantamento, buscar reverter a difícil situação enfrentada por alguns setores do Hospital Universitário devido à 
falta de equipamentos para uso. 

 
 

Providência: 
Vide providências no item “8.3.1.1”. 

 
5.2.1 EFICIÊNCIA DOS RESULTADOS OPERACIONAIS 
5.2.1.1 INFORMAÇÃO: 
 Analisamos os Indicadores de Desempenho fixados pelo TCU na Decisão nº 408/2002 e apresentados pela UFSC em sua 

Prestação de Contas 2003 e encontramos divergências em relação à metodologia de cálculo determinada pelo TCU em tal 
Decisão. 

 RECOMENDAÇÃO: 
 Recomendamos à UFSC que corrija, atualize e/ou justifique a manutenção dos indicadores inicialmente apresentados em sua 

Prestação de Contas 2003 e observe a metodologia dos indicadores determinada na Decisão TCU nº 408/2002. 
 

Providência: 



A Coordenadoria de Planejamento da Secretaria Especial de Planejamento procedeu 
às devidas correções no Relatório de Gestão de 2003, observando a metodologia determinada na 
Decisão TCU n° 408/2002 (Expediente s/n, de 21/05/2004, da Coordenadoria de Planejamento/SEPLAN). 
 
8.1.1 REGISTROS OFICIAIS E FINANCEIROS 
8.1.1.1 INFORMAÇÃO: 
 Apesar da UFSC ter passado a registrar os bens de terceiros (oriundos de acordos com MEC, CNPq, FINEP e outras 

instituições firmados diretamente com pesquisadores e Fundações de Apoio) a partir do encaminhamento da cópia das notas 
fiscais por parte do beneficiário, constatamos que alguns beneficiários não estão comunicando tempestivamente ao Setor de 
Patrimônio da UFSC a chegada destes equipamentos ao seu Laboratório 

 RECOMENDAÇÃO: 
 Procurar mecanismos de controle que permitam sanar a impropriedade, de forma que, quando os setores e Laboratórios da 

Instituição receberem equipamentos oriundos de convênios e acordos com terceiros, passem a comunicar tempestivamente 
ao Setor de Patrimônio da UFSC a chegada dos mesmos para o devido registro. 

 

Providência:  
Encaminhamento de expediente a todas as Unidades de Ensino e Fundações de 

Apoio, reiterando a necessidade de informar e encaminhar a Divisão do Patrimônio, em tempo 
hábil, as notas fiscais para registro dos bens adquiridos por projetos e convênios com MEC, 
CNPq, FINEP e outras Instituições, firmados diretamente com pesquisadores e Fundações de 
Apoio (Memorando n° 091/PRA, de 31/05/2004). 
 
8.2.1 UTILIZAÇÃO DE IMOBILIÁRIOS 
8.2.1.4 CONSTATAÇÃO: 
 Cessão a título gratuito de área para associação de servidores. 
 RECOMENDAÇÃO: 
 Que a UFSC realize prévia avaliação da área, conforme determina o Parecer nº 0471/ALF/PG/94 da Procuradoria Geral da 

UFSC, e estipule o pagamento de uma remuneração de acordo com as determinações legais pertinentes, alterando as 
condições pactuadas com a Associação Atlética de Volantes da UFSC de modo a adequar o Contrato ao que a lei  determina. 

 

8.2.1.5  CONSTATAÇÃO: 
 Subconcessão para terceiros de parte da área de 3.883,88 m² cedida pela UFSC à Associação Atlética Volantes da UFSC. 
 RECOMENDAÇÃO: 
 Tomar as devidas medidas administrativas e/ou legais no sentido de sanar a irregularidade identificada, com a apuração dos 

fatos e a adequação da Concessão de Uso ao que determina a legislação e o Parecer nº0471/ALF/PG/94 da Procuradoria 
Geral da UFSC. Caso seja de interesse da UFSC que haja continuidade dos serviços prestados, que a posse da área em 
questão seja devolvida à Instituição para que seja realizado o devido processo licitatório de concessão de uso. 

 

Providência: 
A Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis (PRAE), mediante o Ofício n° 

069/PRAE/2004, de 21/12/2004, submeteu ao conhecimento da Associação Atlética Volantes, 
para as céleres providências, o pronunciamento da Procuradoria Geral desta Universidade, em 
observância às determinações do Tribunal de Contas da União, expressas no Acórdão n° 
2.892/2004, a que se refere o Processo TC n° 009.067/2004-3 (MEMO/PRAC/N° 136/04, de 23/12/2004, da 

PRAE).  
 

Pendência: 
A PRAE deverá apresentar o resultado das suas tratativas para atendimento das 

recomendações da CGU/SC, agora determinações do TCU. 
 
8.3.1 ADIÇÕES DE BENS MÓVEIS E EQUIPAMENTOS  
8.3.1.1 INFORMAÇÃO: 
 No Relatório de Auditoria da CGU/SC nº116.407/2003, a Instituição foi alertada a respeito de problemas que impediam a 

utilização do equipamento Nd YAG Laser para cirurgia geral, recebido em 31/08/2001 proveniente do Contrato 21/99 do 
Programa de Modernização e Consolidação da Infra-Estrutura Acadêmica assinado com a empresa Dornier Medizintechnik 
Gmbh. 

 Na presente auditoria constatamos que o equipamento acima continua não sendo utilizado, uma vez que a empresa 
responsável ainda não instalou e não realizou treinamento de forma a permitir sua operacionalização. 

 Além disso, repete-se a situação encontrada em 2003 em relação a diversos equipamentos oriundos de terceiros (MEC, Finep, 
CNPq, Fundações, etc), ... 

 RECOMENDAÇÃO: 



 Como a manutenção das situações acima tem caráter de descumprimento de contrato e pressupõe até mesmo indenização 
por parte das empresas contratadas, bem como prejudica o bom funcionamento de Laboratórios da UFSC e de setores do 
Hospital Universitário, se faz necessário a realização de um levantamento de todos os equipamentos que ainda não estão  em  
operação, a identificação das empresas contratadas e dos órgãos ou instituições responsáveis pela execução de ações por 
descumprimento de contrato, de modo a tomar, quando for o caso, as devidas medidas cabíveis administrativa e 
judicialmente, sob pena de responsabilidade por omissão, inclusive com o encaminhamento dessas informações ao Ministério 
Público de modo que ele possa tomar as medidas que considerar pertinentes. 

 Além disso, reiteramos recomendação constante no Relatório de Auditoria da CGU/SC nº116.407/2003 no sentido de que a 
IFES acentue as cobranças junto às Instituições responsáveis pelos bens de terceiros recebidos e ainda fora de operação 
(SESu/MEC, Fundações, FINEP, CNPq, etc), para que as empresas contratadas sejam convocadas imediatamente a instalar 
os equipamentos e treinar os responsáveis pela sua utilização, ou então para que sejam tomadas as devidas medidas legais 
cabíveis contra tais empresas 

 

Providências:  
1 - Equipamentos de Raios-X Politécnica e Prestige II GE 
O equipamento de Raios-X Politécnica encontra-se em perfeito funcionamento, já 

tendo sido solucionadas todas suas pendências. 
O equipamento Raios-X Prestige II – GE apresenta problemas desde sua montagem, 

como pode ser observado abaixo nos diversos chamados para conserto. 
Chamado Data Problema 

1105032842 20/08/04 Interdição da mesa e apagamento do console. 
1105032197 25 e 30/06/04 Não realiza exames 

1105032 21/06/04 Bloqueio da mesa 
1105031276 19 e 27/05/04 Bloqueio intermitente do posicionador 
1105031230 20/04/04 Falha do movimento do basculamento 

Não registrado 13/02/04 Queima de placas  
1105029323 04/11/03 Calibração do exposímetro automático 
1105028922A 10/11/03 Imagem de qualidade ruim 

1105027 05 a 19/09/03 Instalação do equipamento 
O último chamado, o de nº 1105034390, encontra-se em aberto aguardando solução, 

onde os problemas a serem resolvidos são: 
Monitor da radioscopia encontra-se queimado a mais ou menos três meses. Foi 

enviado novo e este também veio queimado. Solicitada troca, até o momento não foi feita. 
Travamento constante da mesa durante basculamento, em alguns casos desligando o 
equipamento. No caso do travamento da mesa, o único meio de continuar fazendo qualquer 
operação é reiniciando o mesmo, o que impede a utilização, pois diversos exames não podem ter 
esta interrupção. 

Esta é a situação do equipamento Prestige II da empresa GE, sendo que a assistência 
técnica da fabricante é muito deficiente. 

2. VENTILADOR TAKAOKA 
O aparelho Ventilador Takaoka é um equipamento de aplicabilidade limitada. Está 

sendo utilizado apenas em cirurgias de pequeno porte com pacientes hígidos (totalmente 
saudáveis), classificação ASA 1 devido as suas limitações com ventilador para anestesia. Para 
cirurgias de médio e alto porte o aparelho não apresenta confiabilidade, sendo que nessas 
circunstâncias as cirurgias são realizadas com equipamentos mais sofisticados tipo Fuji. 

3. Equipamento Nd YAG Laser para Cirurgia Geral, cedido ao Hospital 
Universitário em 2001 através do Programa de Modernização e Consolidação da Infra-Estrutura 
Acadêmica do MEC. 



Quando se tomou conhecimento da situação do aparelho, providenciou-se 
capacitação para os médicos Wilmar de Athayde Gerent, Chefe da Divisão de Clínica Cirúrgica, 
e Gilberto Kremer, Cirurgião do aparelho digestivo do HU/UFSC, sendo esse treinamento 
realizado em São Paulo em Janeiro de 2004. O equipamento pode ser utilizado em cirurgias 
urológicas,  como  por  exemplo,  vaporização  de  câncer  de  próstata  em  casos  avançados  e  
selecionados e em fulguração de tumores esofágicos. De acordo com os profissionais que 
realizaram esse treinamento, praticamente não existe aplicabilidade clínica para o aparelho e sua 
localização deveria ser na Técnica Operatória para fins de Ensino e Pesquisa. O equipamento 
veio com Manual de Instruções em Inglês e Alemão e quando recebido não estava completo, ou 
seja, apresentava falta de peças importantes para sua utilização. Acrescenta-se ainda, que 
segundo o Dr. Gilberto Kremer, recém chegado de uma especialização em cirurgia na 
Alemanha, de onde é proveniente o aparelho, nunca observou nenhum aparelho semelhante 
sendo utilizado onde realizou seu curso (Memorando n° 204/PROAF, de 30/12/2004). 
 
9.2.1 CONSISTÊNCIA DOS REGISTROS 
9.2.1.1 INFORMAÇÃO:: 
 Foi solicitado, à Unidade, a revisão dos valores pagos à servidores que percebem a vantagem do inciso II do artigo 192 da Lei 

8.112/90. 
 Foi solicitado, ainda, confrontar a vantagem recebida com os fundamentos legais da aposentadoria, visto que, conforme 

cadastro SIAPE, muitos servidores não estão na última classe da carreira, tendo portanto direito ao inciso I do referido 
artigo e não ao inciso II.   

 RECOMENDAÇÃO: 
 Recomendamos à Unidade realizar a revisão sugerida até o final do exercício de 2004, apresentando no próximo trabalho de 

auditoria os resultados alcançados. 
 

Providência:  
Referente às Vantagens do Artigo 192 da Lei n° 8.112/90, foram providenciadas 

cópias de todas as portarias de aposentação dos mencionados servidores, para num primeiro 
momento confrontar com as vantagens percebidas. Posteriormente, haverá necessidade de se 
resgatar os processos de aposentadoria para então, serem procedidas às devidas alterações 
(Memorando n° 202/DRH/2004, de 09/05/2004). 
 

Pendência:  
A PRDHS e/ou o DDAP deverão apresentar documentação que comprove o 

atendimento à recomendação da CGU/SC. 
 
9.2.1.2 CONSTATAÇÃO: 
 Pensionista percebendo vantagem indevida. 
 O instituidor de pensão Matrícula SIAPE 1176793, falecido em atividade em 05/09/76, vem percebendo a vantagem do inciso 

II do artigo 192 da Lei n° 8.112/90, vantagem exclusiva de aposentados. 
 RECOMENDAÇÃO: 
 Reanalisar o processo de pensão, verificando as vantagens devidas ao servidor. 
 

Providência:  
Referente à situação do servidor matrícula SIAPE 1176793, falecido em serviço, 

cujo benefício de pensão apresenta a percepção da vantagem do art. 192, inciso II, o 
DDAP/PRDHS informou que foi resgatada à pasta funcional do ex-servidor, Emyl Flygare, o 
processo nº 23080.000123/92-68 e encaminhado em data de 04/11/2003 à Controladoria-Geral 
da União no Estado de Santa Catarina.  

O DDAP enviará ofício à citada unidade técnica solicitando a devolução do mesmo, 
uma vez que até a presente data o mesmo ainda não retornou a origem (Memo. n° 058/DDAP/2004, de 

29/12/2004). 
 

Pendência:  



A PRDHS e/ou o DDAP deverão apresentar documentação que comprove o 
atendimento à recomendação da CGU/SC, agora determinação do TCU. 
 
9.3.1 APOSENTADORIAS 
9.3.1.1 CONSTATAÇÃO: 
 Não encaminhamento de processos de aposentadoria ao Órgão de Controle Interno no prazo previsto 
 RECOMENDAÇÃO: 
 Enviar à CGUSC todos os processos de aposentadoria e pensões formalizados na Unidade, no prazo máximo de 60 dias, 

conforme artigo 8° da Instrução Normativa TCU Nº 044, de 02 de outubro de 2002. 
 

Providência: 
Todos os processos de aposentadoria e pensão formalizados na entidade estão de 

acordo com a IN/TCU 44/2002. Contudo, em função de problemas operacionais do antigo 
sistema SISAC, houve atraso para o cadastro dos mesmos. Todavia, com a operacionalização do  
novo sistema SISAC on-line, os processos em questão estão sendo devidamente cadastrados 
para posterior encaminhamento à CGU/SC (Memo. n° 058/DDAP/2004, de 29/12/2004). 
 
9.3.1.2 CONSTATAÇÃO: 
 Servidor aposentado proporcionalmente recebendo proventos integrais. 
 A Servidora matrícula 26246-1155236 aposentada proporcionalmente vem recebendo proventos integrais e a vantagem do 

inciso II do artigo 192 da Lei 8.112/90. 
 JUSTIFICATIVA: 
 Quanto à servidora aposentada Matrícula 1155236, a portaria de concessão de aposentadoria foi retificada, para excluir a 

vantagem do artigo 192, inciso II da Lei 8.112/90, haja vista ter sido apurado, de acordo com o mapa de tempo de serviço, 29 
(vinte e nove) anos, 08 (oito) meses e 16 (dezesseis) dias. Estamos elaborando planilha referente aos valores recebidos 
indevidamente quanto à integralidade dos proventos, bem como a vantagem em questão cientificando a mesma acerca do 
ressarcimento ao erário. 

 RECOMENDAÇÃO: 
 Proceder conforme informado na justificativa. 
 

Providência:  
O DRH providenciou através da Portaria n° 397/DRH/2004, de 02/03/04, a alteração 

da Portaria n° 667/DP/95, publicada no Diário Oficial da União de 04/04/95, que concedeu 
aposentadoria à servidora, para excluir a vantagem do art. 192, inciso II da Lei n° 8.112/90. 
Também, através da Portaria n° 398/DRH/04, de 05/04/04, foi alterada a portaria que concedeu 
aposentadoria à servidora de proventos integrais para proventos proporcionais a 29/30 (vinte 3 
nove trinta avos).  

Recentemente, através do processo TC n° 002.867/2001-0, foi publicado o Acórdão 
n° 696/2004 – TCU – 1ª Câmara, que no item 9.3, estabeleceu: “dispensar o ressarcimento das 
quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, consoante o disposto no Enunciado 106 da 
Súmula de Jurisprudência do TCU”. 
 
 
10.2.1 ADMINISTRAÇÃO E CONTROLE DE MATERIAIS 
10.2.1.1 INFORMAÇÃO: 
 Constatamos que, no local onde são estocados os alimentos do Restaurante Universitário, há diversos pontos de infiltrações 

e goteiras que põem em risco a qualidade dos alimentos armazenados. 
 RECOMENDAÇÃO: 
 Reformar os pontos do estoque do Restaurante Universitário onde haja infiltrações e goteiras. 
 

Providência: 
A PRAE esclarece que o assunto foi devidamente encaminhado a Pró-Reitoria de 

Orçamento, Administração e Finanças (PROAF) para o competente processo licitatório, 
objetivando a reforma do telhado do Restaurante Universitário – RU (MEMO/PRAC/N° 136/04, de 

23/12/2004, da PRAE). 
 

Pendência: 



A PRAE deverá apresentar documentos comprovando o atendimento a esta 
recomendação da CGU/SC. 
 

Cabe salientar, em relação ao Relatório de Auditoria n° 140099, a 
necessidade da Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis (PRAE) sanear as pendências 
referentes às recomendações constantes dos itens “8.2.1.4”, “8.2.1.5” e “10.2.1.1”, e da 
Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social (PRDHS) e/ou do Departamento de 
Desenvolvimento e Administração de Pessoal (DDAP) dos itens “9.2.1.1” e “9.2.1.2”, 
enviando a esta AUDIN, antes do dia 11/03/2005, informações e/ou documentos que 
comprovem o atendimento a estas recomendações, já que nesta data, esta AUDIN emitirá 
parecer sobre as contas da UFSC do exercício de 2004. 

 
IMPROPRIEDADES APONTADAS COMO RESSALVAS E RECOMENDAÇÕES NO 
RELATÓRIO DE AUDITORIA N° 154084 – CONVÊNIOS SESU  
 
4.1.1 ASSUNTO – ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO E MÉTODOS 
4.1.1.1 CONSTATAÇÃO 
 Inexistência de numeração de ordem e de rubrica em processos de pagamento 
 A UFSC é reincidente nesse tipo de falha. Não foi possível conhecer as causas porque a unidade auditada não as informou, 

embora tivesse sido solicitado. Em vez de justificativa, a unidade auditada informou as providências que pretende tomar. 
 JUSTIFICATIVA: 
 “Estamos providenciando um Memorando Circular a todas as Unidades para observarem a necessidade de numerar e 

rubricar todos os documentos anexados nos processos.” 
 RECOMENDAÇÃO: 
 Esse tipo de providência que a UFSC pretende adotar já foi efetuada em outras ocasiões e a situação da falha apontada 

permanece, pois não atinge a motivação do problema e tende a produzir resultados pífios, na medida em que o ato de 
“observar a necessidade”, com o passar do tempo passa a ser esquecida ou não receber a devida relevância por ausência de 
acompanhamento e (ou) cobrança. 

 Dessa forma, recomenda-se que as verdadeiras causas sejam levantadas, informadas aos órgãos de controle à Instituição 
para orientação e acompanhamento, de modo que esse tipo de falha seja efetivamente eliminada e não se torne um item de 
repetição. Uma sugestão é a elaboração de um fluxo de rotinas nas pró-reitorias e órgãos suplementares que privilegie o 
atendimento a esta recomendação. 

 

Providência:  
Vamos reiterar as unidades para o atendimento desta recomendação, o fluxo de 

rotina já está estabelecido, o que falta é mais responsabilidade de quem manuseia os respectivos 
processos e não dá a devida atenção a este detalhe, talvez por não julgar relevante (Memorando n° 

203/PROAF, de 30/12/2004.). 
 
4.1.1.2 CONSTATAÇÃO: 
 Utilização de legislação vencida como amparo legal 
 Na execução do convênio 467135, diversas despesas de deslocamento constantes das seguintes Notas Fiscais ou Faturas da 

empresa Emcatur (tabela a seguir) apresentam como amparo legal o Decreto 79.391/77 o qual não está mais vigente, posto 
que foi revogado pelo Decreto 2.809/98, sendo este modificado ainda pelo Decreto 3.892/2001 

 RECOMENDAÇÃO: 
 O problema não está adstrito ao uso do Cartão de Crédito Cooperativo, mas à utilização de amparo legal não mais vigente. 

Dessa forma, recomenda-se a utilização de formulário de concessão de passagens com o amparo legal de legislação que esteja 
vigente. 

 

Providência:  
A Divisão de Serviços Gerais / DMS esta alterando o formulário de concessão de 

passagem indicando o Decreto 3892/2001 como amparo legal (Memorando n° 203/PROAF, de 30/12/2004.). 
 

Pendência:  
A PROAF deverá apresentar cópia do formulário com a alteração proposta. 

 
5.1.1 ASSUNTO – EXECUÇÃO DAS DESPESAS CORRENTES 
5.1.1.1 CONSTATAÇÃO: 



 Aquisição de material permanente utilizando recursos orçamentários destinados para serviços. 
 No dia 04 de dezembro de 2003 foi realizada a licitação Tomada de Preços nº 84, cujo objeto era a confecção e instalação de 

mobiliário Restaurante Universitário. Seriam adquiridas 180 conjuntos de 04 cadeiras fixas acopladas a uma mesa, com 
estrutura de aço e 40 conjuntos de 2 cadeiras fixas acopladas a uma mesa, também com estrutura de aço. Para esta aquisição, 
de mobiliário, que é material permanente, foi utilizada a natureza de despesa 339039, e ainda não foram tombadas pelo setor 
de patrimônio. 

 RECOMENDAÇÃO: 
 Recomenda-se que seja promovido o tombamento dos bens adquiridos através da TP nº 84/2003, bens permanentes que foram 

adquiridos com recursos orçamentários destinados para prestação de serviços. 
 

Providência:  
Informamos que a Divisão do Patrimônio está providenciando a devido registro 

patrimonial dos bens adquiridos pela TP nº 84/2003 (Memorando n° 203/PROAF, de 30/12/2004.). 
 

Pendência:  
A PROAF deverá apresentar relação dos bens adquiridos com os respectivos 

números de tombamento. 
 
6.1.1 ASSUNTO – REGISTROS OFICIAIS E FINANCEIROS 
6.1.1.1 CONSTATAÇÃO 
 Registros do controle patrimonial da localização de bens de informática não confirmados em verificação in loco 
 Na verificação da localização de equipamentos adquiridos pela UFSC, foram constatados os seguintes fatos: 
 a) Equipamentos localizados em setores diferentes dos registrados pelo setor de patrimônio; 
 b) Equipamentos com processador AMD ATHLON XP 2400 funcionando com configuração de AMD ATHLON XP 1800; 
 c) Equipamentos não encontrados; 
 d) Equipamentos com especificações diferentes das registradas no Patrimônio e na Nota Fiscal de aquisição do produto. 
 RECOMENDAÇÃO: 
 Recomenda-se a Unidade que regularize a situação patrimonial dos bens listados no anexo I. 
 

Providências:  
 a) Informamos que está situação já está sob controle e a maior parte regularizada. 
 b) Esta atualização já foi efetivada pelo NPD. 
 c) O equipamento já foi localizado - Laboratório de Jornalismo. 
 d) Foram notificados os setores para providenciarem as devidas correções (Memorando n° 

203/PROAF, de 30/12/2004.). 
 

Pendência:  
A PROAF deverá apresentar documentação comprovando a regularização completa 

dos bens listados no anexo I. 
 
6.1.1.2 CONSTATAÇÃO: 
 Localização imprópria de equipamentos 
 RECOMENDAÇÃO: 
 Considerando que o Diretor do NPD admitiu que há mais itens de patrimônio na mesma situação, mas que não foram 

verificados por estarem fora do escopo pretendido para este exame, recomenda-se efetuar verificação em todos os 
equipamentos cuja carga patrimonial esteja na pessoa de servidores que não possuem o bem e transferir todos os 
equipamentos para os setores corretos, destacadamente os bens/equipamentos de posse do servidor Márcio Clemes, ex-diretor 
do Núcleo de Processamento de Dados. 

 Recomenda-se, ainda, que a unidade auditada abstenha-se de utilizar o Núcleo de Processamento de Dados ou o seu Diretor 
como depósito ou repositório fictício de equipamentos de modo a ocultar a utilização informal destes. 

 Recomenda-se, por fim, que no caso de afastamento para exercício em outros órgãos ou desligamentos sob qualquer título de 
servidor da UFSC, seja verificado o número de bens sob sua carga patrimonial e estes transferido aos setores e (ou) cargas 
patrimoniais de servidores remanescentes na Instituição, abstendo-se, para isso de utilizar meios informais. 

 
Pendência:  
A PROAF não se manifestou sobre este item. 

 
7.1.1 ASSUNTO – PROVIMENTOS 
7.1.1.1 CONSTATAÇÃO: 
 Divergência de entendimentos quanto à contratação de pessoal terceirizado. 



 RECOMENDAÇÃO: 
 A justificativa não explica o por que de pareceres distintos sobre o mesmo assunto. Dessa forma, recomenda-se à unidade 

auditada que se abstenha de formular pareceres distintos como efetuado, bem como revise a situação de contratação do cargo 
de Auxiliar Rural nos Colégios Agrícolas diante da norma vigente. 

 
Providência:  
 Os pareceres diferem, pois estão tratando de dois cargos, Auxiliar Rural e Auxiliar 

de Agropecuária. 
 Na Tomada de Preços 017/99, no parecer desta IFE referente ao cargo de Auxiliar 

de Agropecuária, foi mencionado em parênteses, o cargo de Auxiliar Rural, apenas pela 
semelhança das atividades típicas dos citados cargos. 

 O Cargo de Auxiliar Rural não integra o quadro da UFSC, mas está contemplado no 
Anexo da Portaria n° 475/MEC/87, que expede normas complementares para a execução do 
Decreto n° 94.664/87, bem como na Portaria n° 1.015/MEC/2002, que republica o Anexo da 
Portaria n° 475/MEC/87. 

 O Cargo de Auxiliar de Agropecuária integra o quadro da UFSC e não faz parte do 
quadro de cargos extintos ou em extinção. 

 Esta Pró-Reitoria acatará a recomendação da CGU/SC no que se refere a abster-se 
de formular pareceres distintos sobre um mesmo assunto (Memorando n° 57/PRDHS/2004, de 28/12/2004.). 

A Direção do Colégio foi notificada para avaliar o contrato (Memorando n° 203/PROAF, de 

30/12/2004.). 
 
8.1.1 ASSUNTO – FORMALIZAÇÃO LEGAL 
8.1.1.1 CONSTATAÇÃO: 
 Realização de Licitação de Modalidade Convite sem o mínimo de três propostas válidas. 
 RECOMENDAÇÃO: 
 A justificativa da Unidade afirma que o parecer do julgamento da licitação deixa claro a obtenção de 3 propostas válidas na 

licitação. No entanto, se este fosse o caso, seria vencedora do certame a proposta no valor de R$ 8.241,00, da empresa 
Muzymed, e não a com o valor  de R$ 18.043,80, da empresa REQUIMED. Mas como a proposta da Muzymed não foi 
considerada válida, acabou não sendo classificada. 

 Assim, não foi observada a orientação contida na alínea "b", inciso I, da Decisão TCU Plenário, constante do Anexo I da Ata 
n.º 29, de 19/06/1991 (TC 024.572/90-0),publicada no DOU de 09/07/1991, bem como o Acórdão 136/1993 - Segunda Câmara, 
da sessão de 29/07/1993, publicado no DOU de 11/08/1993, página 11617. 

 Recomenda-se à Unidade que, na hipótese da obtenção de menos de três propostas válidas para as licitações na modalidade 
Convite, proceda a repetição da licitação, ou, ainda, justifique as circunstâncias que a levaram à impossibilidade da obtenção 
daquele número mínimo de propostas válidas. 

 
Providência: 
A Comissão de Licitação quando da realização de convites, observará a orientação 

contida na alínea “b”, inciso I da Decisão TC Plenário, constante do anexo da ata nº 29, bem 
como o Acórdão 136/1993, nos casos em que não sejam obtidos menos de três propostas válidas 
para as licitações na modalidade Convite (Memorando n° 203/PROAF, de 30/12/2004.). 
 
8.1.1.2 CONSTATAÇÃO: 
 Serviços de Jardinagem Licitados e Contratados com área de atuação e produtividade mínima inferiores aos efetivamente 

executados. 
 Para licitações com o mesmo objeto e com atividades, no caso dos trabalhadores do Hospital Universitário, até mais 

complexas que as desenvolvidas pelos trabalhadores na UFSC, foram definidas diferentes produtividades mínimas. 
 RECOMENDAÇÃO: 
 Recomenda-se à Unidade que proceda a novo processo licitatório em que estejam contidos os  elementos que de fato estão 

sendo executados atualmente na UFSC, estando destacado no Edital a área de atuação dos serviços de jardinagem a serem 
contratados, que hoje seria de 174.289,94 m², tendo uma produtividade mínima diária de 7.922,27 m² por profissional. 

 

Providência: 



Conforme recomendação da CGU/SC, estamos desde já, juntando elementos para 
que se proceda a um novo Processo Licitatório, definindo com precisão áreas de atuação e suas 
respectivas metragens, bem como solicitar o auxílio da AUDIN, a fim de que seja verificada 
qual a produtividade máxima que pode ser admitida em processos desta natureza (Memorando n° 

203/PROAF, de 30/12/2004.). 
 
8.1.2 ASSUNTO – OPORTUNIDADE DA LICITAÇÃO 
8.1.2.1 CONSTATAÇÃO: 
 Objeto licitado sem estar apto para a efetiva execução. 
 RECOMENDAÇÃO: 
 Recomenda-se à Unidade que, para análise do pedido de repactuação de preços realizado pela empresa, verifique se a relação 

original entre encargos e remuneração do contratado foi afetada no espaço de tempo decorrido entre a apresentação da 
proposta e o momento atual. 

 

Providência: 
Conforme já informado anteriormente, a solicitação de repactuação de preços da 

empresa Simetria foi amplamente analisada, e realmente há uma grande variação de preços entre 
a apresentação da proposta e o momento atual. 

Esta variação de preços de cada item do orçamento é que foi levada em 
consideração para o novo valor do contrato. A diferença do valor total do contrato proveniente 
da repactuação de preços será coberta com recursos de outras fontes da UFSC. 

O prazo do convênio já foi prorrogado junto à SESU/MEC (Memorando n° 203/PROAF, de 

30/12/2004.). 
 
8.1.2.2 CONSTATAÇÃO: 
 Utilização incorreta de Fundação de Apoio 
 A UFSC utilizou-se de forma indevida da Fundação de Amparo à Pesquisa e Extensão Universitária – FAPEU na execução de 

parte do convênio SIAFI 467135 pela FAPEU (Contrato 427/2002), para aquisição de material permanente no valor de R$ 
139.080,14 (nota fiscal 007546/F9450 de 08/01/2003), em detrimento da execução financeira regular da UFSC. 

 JUSTIFICATIVA: 
 “As informações referentes a este item já foram objeto de análise pelo TCU (processo 014.834/2003-9). Salientamos que já 

houve a manifestação do TCU após a análise do mérito.” 
 RECOMENDAÇÃO: 
 Cumprir a determinação do TCU: 
 “Abster-se de contratar as fundações de apoio para execução de objetos não abrangidos pela Lei 8.958/94, como a compra de 

bens e contratação de serviços, salvo quando vinculados a projetos específicos, por prazo determinado e dentro da finalidade 
de dar apoio a projetos de pesquisa, ensino e extensão e de desenvolvimento institucional, científico e tecnológico de interesse 
da instituição federal contratante, nos estritos termos do art. 1º da Lei nº 8.958/94, conforme já determinado pelo TCU no 
processo 012.683/2000-9 - Relação 40/2002 - Ata 10 - Primeira Câmara (subitem 4.3.1.a)” 

 

Providência: 
A UFSC está observando a determinação do TCU. 

 
8.1.3 ASSUNTO – LIMITES À COMPETITIVIDADE 
8.1.3.1 CONSTATAÇÃO: 
 Desclassificação de empresas baseada em critérios de habilitação não e edital 
 ... contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos especializados, corretivos e preventivos, na área de 

alvenaria, a serem prestados em passarelas e estacionamentos, circunvizinhos às edificações do CCS, CTC, CDS, CSE e 
REITORIA, observando os termos da Instrução Normativa nº 18/97 do MARE, com necessidade de dois profissionais 
pedreiros, diariamente. 

 RECOMENDAÇÃO: 
 Ao contrário do afirmado na justificativa, não estava especificado no Edital que o prazo de execução dos serviços seria de 12 

meses. Tendo em vista que a licitação foi realizada no dia 14 de abril de 2002, a vigência máxima do Contrato naquele ano 
seria de 8 meses. No entanto, nenhum prazo foi especificado no Edital de licitação. 

 Ademais, a característica do objeto licitado, serviços técnicos especializados, corretivos e preventivos, na área de alvenaria, 
impedia que se mensurasse a quantidade dos serviços que seriam prestados. 

 Assim, não caberia, pela natureza do objeto licitado, a desclassificação de empresas por estas não terem atendido prazos e 
quantidades que não foram definidos no Edital. 



 Recomenda-se que a Unidade proceda, se for interesse desta em renovar o contrato em questão, a realização de nova licitação, 
na qual estejam definidos o prazo mínimo de execução dos serviços e as quantidades mínimas exigidas. Ressalta-se que os 
prazos e quantidades mínimas devem ser delimitados de tal forma que o objeto tenha definida a quantidade e o período de 
tempo necessários para efetivar o serviço específico a ser contratado, sendo que a especificação de um prazo de 12 meses com 
uma quantidade incerta de serviços impossibilita esta delimitação. 

 

Providência: 
A tomada de Preços nº08/2002, que tinha como objeto a contratação de empresa 

especializada na prestação de serviços técnicos especializados, corretivos e preventivos, na área 
de Alvenaria findar-se-á em 31.12.2004, e um novo Processo Licitatório está sendo elaborado, 
observando as recomendações da CGU/SC (Memorando n° 203/PROAF, de 30/12/2004.). 
 
8.1.4 ASSUNTO – ANÁLISE DA EFICÁCIA E EFICIÊNCIA 
8.1.4.1 CONSTATAÇÃO: 
 Licitação realizada com produtividade mínima diferente da produtividade existente na prestação do serviço na época da 

licitação. 
 RECOMENDAÇÃO: 
 O questionamento realizado pela equipe de auditoria referiu-se ao fato que no Hospital Universitário já eram prestado 

serviços de jardinagem com cinco profissionais a uma produtividade diária de 3.640 m² por profissional. Assim, deveria a 
Unidade ter definido no Edital que a produtividade mínima dos serviços que seriam prestados a partir do momento da 
formalização do novo contrato deveria ser de 3.640 m², sob pena da administração acabar, se nenhuma empresa cotasse a sua 
produtividade com a produtividade vigente à época da licitação, contratando uma empresa com uma valor acima do que seria 
necessário para a Prestação dos Serviços. A própria justificativa da Unidade informa que a empresa contratada, 
ONDREPSB, que cotou seus serviços com uma produtividade mínima de 3.640 m² por profissional, produtividade que ela já 
utilizava na prestação dos serviços no HU, na qual era a empresa contratada à época da licitação, teria o valor do contrato 
alterado de R$ 6.743,00 para R$ 9.646,00, com a produtividade mínima exigida no edital, que era de R$ 2.600 m² por 
profissional diariamente. 

 Recomenda-se à Unidade que na realização de licitações de serviços contendo produtividade mínima, seja estipulado no 
Edital a produtividade mínima vigente a época da licitação, a fim de que as propostas das empresas não acarretem no 
aumento dos custos dos contratos devido a cotação de produtividades menores que as executadas no momento da licitação. 

 

Providência:  
Encaminhamos o conteúdo relacionado para análise e justificativa do gestor do 

contrato, na época, Sra. Deise Teixeira. Esta Direção acata as recomendações e se propõe a 
rever os editais de licitação para futuras contratações (Memorando n° 203/PROAF, de 30/12/2004.). 

Resposta do gestor do contrato: 
Na ocasião em que foi efetuado o processo licitatório, houve a participação efetiva 

de 3 empresas: ONDREPSB valor R$ 6.734,00, LIDERANÇA valor R$ 10.192,00 e ORBENK 
valor R$ 10.920,00. A empresa Ondrepsb, por sua vez, obteve a proposta mais vantajosa, não só 
pelo motivo de garantir a produtividade de uma área maior que os demais, mas pelo valor 
ofertado ser inferior aos demais. 

Considerando a garantia da empresa em prestar os serviços para uma produtividade 
de 3.640m2, o Hospital Universitário priorizou o lado econômico, haja vista que o processo e a 
análise das propostas apresentadas encontravam-se instruído de acordo com as exigências legais 
e regulamentares, como também os atos licitatórios praticados pela CPL do HU. 
 
8.2.1 ASSUNTO – FISCALIZAÇÃO INTERNA 
8.2.1.1 CONSTATAÇÃO: 
 Contratação sem embasamento técnico formal e inexistência de acompanhamento de contrato 
 Na execução do convênio 484259, a UFSC contratou, mediante o contrato 345/2002, serviços de pedreiro para atender à 

Prefeitura Universitária – PU. Contratou também serviços de pintor para Colégio Agrícola de Camboriu. 
 RECOMENDAÇÃO: 
 Recomenda-se uma revisão das contratações em questão, para adequação em critérios efetivamente técnicos, abstendo-se de 

efetuar contratação baseada em critérios empíricos. 
 Recomenda-se efetuar uma revisão em todos os contratos vigentes no âmbito da UFSC a fim de verificar o cumprimento do 

art. 67 da Lei 8666/93, bem como designar representante da Administração para fiscalização e acompanhamento de contrato 
com a adoção do registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução nos contratos em que esteja havendo essa 
situação. Por fim, verificar as causas para a permanência dessa situação e eliminar os empecilhos que provocam a 
reincidência do fato na unidade auditada. 

 



Providência: 
Informaremos as unidades para revisar as contratações em questão, quanto à 

fiscalização dos contratos, vamos reiterar a PRDHS para realizar no próximo exercício o curso 
de gerenciamento de contratos, a fim de aperfeiçoarmos este serviço e para que os responsáveis 
pelos respectivos contratos tenham o conhecimento de todos os procedimentos que devem ser 
adotados (Memorando n° 203/PROAF, de 30/12/2004.). 
 
8.2.2 ASSUNTO – EXTRAPOLAÇÃO DE PRAZOS LEGAIS 
8.2.2.1 CONSTATAÇÃO: 
 Descumprimento de limite de renovação contratual e prestação de serviços sem respaldo contratual. 
 A UFSC não vem observando o limite de 48 meses para aluguel de equipamentos e à utilização de programas de informática, 

descumprindo o disposto no o inciso IV do caput do art. 57 da Lei 8666/93. Essa situação foi observada no convite 013/HU/98 
(processo 23080.054234/98-06) e no convite 014/HU/2002 (processo 23080.010075/2002-21). 

 RECOMENDAÇÃO: 
 A omissão dos setores envolvidos não é elidida pela justificativa apresentada. Também a análise dos prejuízos para 

Instituição não é também tão simples como apresentado na justificativa, pois estes podem ser quantificados de várias formas. 
 Assim, devido a essa omissão do responsável pela Diretoria da Divisão de Apoio Assistencial, e a co-responsabilidade da 

Direção do DMSG do HU, provocando a situação irregular de fornecimento de serviços, recomenda-se promover o 
levantamento individual das responsabilidades e efetuar o ressarcimento dos valores pagos durante o período em que os 
serviços foram prestados sem respaldo contratual. 

 Recomenda-se, também, que a UFSC abstenha-se de exceder o limite imposto pelo inciso IV do caput do art. 57 da Lei 
8666/93, tomando iniciativa de efetuar o procedimento licitatório em tempo hábil de modo a não comprometer os prazos 
normativos determinados. Esta recomendação não se restringe ao HU, mas a todos os setores responsáveis competentes. 

 

Providência: 
Processo nº 23080.054234/98-06 (Convite 013/HU/98), a resposta foi efetuada em 

conjunto com o Ex. Diretor de Apoio Assistencial do HU, Sr. Prof. José Tadeu Pinheiro, a qual 
foi encaminhada a DA. São acrescidas as seguintes informações: 

1. Inicialmente, devem ser retomados todos os fatos e condições dramáticas e 
emergenciais que envolvem o atendimento das milhares de pessoas que se dirigem ao Hospital 
Universitário e que, espantosamente, não foram consideradas justificativas plausíveis para a 
situação configurada. 

2. A economia buscada (e, importantíssimo, alcançada) incessantemente para os 
recursos públicos foi totalmente olvidada pela análise realizada. Não foram considerados, em 
nenhum momento, os esforços no desenvolvimento de um sistema próprio para atender a todas 
as exigências da realidade do Hospital Universitário, o que, hoje, felizmente já acontece, visto 
que se sabia ser inatingível financeiramente a aquisição de um sistema similar existente no 
mercado. 

3. Mesmo que se considere a existência de um contrato extemporâneo, não se pode 
permitir um apego imensurado à letra da lei, esquecendo-se o princípio maior que é a primazia 
do interesse público. É muito simples afirmar, como o fez a auditoria, que “a análise dos 
prejuízos para a instituição não é também tão simples como apresentado na justificativa, pois 
estes podem ser quantificados de várias formas” quando a análise feita não considera a realidade 
dura do Hospital Universitário e da insuficiência de verbas. Afirma-se, veementemente, que 
foram resguardados os recursos públicos com o procedimento efetuado. 



4. Deve-se, então, repetir que já na época da contratação de locação do software, 
esperava-se o completo desenvolvimento do programa desenvolvido pelo próprio HU. E isto era 
iminente, em 04/09/2003, quando enviado o pedido de informações. Havia uma grande 
expectativa para a instalação do software local, já em fase de testes. Porém, por ser 
extremamente complexo, exigindo-se integração a todo o sistema que operava no hospital 
(emergência, UTI, maternidade, etc.), a instalação demandou mais alguns meses, frisando que 
hoje opera com perfeição, sendo motivo de orgulho e representando, além de tudo, economia 
dos recursos públicos. Inúmeras foram as dificuldades técnicas. Sendo assim, acreditando-se 
diariamente na instalação do novo software, não se respondeu ao questionamento referente ao 
pedido de abertura de processo licitatório, pois efetivamente acreditava-se na desnecessariedade 
do mesmo, o que veio posteriormente a se concretizar. 

5. Assim, cabe refutar a recomendação apresentada, pois diante da plausibilidade da 
justificativa apresentada e da  inexistência  de  prejuízos  ao  Erário,  tendo em vista a  economia  
posterior decorrente do uso de sistema próprio (sendo as dificuldades técnicas iniciais deste as 
responsáveis pelo atraso) e pelo contrato ter como objeto locação adequada rigorosamente aos 
valores de mercado. Com isso, não há se falar em levantamento individual das responsabilidades 
e muito menos em efetuar o ressarcimento dos valores pagos durante o período, em que afirma a 
auditoria, que “os serviços foram prestados sem respaldo contratual”, isto porque como bem 
colocam os serviços foram prestados, o Hospital Universitário usufruiu do serviço, já que o 
sistema próprio (relembre-se, desenvolvido pelos seus próprios servidores, os quais depositam 
os seus esforços no melhor atendimento ao público, inobstante a insuficiência de verbas) ainda 
não estava operando, sendo que se não adotassem a medida, ora condenada, certamente ter-se-ia 
instalado o caos absoluto, já que consultas, exames, cirurgias, internações, UTI etc. não 
poderiam ter sido realizados (já que todo o agendamento, tratamento, dietas, exames dos 
pacientes são informatizados). Restaria, então, apenas informar a população carente que se 
utiliza dos serviços, que o Hospital não poderia atendê-los em razão de não existir sistema de 
computador (????). Quem trabalha com saúde sabe que eticamente, moralmente e mesmo 
legalmente, já que encontra suporte nos princípios constitucionais, isto seria inadmissível. 

6. E, por precaução, citam-se as seguintes decisões que explanam ser de 
responsabilidade da Administração o pagamento dos serviços a ela efetivamente prestados, 
consoante ocorrido in casu, repisando-se que, inexistindo qualquer ilegalidade ou imoralidade 
dos servidores, incabível atribuir-lhes a obrigação de pagar por serviço que, de fato, foi utilizado 
pelo Hospital Universitário. 

7. Veja-se: “Ação de cobrança - Prestação de serviços a Município - Pagamento em 
atraso dos valores estipulados - Reajuste previsto no contrato - Ausência de quitação dos valores 
apurados a título de correção monetária - Débito do requerido comprovado - Alegação de 
nulidade do contrato por ausência de licitação - Fato que não obsta o dever de indenizar serviços 
executados - Remessa provida parcialmente, para isentar o município das custas judiciais." (AC 
n. 97.011527-0, de Cunha Porã, Rel. Des. João Martins, j. em 23/08/2001). 

8. Ou seja, o que se pretende afirmar com esta decisão é simplesmente que, mesmo 
diante de uma possível extemporaneidade do contrato, correto o procedimento de efetuar o 
pagamento à empresa que efetivamente prestou o serviço (Memorando n° 203/PROAF, de 30/12/2004.). 
 
8.2.3 ASSUNTO – ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
8.2.3.1 CONSTATAÇÃO: 
 Vigência e Critério de Reajuste de Contrato de Prestação de Serviços em desacordo com a Lei nº 8.666/93 
 ... Contrato nº 308/2002, entre a UFSC e a empresa SPECTRO Painéis Eletrônicos Ltda., cujo objeto era a prestação de 

serviços de manutenção preventiva e corretiva de 16 painéis eletrônicos de mensagens programáveis e 01 ponto central de 
programação, incluindo peças e software de programação localizadas no Campus da UFSC. 



 RECOMENDAÇÃO: 
 Ao contrário do afirmado na justificativa, a celebração do Contrato não está sendo realizada de acordo com o disposto na 

legislação. A Lei prevê que a duração dos contratos ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários, 
podendo, no caso da prestação de serviços a serem executados de forma contínua, ser prorrogados por iguais e sucessivos 
períodos. No Contrato em questão, o Termo Aditivo firmado dispõe que entrará em vigor a partir de 02 de julho de 2004 e 
vigorará por 24 meses (além da vigência dos créditos orçamentários, que é o exercício anual). 

 Quanto ao reajuste do Contrato, a justificativa atestou o constatado pela equipe de fiscalização. 
 Assim, recomenda-se a Unidade que refaça o Contrato com a empresa, limitando a vigência do Contrato ao da vigência dos 

créditos orçamentários. Recomenda-se também que o aumento concedido seja cancelado, sendo a administração ressarcida 
dos valores pagos a maior sem fundamento legal, sendo a empresa comunicada que o aumento só poderá ser concedido com a 
demonstração da elevação dos custos. 

 

Providência: 
Para atendimento desta recomendação, solicitamos a manifestação do Diretor do 

DMSG, o qual solicita uma consulta a Procuradoria para sanar as dúvidas referentes a este 
questionamento. No entendimento do Diretor do DMSG a CGU está interpretando 
equivocadamente o Art. 57 e especialmente o Inciso II (Lei 8666/93). Tanto é verdade que a 
Procuradoria Geral da UFSC ao analisar o Processo de Inexigibilidade de Licitação 
23080.012434/2002-85, especialmente o Contrato 308/2002, e posteriormente o Termo Aditivo 
01 ao contrato retro-mencionado, não encontrou evidências que contrariem o dispositivo legal 
acima referido, afirmando o seguinte: “Analisando o presente “Termo Aditivo n°01”, ao meu 
ver preenche as exigências do Estatuto das Licitações referente aos Contratos Administrativos. 
Diante do exposto, podemos afirmar que o Termo do Contrato poderá ser celebrado pela UFSC,  
através do seu representante legal, o Pró-Reitor de Administração, na forma proposta nos 
presentes autos.” – Gelvane Francisco Goedert – Procurador Geral em Exercício. (Memorando n° 

203/PROAF, de 30/12/2004.). 
 
8.2.4 ASSUNTO – PAGAMENTOS CONTRATUAIS 
8.2.4.1 CONSTATAÇÃO: 
 Planilha de Custos e Formação de Preços com item cotado acima de valor definido em Convenção Coletiva de Trabalho 
 RECOMENDAÇÃO: 
 O item 3 da Instrução Normativa nº 02, de 22 de julho de 1989, da Secretaria de Planejamento e Coordenação, dispõe que: 
 "As condições de insalubridade e de periculosidade serão verificadas anualmente, mediante nova perícia". 
 Assim, o Laudo Pericial citado na justificativa, emitido em 30 de abril de 1997, não é mais válido e não está mais vigorando. A 

insalubridade que deve ser estabelecida para os trabalhadores contratados para executarem os serviços de jardinagem na 
UFSC é a definida na Convenção Coletiva de Trabalho, que estabelece 20% para este item. 

 Recomenda-se a UFSC que retifique o valor pago referente ao Contrato nº 271/2003, estabelecendo, na Planilha de Custos, a 
insalubridade no valor de 20% sobre o salário fixo. 

 Recomenda-se ainda que a Unidade quantifique os valores que foram pagos a maior no período de vigência do Contrato, 
efetivando o seu ressarcimento. 

 

Providência:  



Em relação ao percentual de insalubridade do Contrato nº 271/2003, no que diz 
respeito à contratação de serviços de jardinagem no HU, por ter sido definido em edital a 
condição de observar o Laudo Pericial nº 30/97 da Gestão de Saúde, Higiene e Segurança do 
Trabalho da UFSC, que estabeleceu o grau de insalubridade “máximo” (40%), todas as 
empresas participantes do certame licitatório fizeram constar esse percentual em sua proposta 
comercial. Por este motivo, como também pelo fato da empresa contratada já ter repassado este 
percentual a título de remuneração aos empregados, não é cabível solicitar à empresa o 
ressarcimento do valor para fins de adequar ao percentual de insalubridade de grau “médio” 
(20% - vinte por cento). Para sanar a situação foi solicitado ao setor de Medicina e Segurança do 
Trabalho da UFSC que efetue nova inspeção com a finalidade de atualizar o Laudo Pericial nº 
30/97. Conforme contato mantido com o setor, o mesmo informou que será providenciada a 
expedição de novo laudo ainda na primeira quinzena do mês de janeiro de 2005. De posse do 
novo laudo será solicitada orientação ao órgão de assessoramento jurídico da UFSC sobre as 
providências a serem adotadas (Memorando n° 203/PROAF, de 30/12/2004.). 
 
8.2.4.2 CONSTATAÇÃO: 
 Pagamento antecipado e ausência de comprovação de despesa efetuada. 
 Na realização do convênio SIAFI 469031, consta a fatura 9401 de 19/12/2002 referente à realização de serviços reprográficos 

no valor de R$ 4.800,00 emitida pela Fundação de Amparo à Pesquisa e Extensão Universitária – FAPEU. De acordo com 
informações constantes do processo de pagamento, em despacho de 16/12/2002 do Gerente Administrativo da FAPEU, 
executora do serviço, o pagamento foi realizado de forma única e antecipada, fixando-se em 4 meses o prazo para realização 
dos serviços. 

 Na inspeção empreendida “in loco” foi apresentado pela Pró-Reitoria de Cultura e Extensão – PRCE o “Caderno de Campo 
do Aluno em Extensão” como sendo o produto realizado pelos serviços descritos na fatura 9401. Segundo informação 
prestada, foram confeccionadas 600 “Cadernos” a R$ 8,00, totalizando os R$ 4.800,00. Como a evidência apresentada não era 
suficiente para relacionar aos serviços executados pela FAPEU, verbalmente foi solicitada outra evidência inequívoca, não 
sendo encontrada naquele momento. 

 RECOMENDAÇÃO: 
 Face à utilização incorreta da Fundação de Apoio para a realização dos serviços adquiridos, uma vez que esta não possui essa 

competência, tampouco poderia ter havido a contratação da fundação de apoio para execução de objeto não abrangido pela 
Lei 8.958/94. Face também à realização de pagamento antecipado, vedado pela Lei 4.320. Face ainda à inexistência de 
evidência que relacione o serviço executado ao produto obtido, recomenda-se a restituição do valor pago ao erário. 

 

Providência: 
Ratificamos as justificativas já apresentadas, tendo em vista que o serviço foi 

executado, não havendo, portanto, prejuízo à Instituição, conforme já informado anteriormente 
pela PRCE (Memorando n° 203/PROAF, de 30/12/2004.). 
 
8.3.1 ASSUNTO – FORMALIZAÇÃO LEGAL 
8.3.1.3 CONSTATAÇÃO: 
 Inexistência de número de convênio e referência a convenente em notas fiscais 
 RECOMENDAÇÃO: 
 O “empenhamento dos convênios com a fonte detalhada onde consta o número do convênio que é cadastrado no SIAFI” não 

impede o uso impróprio de notas fiscais nas prestações de contas de convênios. Assim, recomenda-se que não somente as 
determinações contidas na a IN/STN 01/97 sejam observadas e cumpridas, mas também as próprias cláusulas dos convênios 
sejam atendidas, posto que não se constituem como mera formalidade. Atentar, também, para os mesmo cuidados em se 
identificar as causas das falhas apontadas de modo a atingir resultados eficazes e duradouros. 

 

Providência:  
Informamos que além das determinações contidas na IN/STNO1/97 o Departamento 

de Contabilidade e Finanças, implantou o fluxo de controle para que as rotinas administrativas 
venham atender as necessidades das cláusulas dos Convênios firmados com a UFSC, na busca 
de resultados mais eficazes (Memorando n° 203/PROAF, de 30/12/2004.). 
 
8.3.2 ASSUNTO – CONTROLE SOCIAL 
8.3.2.1 INFORMAÇÃO: 
 O Art. 7o do Decreto nº 2.271/97, dispõe o seguinte: 



 "Os órgãos e entidades contratantes divulgarão ou manterão em local visível e acessível ao público, listagem mensalmente 
atualizada dos contratos firmados, indicando a contratada, o objeto, valor mensal e quantitativo de empregados envolvidos 
em cada contrato de prestação de serviços". Não foi constatado o cumprimento da legislação citada. 

 RECOMENDAÇÃO: 
 Recomenda-se a Unidade que proceda ao cumprimento do disposto no Artigo 7o do Decreto nº 2.271/97, tendo em vista 

garantir a transparência e publicidade nos gastos que estão sendo efetivados pela Unidade. 
 

8.3.2.2 INFORMAÇÃO: 
 O Art. 16 da Lei nº 8.666/93 dispõe o seguinte: 
 "Art. 16. Será dada publicidade, mensalmente, em órgão de divulgação oficial ou em quadro de avisos de amplo acesso 

público, à relação de todas as compras feitas pela Administração Direta ou Indireta, de maneira a clarificar a identificação do 
bem comprado, seu preço unitário, a quantidade adquirida, o nome do vendedor e o valor total da operação, podendo ser 
aglutinadas por itens as compras feitas com dispensa e inexigibilidade de licitação 

 Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos casos de dispensa de licitação previstos no inciso IX do art. 24". 
 RECOMENDAÇÃO: 
 Recomenda-se a Unidade que proceda ao cumprimento do disposto no Artigo 16o da Lei nº 8.666/93, tendo em vista garantir 

a transparência e publicidade nos gastos que estão sendo efetivados pela Unidade. 
 

Providência: 
Concordamos plenamente com as recomendações da CGU e, tanto num caso como 

no outro, estaremos divulgando, em mural próprio localizado na parte externa do DMSG, os 
documentos apontados nos itens retro-mencionados. O mesmo procedimento será adotado no 
Hospital Universitário (Memorando n° 203/PROAF, de 30/12/2004.). 
 
8.3.3 ASSUNTO – INSPEÇÃO FÍSICA DA EXECUÇÃO 
8.3.3.1 CONSTATAÇÃO 
 Trabalhador sendo pago em categoria que não corresponde à atividade realizada 
 RECOMENDAÇÃO: 
 Ao contrário do afirmado na justificativa da Unidade, segundo a Convenção Coletiva da Categoria, tanto o Encarregado 

Nível I quanto o Líder de Grupo possuem a mesma atribuição, que é manter sob sua responsabilidade e orientação um 
número de empregados. A diferença está no número de empregados que está sob supervisão, sendo que o Líder de Grupo 
possui de 05 a 15 empregados nesta condição, e o Encarregado de Nível I, possui de 16 a 35 empregados. 

 Assim, o profissional contratado deve ser enquadrado na categoria de Líder de Grupo, devendo a Unidade rever o refazer o 
contrato adequando o valor contratado ao piso do Líder de Grupo, fazendo o desconto dos valores pagos a maior para a 
empresa contratada no período em que este funcionário estava enquadrado como Encarregado Nível I. 

 Quanto a Encarregada Nível I/Supervisora que foi categorizada como Encarregada Nível I, foi afirmado que esta atividade 
era exercida pela funcionária Carmen Lúcia Silva. No entanto, foi constatado que ela não está executando suas atividades no 
Hospital Universitário desde o mês de agosto de 2004. Foi informado pela Unidade que ela está sendo substituída pela 
funcionária Neide Emília Pereira. No entanto, foi constatado que esta funcionária não desempenha as funções de 
Encarregado Nível I, em sua função de supervisão dos demais empregados. Assim, deve a Unidade também requerer o 
ressarcimento do pagamento diferenciado feito nos meses de agosto, setembro e outubro a título de Encarregado Nível I (em 
relação a supervisão), tendo em vista que nenhum funcionário desempenhou esta função neste período. 

 

Providência:  
A Direção (HU) solicitou a empresa contratada cópia de todos os documentos 

necessários para que se esclareça o fato, sendo que, posteriormente, estará disponibilizando para 
vossa senhoria os esclarecimentos que se fazem necessário. Esta auditoria nos foi enviada dia 
28/12/2004, sendo que a empresa não conseguiu nos disponibilizar a documentação em tempo 
hábil pela escassez de tempo para resposta (Memorando n° 203/PROAF, de 30/12/2004.). 
 

Pendência:  
A PROAF e a Direção do HU verão apresentar os devidos esclarecimentos.  

 
8.3.3.2 CONSTATAÇÃO: 
 Inexecução de serviços de apoio administrativo ao Setor de Raio X do Hospital Universitário 
 RECOMENDAÇÃO: 
 Recomenda-se à Unidade que efetive o ressarcimento dos valores pagos nos serviços de Raio-X de funcionários que constam 

como estando prestando estes serviços mas estão sendo pagos pelos serviços de limpeza, nos meses de setembro e outubro, 
totalizando R$ 6.699,86. 

 Recomenda-se ainda que se instaure processo de sindicância para apurar responsabilidade dos servidores responsáveis pela 
fiscalização dos Contratos em questão, onde está ocorrendo a inexecução contratual. 

 Por fim, recomenda-se à Unidade que aperfeiçoe seus mecanismos de fiscalização dos contratos de terceirização dos serviços, 
atentando para a verificação da efetiva substituição dos funcionários ausentes aos serviços por parte das empresas 
contratadas. 

 



Providência:  
A Direção (HU) solicitou a empresa contratada cópia de todos os documentos 

necessários para que se esclareça o fato, sendo que, posteriormente, estará disponibilizando para 
vossa senhoria os esclarecimentos que se fazem necessário. Idem item 8.3.3.1 (Memorando n° 

203/PROAF, de 30/12/2004.). 
 

Pendência:  
A PROAF e a Direção do HU deverão apresentar os devidos esclarecimentos.  

 
8.3.3.3 CONSTATAÇÃO: 
 Prestação de serviços de jardinagem no HU com número de funcionários diferente da contratada 
 RECOMENDAÇÃO: 
 A Equipe de Auditoria levantou elementos que atestam que os serviços de jardinagem executados no Hospital Universitário e 

prestados pela empresa Ondrepsb Limpeza e Serviços Especiais Ltda. foram realizados com cinco profissionais. Assim, 
recomenda-se à Unidade que proceda ao levantamento dos valores pagos a maior no período de 1999 a 2003. 

 Também, que instaure Sindicância para levantar responsabilidade pelos atestos dos serviços prestados neste período, 
apurando responsabilidade pelos pagamentos a maior realizados no período. 

 

Providência:  
Encaminhamos o conteúdo relacionado para análise e justificativa do gestor do 

contrato na época, Sra. Deise Teixeira que prestou as seguintes informações em relação ao 
Contrato nº 138/98: 

A Empresa Ondrepsb na época da licitação, foi a vencedora do processo, com o 
valor ofertado de R$ 5.518,03, para a contratação de 7 funcionários, para uma área de 
18.200m2, com produtividade mínima de 2.600m2.  Conforme planilha de custos e registro de 
freqüências arquivadas nesta DMSG, comprovamos que a empresa Ondrepsb prestou serviços 
durante o período de 1999 a 2003 com 7 funcionários. (Memorando n° 203/PROAF, de 30/12/2004.). 
 
8.3.3.4 CONSTATAÇÃO: 
 Prestação de serviços de jardinagem no Campus Universitário com número de funcionários diferente da contratada. 
 RECOMENDAÇÃO: 
 A justificativa afirma que a força de trabalho disponível para o Contrato em questão é de 22 empregados. No entanto, a 

empresa, na licitação, afirmou que sua produtividade mínima era de 1.500 m² per capita diariamente. Assim, os preços destes 
serviços, para uma área contratada  de 33.750 m², foram orçados tendo como base a prestação de serviços pelo número de 23 
empregados, o que não acontece, conforme apontado na justificativa. 

 Em relação as faltas confirmadas pela Unidade na justificativa, o item "l" da Cláusula 2a do Contrato nº 332/2004 afirma que 
é obrigação da contratada "Promover a imediata  substituição do(s) empregado(s) no caso de falta e/ou descumprimento na 
execução dos serviços". O item "q" da mesma Cláusula afirma que "a Contratante descontará dos pagamentos a serem feitos 
à empresa Contratada, toda e qualquer falta de empregados desde que não tenha havido reposição imediata, além da 
aplicação da multa de 0,5% incidente sobre o valor da fatura do mês vigente". Afirma também que "será descontado também 
o valor correspondente ao adicional de assiduidade (estabelecido pela Comissão Coletiva de Trabalho da categoria 
profissional) do custo que foi atribuído em planilha de custo, quando constatada a inassiduidade do empregado". 

 Com relação as férias, o item "t" da Cláusula 2a dispõe que a contratada tem a obrigação de "comunicar com 01 mês de 
antecedência o nome do trabalhador em férias no mês subsequente, não devendo concentrar mais de duas férias em um 
mesmo mês, a fim de evitar muitos substitutos que desconhecem as especificações dos serviços". Assim, não  havia previsão 
em contrato de fornecimento de mão-de-obra adicional em meses específicos em troca da não substituição dos funcionários 
em férias. No caso de existir essa previsão, ela seria ilegal, tendo em vista que os pagamentos efetuados a empresa são feitos 
com um valor específico para uma quantidade específica de trabalhadores. 

 Assim, recomenda-se a Unidade que: 
 a) Quantifique os valores que foram pagos a maior para a empresa no fornecimento do serviço em questão, que deveria ter 

sido realizado com 23 funcionários, em vez dos 22 que a Unidade afirma que prestam o serviço, efetivando o 
ressarcimento para a UFSC. 

 b) Solicite à empresa a presença de mais um empregado, num regime de 22 horas semanais,  na prestação dos serviços em 
questão, tendo em vista que estão ocorrendo os pagamentos tendo por base a prestação de serviços por 23 
trabalhadores; 

 c) Cumpra o disposto no item "q" da Cláusula 2a do Contrato, descontando as faltas do pagamento da empresa e 
aplicando a multa no valor de 0,5% incidente sobre o valor da fatura do mês vigente, além de descontar o valor 
correspondente ao adicional de assiduidade; 

 d) Exija da empresa o cumprimento do item "l" do Contrato, ressaltando que o não cumprimento deste item acarreta as 
conseqüências previstas no item "q"; 



 e) Em relação aos funcionários em férias que não foram substituídos, que promova o desconto dos serviços não prestados 
por estes funcionários, considerando como falta a não substituição dos funcionários em questão (o valor pago 
mensalmente referente a cada funcionário, segundo a Planilha de Custos, é de R$ 1.292,12) e; 

 f) Que aperfeiçoe seus mecanismos de fiscalização dos contratos de terceirização dos serviços, atentando para a verificação 
da efetiva substituição dos funcionários ausentes aos serviços por parte das empresas contratadas. 

 

Providência:  
A) Ratificamos a justificativa anterior (a contratação em tela deu-se mediante a 

fixação de produtividade mínima de trabalho de 1500 m², (conforme IN nº 18/97, MARE), para 
a área inicial de 27.000 m² a Empresa dispôs de 18 (dezoito) trabalhadores. Com o aditamento 
de 6.750m², a Empresa dispôs de 04 (quatro) trabalhadores, correspondendo à metragem per 
capita de 1.687,50 m², tal fato não contraria as normas contidas no Processo Licitatório visto 
que a metragem de 1.500 m² é a produtividade mínima atribuída a cada trabalhador, conforme 
item 3 do anexo II do Edital. Assim, com o efetivo de 22 (vinte e dois) trabalhadores, os 
serviços de jardinagem passaram a ser executados segundo as exigências da Contratante, com 
grau de satisfação plena. Importante frisar que, de fato, o contingente de 22 (vinte e dois) 
trabalhadores atende a área total apurada, via plantas baixas, de 174.289,94 m², sendo 7.922,27 
m² per capita). Entretanto, caso não seja esse entendimento e visto que não houve má fé, que o 
servidor de 22 horas semanais seja disponibilizado pela Empresa por 44 horas semanais até que 
se esgote as horas devidas a contar da assinatura do Termo Aditivo que ocorreu em 31.05.2004, 
tendo em vista que a atuação dessa atividade, conforme comprovado pela CGU, acontece numa 
área de 174.289,94 m² o que justificaria tal procedimento. 

B) Em relação às ausências sem reposição, os procedimentos foram adotados de 
acordo com as Cláusulas Contratuais conforme Relatório e Nota Fiscal. 

C) Com relação aos funcionários em férias e a não substituição imediata, ratificamos a 
justificativa anterior e acrescentamos outras informações que poderão respaldar tal situação: 

1) O presente contrato, não permite mais aditamento e a alternativa encontrada, 
visava resolver uma situação futura. 

2) Que os serviços programados não eram de rotina e de extrema relevância e força 
de trabalho adicional que só poderia ocorrer em período de recesso escolar, tendo em vista os 
transtornos que causariam a vida universitária com o fechamento de estacionamentos já tão 
reclamados em nossa Instituição.  

3) Que a não omissão do Gestor no zelo pelo Patrimônio e principalmente, pela 
integridade física dos usuários das áreas comuns, foi o que norteou tal decisão. 

Obs. anexou cópias de solicitações de Unidades da UFSC acusando o problema e 
material fotográfico ilustrando a situação e o risco que pode representar a postergação de tais 
atividades, bem como documento formal da Empresa comprometendo-se em repor a força de 
trabalho equivalente. (Memorando n° 203/PROAF, de 30/12/2004.). 
 
8.3.3.5 CONSTATAÇÃO: 
 Objeto executado em desacordo com o Plano de Trabalho aprovado. 
 RECOMENDAÇÃO: 
 Apesar do Convênio ter escopo genérico e de ter cabido à Convenente definir a utilização dos recursos, conforme atesta a 

Unidade Executora, estes só poderiam ter sido aplicados na manutenção e conservação de bens imóveis (conforme consta de 
seu objeto), o que não ocorreu quando do gasto incorrido na prestação de serviço de instalação e confecção de mesas fixas 
com cadeiras acopladas. 

 Assim, recomenda-se à Unidade que utilize os recursos dos Convênios firmados atentando para a delimitação dos objetos 
onde estes recursos foram autorizados a serem aplicados. 

 

Providência:  
Este procedimento já está sendo adotado (Memorando n° 203/PROAF, de 30/12/2004.). 

 
8.3.3.6 CONSTATAÇÃO: 
 Alteração nas especificações da obra sem registros comprobatórios. 



 A obra objeto do Convênio nº 317/2002 (SIAFI 466.738) sofreu algumas alterações construtivas que não foram registradas. 
Embora solicitado pela equipe de auditoria, não foi apresentada documentação oficializando as permutas abaixo 
evidenciadas, nem memória compensatória de valores. 

 RECOMENDAÇÃO: 
 Muito embora a Unidade Executora tenha produzido informações recentes respeito dos procedimentos adotados, em 

atendimento às Solicitações de Auditoria, não foram disponibilizados documentos oficiais que datem do período de execução 
da obra evidenciando as permutas ocorridas, bem como sua memória compensatória de valores. Neste contexto, permanece o 
apontamento da falta de registro comprobatório que permita verificar a exatidão dos procedimentos adotados. 

 Recomenda-se à Unidade que registre todas as alterações que forem realizadas nas obras executadas, bem como produza 
memórias de cálculo das implicações que as alterações produzem nos valores orçados. 

 

Providência:  
Quanto às alterações ocorridas durante a obra, como a troca de piso e dos tirantes de  

sustentação, podemos afirmar que o prédio ganhou em qualidade, como pôde ser constatado 
pela equipe de auditoria. 

Quanto aos acréscimos na cobertura, tanto na estrutura metálica como nas telhas, há 
um projeto executivo em que consta toda a formalização das quantidades acrescidas. 

Para as obras em andamento e futuras teremos o cuidado de registrar todas as 
alterações que por ventura venham a ocorrer (Memorando n° 203/PROAF, de 30/12/2004.). 
 
8.3.3.8 CONSTATAÇÃO: 
 Inclusão de despesas em desacordo com o Plano de Trabalho aprovado. 
 RECOMENDAÇÃO: 
 Apesar do argumento do Convenente de que o montante disponibilizado no Convênio se refira à construção do setor 1 e à 

conclusão do setor 3, tanto o Plano de Aplicação, quanto o próprio Convênio especificam em seu objeto a construção da etapa 
II da Escola de Arquitetura e Urbanismo (Setor 1 - Bloco A) do Centro Tecnológico. Tal constatação evidencia o fato de que 
os instrumentos legais não foram adequados a possível nova realidade da obra. Por outro lado, mesmo que os valores 
referentes à parte elétrica estejam inclusos no processo licitatório da empresa Simetria (Setor 1 - Bloco A), como bem observa 
a Unidade Executora, novamente os recursos orçamentários disponibilizados não serão suficientes para a conclusão dos 
trabalhos, a exemplo do que ocorreu na Etapa I desta edificação. 

 A metragem de 2.395 m² já constava do Plano de Trabalho da etapa I da Escola de Arquitetura e Urbanismo (Setor 3 - Bloco 
C) do Centro Tecnológico, elaborado no final de 2002 e foi repetida no Plano de Trabalho da etapa II da Escola de 
Arquitetura e Urbanismo (Setor 1 - Bloco A) do Centro Tecnológico, elaborado no final de 2003. Entretanto na etapa I foram 
edificados 1.284,61 m² e na etapa II mais 1.428,00m², cujo somatório não coincide com a referida metragem. Além do mais, 
caso se acatasse a argumentação da Unidade Executora, não haveria como se transformar a parte residual da etapa I em 
metragem quadrada de obras. 

 Recomenda-se então que a Unidade venha a adequar, junto ao Ministério concedente, os Planos de Trabalho a realidade da 
obra no momento atual. 

 

Providência: 
Acreditamos que a metragem de 2.395 metros quadrados que consta no Plano de 

Trabalho tenha sido um equívoco quando da sua elaboração. Todos os projetos que 
acompanharam esse plano são claros e demonstram que a área do Setor 1 é de 1.428 metros 
quadrados. 

Solicitaremos que o setor de convênios desta Universidade faça uma adequação do 
Plano de Trabalho deste convênio e o encaminhe para o Ministério da Educação (Memorando n° 

203/PROAF, de 30/12/2004.). 
 
8.3.3.9 CONSTATAÇÃO: 
 Impropriedades na execução da obra. 
 RECOMENDAÇÃO: 
 Recomenda-se a Unidade que providencie a colocação da placa da obra e o registro das ocorrências no diário de obras. 
 

Providência: 
Já foram providenciados o diário de obras, onde são feitos os registros diários da 

obra, e a colocação da placa de obras (Memorando n° 203/PROAF, de 30/12/2004.). 
 
8.3.3.10 CONSTATAÇÃO: 
 Divergências entre bens físicos e tombados 
 Em relação à execução do convênio 467135, foram encontradas as seguintes divergências entre os equipamentos verificados 

“in loco” e os constantes na nota fiscal correspondente ... 



 RECOMENDAÇÃO: 
 Recomenda-se a regularização das situações impróprias de patrimônio verificado em campo. 
 

Providência: 
Foram providenciadas as alterações no sistema patrimonial e localizado no NPD as 

leitoras de Cd não encontradas nos equipamentos danificados. (Memorando n° 203/PROAF, de 30/12/2004.). 
 

Cabe salientar, em relação ao Relatório de Auditoria n° 154084, a 
necessidade da Pró-Reitoria de Orçamento, Administração e Finanças (PROAF) sanear as 
pendências referentes às recomendações constantes dos itens “4.1.1.2”, “5.1.1.1”, 
“6.1.1.1”, “6.1.1.2”, “8.3.3.1” e “8.3.3.2”, e do Hospital Universitário (HU) dos itens 
“8.3.3.1” e “8.3.3.2”, enviando a esta AUDIN, antes do dia 11/03/2005, informações e/ou 
documentos que comprovem o atendimento a estas recomendações, já que nesta data, esta 
AUDIN emitirá parecer sobre as contas da UFSC do exercício de 2004. 
 

Ressalta-se, ainda, que o Relatório de Auditoria n° 154084 foi recebido em 
23/12/2004 e que os esclarecimentos e justificativas apresentadas pela PROAF e Direção 
do HU, através do Memorando n° 203/PROAF, de 30/12/2004, serão submetidas, dentro 
do prazo estipulado, à apreciação da CGU/SC.   
 
TRIBUNAL  DE  CONTAS  DA  UNIÃO 
 

Todas as diligências, inspeção, comunicações, instruções e determinações 
emanadas do Tribunal de Contas da União (SECEX-SC, SEFIP, SEFIP-3ªDT, SEFIP-
Assessoria, SGS-1ª Câmara e SEGECEX), encaminhadas à AUDIN, tiveram o devido 
encaminhamento interno junto às Unidades da UFSC. 

 
Para o encaminhamento de informações requeridas e determinações, a AUDIN 

expediu memorandos às unidades internas da UFSC e ofícios às fundações de apoio, bem 
como coordenou a elaboração de expedientes firmados pelo Reitor, interpondo recursos 
de reconsideração e embargos de declaração, prestando esclarecimentos e/ou 
encaminhando informações e documentos originários de diversas unidades desta 
Universidade, comunicando medidas adotadas, além de também disponibilizar 
documentos originais solicitados. 
 

Providências adotadas pela Universidade Federal de Santa Catarina referentes 
às determinações do Tribunal de Contas da União constantes do Ofício n° 15-SGS-1ª 
Câmara, Ofício n° 1653/2004/SEFIP-S.A., Acórdão 696/2004-1ª Câmara, Ofício n° 
302/GAB/2004/ SECEX-SC/TCU, Acórdão 693/2004-1ª Câmara, Ofício n° 
2292/2004/SEFIP, Ofício n° 329/2004/GAB/SECEX-SC,  Ofício n° 2433/2004/SEFIP, 
Ofício n° 2436/2004/SEFIP, Ofício n° 3233/2004/SEFIP, Ofício n° 
517/2004/GAB/SECEX-SC, Relação n° 62/2004-2ª Câmara, Acórdão 2097/2004-1ª 
Câmara, Ofício n° 558/GAB/2004/SECEX-SC, Ofício n° 626/GAB/2004/ SECEX-SC, 
Acórdão 2508/2004-1ª Câmara, Acórdão 2509/2004-1ª Câmara, Acórdão 2510/2004-1ª 
Câmara, Acórdão 2511/2004-1ª Câmara, Ofício n° 4827/2004/SEFIP, Ofício n° 
5045/2004/SEFIP, Ofício n° 5522/2004/SEFIP, Acórdão 2571/2004-1ª Câmara, Ofício n° 
5583/2004/SEFIP, Ofício n° 864/GAB/2004/SECEX-SC, Ofício n° 5733/2004/SEFIP e 
Ofício n° 5793/2004/SEFIP: 



 
OFÍCIO  N°  15-SGS-1ª CÂMARA 
ACÓRDÃO  N°  158/2004  –  PRIMEIRA  CÂMARA  
SESSÃO  DE  10/02/2004  –  ATA  Nº  3/2004  –  PROCESSO  N°   TC-016.348/2002-8 
Embargos de Declaração  –  Aposentadoria  –  DETERMINAÇÕES: 
 
9.1 conhecer dos presentes embargos de declaração, por atenderem os pressupostos de admissibilidade prescritos no art. 34, § 1° da 

Lei 8.443/92, para, no mérito, dar-lhes provimento, modificando o subitem 9.3 do Acórdão n° 823/2003-TCU-1ª Câmara, que passa 
a ter a seguinte redação:  

 “9.3. dar ciência desta deliberação à entidade de origem, orientando-a no sentido da possibilidade de o interessado retornar à 
atividade, caso assim se manifeste.”; 

9.3 dar ciência desta deliberação ao interessado e à Universidade Federal de Santa Catarina. 
 
 Acórdão n° 823/2003-TCU-1ª Câmara: 
 9.1 considerar ilegal a aposentadoria do interessado Ciro Sebastião Sanford de Vasconcelos, recusando o registro do ato de fls. 1/5; 
 9.1.2 dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula de 

Jurisprudência do TCU; 
 9.1.3 determinar à Entidade epigrafada que faça cessar todo e qualquer pagamento decorrente do ato de fls. 1/5, no prazo máximo de 15 

(quinze) dias, contados da ciência da decisão deste Tribunal, sob pena de ressarcimento pelo responsável das quantias pagas após 
essa data, a teor do inciso IX do artigo 71 da Constituição Federal e caput do artigo 45 da Lei 8.443/1992 c/c artigo 262 do 
Regimento Interno deste Tribunal; 

 9.2 determinar ao Órgão de Controle Interno que providencie no prazo de 60 (sessenta) dias o envio a este Tribunal do feito que contém 
o ato concessório de aposentadoria do interessado junto à Escola Técnica Federal de Santa Catarina, para apreciação (CF, artigo 71, 
III), e 

 9.2.1 à Sefip que junte cópia destes autos a esse processo, para subsidiar sua análise; 
 9.3 dar ciência desta deliberação à entidade de origem. 
 

Providências:  
O servidor Ciro Sebastião Sanford de Vasconcelos formalizou o Processo n° 

23080.004348/2004-61, informando o recebimento do Ofício n° 092/DRH/2004 referente ao 
Acórdão n° 158/2004-TCU-1ª Câmara e efetuando alguns questionamentos. 

Em 25/03/2004 o DRH enviou o processo em questão, juntamente com o Processo 
de Aposentadoria n° 23080.008095/94-80, ao Ministério da Educação para orientação quanto ao 
caso. 

Através do processo n° 23080.016469/2004-55, de 21/06/2004, o servidor 
questionou o tempo que teria para exercer funções na UFSC. O DRH enviou o processo à 
Procuradoria Federal – UFSC, que sugeriu que se aguardasse o retorno do processo inicial, 
enviado ao MEC. Em 21/10/2004, o mesmo foi encaminhado ao Ministério da Educação, para 
ser apensado ao processo inicial acima citado. 

Em 28/12/2004 o DDAP/PRDHS fez contato, por telefone, com a Coordenação de 
Legislação de Pessoal e Orientação Técnica, Sr. WAGNEL, onde os processos do servidor ainda 
se encontram para análise e manifestação (Memorando n° 054/DDAP/2004). 
 
OFÍCIO  N°  1.653/2004/SEFIP-S.A. 
ACÓRDÃO  N°  809/2004  –  PRIMEIRA  CÂMARA  
SESSÃO  DE  13/04/2004  –  ATA  Nº  11/2004  –  PROCESSO  N°   TC-016.067/2003-5 
Aposentadoria  –  DETERMINAÇÕES: 
 
9.1 considerar ilegais os atos concessórios de fls. 01/05 e 06/10, negando-lhes registro; 
9.2 dispensar o recolhimento das quantias indevidamente recebidas, de boa-fé, pelas interessadas, consoante o disposto na Súmula nº 

106 deste Tribunal; 
9.3 determinar à entidade de origem que: 
9.3.1 com fundamento nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno desta Corte, faça cessar, no prazo 

de 15 quinze) dias, os pagamentos decorrentes dos atos de fls. 01/05 e 06/10, contados a partir da ciência da presente deliberação, 
sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

9.3.2 expeça novos atos concessórios, fazendo constar apenas o valor, caso ainda subsista, da vantagem pessoal a que fariam jus as 
inativas no momento da aposentadoria, considerando, para tanto, o enquadramento original no Regime Jurídico Único, ocorrido 
em 01/01/91, bem como os acréscimos remuneratórios subseqüentes; 

9.3.3 passe a adotar o entendimento manifestado na presente decisão para todos os casos similares, sob pena de aplicação das sanções 
previstas na Lei nº 8.443/92; 



previstas na Lei nº 8.443/92; 
9.4 considerar legal o ato de fls. 11/15, ordenando registro; 
9.5 determinar à Sefip que verifique a implementação das medidas consignadas nos itens 9.3.1 e 9.3.2, supra. 
 

Providência:  
Aguardando pronunciamento do TCU tendo em vista o PEDIDO DE REEXAME 

interposto através do Ofício n° 297/GR/2004. 
 
ACÓRDÃO  N°  696/2004  –  PRIMEIRA  CÂMARA 
SESSÃO  DE  06/04/2004  –  ATA  Nº  10/2004  –  PROCESSO  N°   TC-002.867/2001-0 
Aposentadoria –  DETERMINAÇÕES: 
 
9.1 considerar legal a concessão de aposentadoria a Cláudio Pavão, determinando o registro do ato de fls. 27/29; 
9.2 considerar ilegal as concessões de aposentadoria a José Pedro da Silva, Merencia Francisca Júlio, Nilton José Pereira, Valda Milis 

de Andrade, Raymundo Manoel Vargas e Teodoro Rogério Vahl, recusando o registro dos atos de fls. 1/3, 4/6, 10/12, 13/15, 21/23 e 
24/26; 

9.3 dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula de 
Jurisprudência do TCU; 

9.4 determinar à Universidade Federal de Santa Catarina que faça cessar todo e qualquer pagamento decorrente dos atos de fls. 1/3, 
4/6, 10/12, 13/15, 21/23 e 24/26, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da ciência da deliberação deste Tribunal, sob pena 
de ressarcimento pelo responsável das quantias pagas após essa data, a teor do inciso IX do art. 71 da Constituição Federal e caput 
do art. 45 da Lei n° 8.443, de 1992, c/c o art. 262 do Regimento Interno deste Tribunal e art. 15 da IN/TCU n° 44/2002; 

9.5 determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal - Sefip que proceda às devidas anotações, dando ciência deste acórdão ao órgão 
de origem, sem prejuízo de orientá-lo no sentido de que as concessões consideradas ilegais (atos de fls. 1/3, 4/6, 10/12, 13/15, 21/23 e 
24/26) podem prosperar, mediante emissão de novos atos concessórios, escoimados dos vícios apontados em cada caso, e que devem 
ser encaminhados a este Tribunal para apreciação, nos termos do art. 262, § 2º, do Regimento Interno. 

 

Providência:  
Aguardando pronunciamento do TCU tendo em vista o PEDIDO DE REEXAME 

interposto através do Ofício n° 352/GR/2004. 
 
OFÍCIO  N°  302/GAB/2004/SECEX-SC/TCU 
ACÓRDÃO  N°  694/2004  –  SEGUNDA  CÂMARA  
SESSÃO  DE  06/05/2004  –  ATA  Nº  16/2004  –  PROCESSO  N°   TC-008.947/2001-0 
Pedido de Reexame – Cessão/Aposentadoria  –  DETERMINAÇÕES: 
 
9.1 conhecer do presente Recurso de Reconsideração, com fulcro nos artigos 32, inciso I e 33, da Lei 8.443/92, para, no mérito, negar-

lhe provimento, mantendo-se inalteradas as determinações dirigidas à UFSC, por meio das alíneas “d” e “j” do Acórdão s/nº, 
proferido pela 2ª Câmara na Sessão de 04/12/2001 (Ata 44/2001, Relação 104/2001); 

9.2 determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal - SEFIP, que adote providências junto à Secretaria Federal de Controle Interno 
e à Universidade Federal de Santa Catarina UFSC, visando a remessa a esta Corte, para apreciação e julgamento, de todo o 
processo de concessão de aposentadoria do servidor Josoé Fortkamp, inclusive alterações posteriores, caso os referidos órgãos 
ainda não tenham adotado essa medida ou prestado as informações a respeito, consoante exigia a revogada IN-016/97-TCU. 

9.3 dar ciência desta deliberação ao recorrente. 
 
 Ofício GAB n° 026/2002/SECEX-SC/TCU, de 01/02/2002 (2ª Câmara − Relação 104/2001 − Ata 44/2001): 
 d) Adotar todos os procedimentos cabíveis, inclusive judiciais, se necessário, para se ressarcir dos valores pagos ao servidor João Ghizzo 

Filho entre 22/09/1997 a 22/02/2000, período em que esteve cedido à UNISUL. 
 j) Proceder à correção da função incorporada do servidor Josoé Fortkamp, de forma que a base de cálculo seja FG-3 e não CD-4, bem 

como proceder ao ressarcimento das diferenças indevidamente pagas, na forma do art. 46 da Lei n° 8.112/1990. 
 

Providências:  
 d) Encaminhado à UNISUL cópia do Ofício n° 302/GAB/2004/ SECEX-SC/TCU, 

com cópia do Acórdão n° 694/2004-TCU-2ª Câmara, bem como dos respectivos 
Relatório e Voto que o fundamentam.  

  Foram também encaminhados cópia de documentos ou de partes extraídas de 
documentos referentes às tratativas anteriores sobre o assunto em questão, bem 
como de planilha demonstrativa dos ressarcimentos, referente à cessão do médico 
João Ghizzo Filho à UNISUL no período de 22/09/1997 a 22/02/2002. 



  Encaminhada, ainda, as faturas nos 164, 165, 166 e 167/2004 correspondentes ao 
ônus da referida cessão, informando que o não-reembolso dos valores nelas 
expressos, no prazo de trinta dias, a contar do recebimento do expediente remetido, 
implicará na adoção de medidas judiciais pertinentes por parte UFSC (Ofício n° 

775/GR/2004). 
 j) Mandado de Citação – 3ª Vara Federal de Florianópolis/SC – Processo n° 

2004.72.00.011452-2 – Ação Cautelar – deferida a liminar pleiteada a fim de que a 
UFSC abstenha-se de suprimir ou alterar as parcelas de proventos relativas às 
funções incorporadas calculadas sobre o cargo comissionado CD-4, mantendo-se os 
proventos nos moldes atuais, até ulterior manifestação judicial.   

  Em 09/11/2004, o servidor Josoé Fortkamp, através do seu representante legal, 
apresentou junto ao Tribunal de Contas da União Pedido de Reexame, conforme 
protocolo “0 000041 886809”. 

 

Pendência:  
O Gabinete do Reitor deverá apresentar documentação comprobatória do 

cumprimento à determinação referente ao ressarcimento da cessão do servidor João Ghizzo 
Filho à UNISUL.   
 

Cabe salientar, em relação ao Ofício n° 302/GAB/2004/SECEX-SC/TCU 
(Acórdão 694/2004-TCU-2ª Câmara – TC-008.947/2001-0), a necessidade do Gabinete do Reitor 
sanear a pendência referente à determinação constante do item “9.1”, no tocante à alínea 
“d” do Acórdão s/nº, proferido pela 2ª Câmara na Sessão de 04/12/2001 – Ata 44/2001 – 
Relação 104/2001(Ofício GAB n° 026/2002/SECEX-SC/TCU), enviando a esta AUDIN, antes do 
dia 11/03/2005, informações e/ou documentos que comprovem o atendimento a esta 
determinação, já que nesta data, esta AUDIN emitirá parecer sobre as contas da UFSC do 
exercício de 2004. 
 
ACÓRDÃO  N°  693/2004 –  PRIMEIRA  CÂMARA 
SESSÃO  DE  06/04/2004  –  ATA  Nº  10/2004  –  PROCESSO  N°   TC-853.959/1997-8 
Aposentadoria –  DETERMINAÇÕES: 
 
9.1 considerar ilegais as aposentadorias concedidas aos servidores Ivonete Ize, Jeanete Maristela, Márcia Peterson Hofmann, Marco 

Antônio Castelli e Willy Arno Sommer, recusando o registro dos atos de fls. 01/02, 03/04, 05/06, 07/08 e 09/10; 
9.2 dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula de 

Jurisprudência do TCU; 
9.3 determinar à Universidade Federal de Santa Catarina que faça cessar todo e qualquer pagamento decorrente dos atos de fls. 01/10, 

no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da ciência da deliberação deste Tribunal, sob pena de ressarcimento pelo 
responsável das quantias pagas após essa data, a teor do inciso IX do art. 71 da Constituição Federal e caput do art. 45 da Lei n° 
8.443, de 1992, c/c art. 262 do Regimento Interno deste Tribunal e art. 15 da IN/TCU n° 44/2002; 

9.4 determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal - Sefip que proceda às devidas anotações, dando ciência deste acórdão ao órgão 
de origem, sem prejuízo de orientá-lo no sentido de que as concessões consideradas ilegais (atos de fls. 01/10) podem prosperar, 
após a exclusão da parcela relativa a URP, no percentual de 26,05%, e emissão de novos atos concessórios, que devem ser 
encaminhados a este Tribunal para apreciação, nos termos do art. 262, § 2º, do Regimento Interno. 

 

Providência:  
Aguardando pronunciamento do TCU tendo em vista o PEDIDO DE REEXAME 

interposto através do Ofício n° 359/GR/2004. 
 
OFÍCIO  N°  2.292/2004/SEFIP 
ACÓRDÃO  1.235/2004  –  PRIMEIRA  CÂMARA 
SESSÃO  DE  18/05/2004  –  ATA  Nº  16/2004  –  PROCESSO  N°   TC-856.445/1998-3 
Aposentadoria –  DETERMINAÇÕES: 



 
9.1 considerar ilegal a concessão de aposentadoria a Maria Helena Lopes da Silva, recusando o registro do ato de fls. 1/2; 
9.2 dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas em boa-fé, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula 

de Jurisprudência do TCU; 
9.3 determinar à UFSC que: 
9.3.1 faça cessar todo e qualquer pagamento decorrente do ato julgado ilegal (fls. 1/2), no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados 

da ciência da decisão deste Tribunal, sob pena de ressarcimento pelo responsável das quantias pagas após essa data, a teor do 
inciso IX do art. 71 da Constituição Federal c/c art. 262 do Regimento Interno deste Tribunal e art. 15 da IN-TCU-44/2002; 

9.3.2 nos termos do art. 16 da Instrução Normativa TCU n° 44/2002, adote o entendimento manifestado na presente deliberação para 
todos os casos similares porventura existentes em seus quadros, suspendendo, de imediato, todos os pagamentos irregulares de 
parcelas alusivas à URP de fevereiro de 1989, efetuados em favor de servidores da entidade, ativos e inativos, bem como dos 
pensionistas, sob pena de aplicação das sanções previstas na Lei nº 8.443/92; 

9.4 determinar à Sefip que proceda às anotações pertinentes, dando ciência desta deliberação ao órgão de origem, sem prejuízo de 
acompanhar a implementação das determinações constantes dos subitens 9.3.1 e 9.3.2, representando ao Tribunal em caso de 
descumprimento; 

9.5 orientar o órgão de origem no sentido de que a concessão considerada ilegal pode prosperar, após a supressão das 
irregularidades verificadas e emissão de novo ato concessório, que deve ser encaminhado a este Tribunal para apreciação, nos 
termos do art. 262, § 2º, do Regimento Interno. 

 

Providência:  
Aguardando pronunciamento do TCU tendo em vista o PEDIDO DE REEXAME 

interposto através do Ofício n° 380/GR/2004. 
 
OFÍCIO  N°  329/2004/GAB/SECEX-SC 
ACÓRDÃO  N°  1.184/2004  –  PRIMEIRA  CÂMARA  –  RELAÇÃO 46/2004  
SESSÃO  DE  18/05/2004  –  ATA  Nº  16/2004  –  PROCESSO  N°   TC-010.586/2003-0 
Prestação de Contas – Exercício de 2002  –  DETERMINAÇÕES: 
 
Determinar à UFSC a adoção das seguintes medidas: 
a) conceder o auxílio-alimentação com base no número de dias úteis do mês, adequando o cálculo para os servidores que trabalham 

em regime de plantão, conforme art. 22 da Lei 8.460/92, alterado pelo art. 3° da Lei 9.527/97 e determinação do TCU no TC 
009.880/2002-2, Relação n° 98/2002 - 2ª Câmara - Ata n° 42; 

 

Providência:  
O pagamento do auxílio-alimentação para os servidores docentes e técnico-

administrativos da UFSC é efetuado com base em 22 (vinte e dois) dias úteis. Contudo, para os 
servidores que trabalham em regime de plantão, mais especificamente, para os servidores 
plantonistas da área da Saúde do Hospital Universitário, o pagamento do benefício em questão 
deve ser proporcional a 11 (onze) dias úteis. Entretanto, informa àquela unidade que o 
pagamento do citado benefício para estes casos não está adequado à legislação. Desta forma, 
como medida cautelar, encaminhamos cópia do Memo. nº 191/AUDIN/04, à Divisão Auxiliar 
de Pessoal do Hospital Universitário para que identifique o quantitativo de servidores que 
trabalham em regime de plantão e conceda e benefício com base no número de dias úteis do 
mês, adequando o cálculo de acordo com o número de dias trabalhados (Memorando n° 057/DDAP/2004, 

29/12/2004).  
 

Pendência:  
A PRDHS e/ou o DDAP deverão apresentar documentação comprobatória do 

atendimento à determinação do TCU 
 
Determinar à UFSC a adoção das seguintes medidas: 
b) cumprir o cronograma elaborado para revisão dos processos de aposentadoria e pensão antigos, para verificar a correta 

formalização dos mesmos e corrigir as distorções apuradas, conforme determinação do TCU no TC 009.880/2002-2, Relação 
98/2002 - Ata 42 - 2ª Câmara; 

 

Providência:  



O cronograma elaborado pela direção, à época, do Departamento de Recursos 
Humanos para exercício 2004, para a revisão e atualização dos processos de aposentadoria e 
pensão antigos está sendo cumprido, porém em função da reestruturação do antigo DRH, tanto 
os processos de aposentadorias e pensões concedidos no exercício 1994 e 1993, ainda não foram 
totalmente concluídos, em função do número reduzido de servidores. 

Além da falta de pessoal, também o grande volume de serviços, a saber: a nova 
Administração da Universidade, com a dispensa dos antigos dirigentes e a nomeação da nova 
equipe; o pagamento dos novos valores da Gratificação de Específica de Atividade Docente, 
devida aos docentes de ensino de I e II Graus – GEAD, para ativos, inativos e pensionistas; os 
novos valores da Gratificação de Estímulo à Docência – GED – para magistério superior, 
também para ativos, inativos e pensionistas; a restituição do PSS – Plano de Seguridade Social 
incidente sobre a parcela da função comissionada e do cargo de direção, no período de janeiro 
de 1999 a março de 2003 para todos os servidores investidos em função neste período; o 
pagamento do abono de permanência para os servidores que cumpriram os requisitos para a 
aposentadoria nos termos da Emenda Constitucional nº 41/2003; as novas regras para 
aposentadoria e o cálculo da média dos salários; o pagamento do passivo dos 28,86% aos 
pensionistas; também as Decisões e Acórdãos do Tribunal de Contas da União em processos de 
aposentadorias e pensões relativos à hora-extra, no caso de servidores técnico-administrativos e 
a URP no caso dos docentes, ambas as vantagens conquistadas judicialmente; a forma de 
provimento de docentes para a classe titular, aprovados em concurso público e a identificação de 
casos similares; além de outras, são situações que merecem ser destacadas, e ainda, a política 
para o atendimento a todos os servidores atingidos pelas determinações do TCU. 

Mesmo assim, podemos destacar que com a dedicação dos servidores deste 
departamento, enviamos no início de outubro deste ano correspondência a todos os servidores 
aposentados e pensionistas, no período de 1993 e 1994, solicitando a apresentação de 
documentos para a correta formalização dos processos de aposentadoria e pensão antigos. A 
grande maioria desses servidores compareceu ao Departamento trazendo a documentação 
solicitada. Imediatamente, juntamos os documentos nos respectivos processos e providenciamos 
a atualização dos mesmos. Como meta e visando dar cumprimento à determinação do TCU, 
estamos identificando os servidores e pensionistas faltantes para, em seguida, enviarmos nova 
correspondência (Memorando n° 057/DDAP/2004, 29/12/2004). 
 
Determinar à UFSC a adoção das seguintes medidas: 
c) exigir a apresentação da declaração de bens e rendas nos casos de vacância, exoneração ou afastamento definitivo, conforme Lei 

8.730/93, tendo em vista que a instrução normativa (no caso IN/SRF/ n° 216/2002 que instituiu a Declaração de Exercício em 
Cargo, Emprego ou Função Pública Federal (Decef)), não pode revogar o disposto em lei; 

 

Providência:  
O DDAP já relacionou no formulário – Requerimento de vacância e exoneração, o 

item referente à apresentação da declaração de bens e rendas, e estamos solicitando a 
apresentação da citada declaração nos casos de formalização de processos de vacância e 
exoneração. 

Todavia, como ainda se questiona nos casos de afastamento definitivo, não está 
claro se nos casos de licença para tratar de interesses particulares, ou licença incentivada sem 
remuneração seja necessária a apresentação da mencionada declaração (Memorando n° 057/DDAP/2004, 

29/12/2004). 
 
Determinar à UFSC a adoção das seguintes medidas: 
d) abster-se de realizar despesa sem a formalização do suprimento de fundos e prévio empenho, conforme art. 24 c/c art. 45 do 



Decreto 93.872/86; 
 

Providência:  
O DMSG está tomando as providências necessárias para minimizar as aquisições via 

suprimentos de fundos, bem como que tais aquisições só ocorram posteriormente à emissão da nota de 
empenho ou da disponibilidade financeira via suprimentos de fundos (Memorando n° 206/PROAF, de 30/12/2004). 
 

Determinar à UFSC a adoção das seguintes medidas: 
e) sanar a divergência entre registros patrimoniais e estoques físicos do almoxarifado central, aplicando procedimentos de controle 

adequados, conforme arts. 94/96 da Lei 4.320/64; 
 

Providência:  
Paralelamente ao levantamento físico dos bens móveis próprios da Instituição, a 

Divisão de Patrimônio procedeu até o momento, uma análise criteriosa em 17 (dezessete) das 27 
(vinte e sete) classificações do plano de contas da União dos grupos patrimoniais, verificando os 
valores registrados no patrimônio e na contabilidade, conciliando as possíveis divergências 
encontradas nestes registros (Memorando n° 206/PROAF, de 30/12/2004). 

Consta da justificativa apresentada pelo Chefe do Almoxarifado Central e pelo 
Diretor da Divisão de Materiais, durante a realização de auditoria no setor pela AUDIN/UFSC, 
que as divergências seriam sanadas durante o mês de janeiro/2005, conforme consta do 
Relatório de Auditoria (Relatório de Auditoria n° 004/2004/AUDIN, de 30/12/2004). 
 

Pendência:  
A PROAF deverá apresentar documentação comprobatória do atendimento à 

determinação do TCU. 
 
Determinar à UFSC a adoção das seguintes medidas: 
f) registrar tempestivamente os bens do CNPq a partir do envio das cópias das notas fiscais e inspeção “in loco”, devendo o Setor de 

Patrimônio informar aos beneficiários que deverão enviar os documentos em 30 dias, conforme Termo de Concessão e Aceitação e 
art. 94 da Lei 4.320/64; 

 

Providência:  
A Coordenadoria da Gestão Patrimonial reitera que vem obedecendo rigorosamente 

às instruções das agências de fomento, ou seja, realizando o registro de bens permanentes 
adquiridos com recursos de órgãos de fomento, como “Bens de Terceiros”, tão logo o 
beneficiário encaminhe cópia da nota fiscal acompanhada de formulário de encaminhamento de 
notas fiscais de bens patrimoniais (FINEP/CNPq) ou memorando, descrevendo o tipo de 
aquisição, agência financiadora, localização do bem e o detentor da carga patrimonial (Memorando 

n° 206/PROAF, de 30/12/2004). 
A Pró-Reitoria de Pesquisa encaminhou ofício circular n° 001/PRPe/04, de 14 de 

julho de 2004, para que se procedesse o registro dos bens do CNPq, conforme exigência da 
normativa do CNPq, recebida na assinatura do exemplo em anexo, pelo pesquisador, 
diretamente do CNPq, a partir do 2° semestre de 2004 (Memorando n° 058/PRPe/04, de 22/12/2004). 
 
Determinar à UFSC a adoção das seguintes medidas: 
g) realizar inventário físico anual sobre a totalidade do patrimônio e não apenas sobre os acréscimos ocorridos no exercício, de forma 

tempestiva; executar plano de ação urgentemente, especificando metas e prazos; desencadear as ações de inventariança de forma 
programada de modo que ao final do exercício todos os bens sejam recenseados; acertar as divergências entre os registros 
contábeis e patrimoniais, conforme art. 96 da Lei 4.320/64, IN SEDAP n° 205/88 e determinações do TCU; 

 

Providência:  
O inventário físico requerido consta do processo nº 23080.017350/2003-19 (Memorando 

n° 206/PROAF, de 30/12/2004). 
 



Determinar à UFSC a adoção das seguintes medidas: 
h) adotar procedimentos consistentes na execução do inventário, bem como descrição da metodologia dos trabalhos realizados, 

conforme arts. 94/96 da Lei 4.320/64; 
 

Providência:  
A metodologia consta do processo nº 23080.017350/2003-19 − inventário físico 

(Memorando n° 206/PROAF, de 30/12/2004). 
 
Determinar à UFSC a adoção das seguintes medidas: 
i) acentuar as cobranças junto a SESU/MEC, para que as empresas contratadas para fornecimento de equipamentos de infra-

estrutura sejam convocadas imediatamente para instalá-los e treinar os responsáveis pela sua utilização; com a instalação oficial, 
patrimoniar e emitir os respectivos termos de responsabilidade, habilitando-os a serem utilizados, atentando para as conseqüências 
do art. 39 do Decreto 93.872/86; 

 

Providência:  
A Comissão Técnica responsável pelo recebimento e devidos encaminhamentos em 

relação aos bens destinados à UFSC através do Programa de Modernização e Consolidação do 
Ensino das Instituições Federais de Ensino Superior e Hospitais Universitários, promovidos pelo 
MEC, após notificações ao MEC, via e-mail, não vem encontrando dificuldades junto às 
empresas contratadas, para que as mesmas procedam de forma imediata à instalação de 
equipamentos e o devido treinamento aos responsáveis pela utilização dos equipamentos 
(Memorando n° 206/PROAF, de 30/12/2004). 
 
Determinar à UFSC a adoção das seguintes medidas: 
j) aperfeiçoar os mecanismos de controle de registros contábeis e patrimoniais, de modo a evitar a série de inconsistências 

encontradas, na sua maioria referindo-se a lançamentos com classificação equivocada, conforme art. 131 do Decreto 93.872/86 e 
art. 2° do Decreto n° 2.028/1996; 

 

Providência:  
A fim de evitar inconsistências e equívocos entre o registro lançado pela Divisão de 

Patrimônio e o Departamento de Contabilidade e Finanças, quanto aos lançamentos das 
classificações do plano de Contas da União dos grupos patrimoniais, foi adotado como 
procedimento de rotina, que o DCF registrará contabilmente as classificações/grupos definidas 
nos processos de pagamento, enviados aquele Departamento pela Divisão de Patrimônio – 
Memorando nº 051/DEPASE/2004 (Memorando n° 206/PROAF, de 30/12/2004). 
 
Determinar à UFSC a adoção das seguintes medidas: 
k) caracterizar corretamente a despesa inscrita em restos a pagar em concomitância com o seu estágio de execução, conforme art. 36, 

§ 2°, letra c e art. 68, ambos do Decreto 93.872/86; itens 2.2.2 e 3.3 da macrofunção 02.03.17 do Manual Siafi; 
 

Providência:  
O DCF está procedendo conforme recomendado (Memorando n° 206/PROAF, de 30/12/2004). 

 
Determinar à UFSC a adoção das seguintes medidas: 
l) observar o art. 3° do Decreto n° 3.555/2000, priorizando a modalidade licitatória do pregão; 
 

Providência:  
A UFSC está adotando na grande maioria a modalidade do Pregão, muito embora 

em alguns casos ainda seja percorrido o caminho das modalidades apontadas no Artigo 22, da 
Lei 8.666/93 (Memorando n° 206/PROAF, de 30/12/2004). 
 
Determinar à UFSC a adoção das seguintes medidas: 
m) planejar anualmente as necessidade da Instituição e adotar modalidade licitatória compatível com a previsão anual de consumo, de 

modo a impedir aquisições emergenciais, conforme § 2° do art. 23 da Lei 8.666/93 e determinações do TCU; 
 

Providência:  



A atual administração da UFSC procura adotar as licitações com entrega parcelada 
dos materiais resultando em contratos anuais com várias empresas. Como a matéria requer 
aprimoramentos e estudos, acreditamos que em 2005 estes procedimentos sejam totalmente 
salutares, trazendo um retorno inigualável, tanto administrativamente quanto financeiramente 
(Memorando n° 206/PROAF, de 30/12/2004). 
 
Determinar à UFSC a adoção das seguintes medidas: 
n) adotar providências para promover a repactuação de preços do contrato referente à Concorrência n° 12/2002, assinado com a 

empresa ONDREPSB – Limpeza e Serviços Ltda., de modo a ser praticado o preço mensal oferecido pela PROJEL – 
Planejamento, Organização e Pesquisa Ltda., descontando-se, ainda, de futuras faturas os valores indevidamente pagos desde o 
início da vigência do contrato, em analogia ao Acórdão n° 460/2002 – Plenário; 

 

Providência:  
As providências já foram adotadas, sendo efetivada a repactuação e o ressarcimento 

conforme recomendado (Memorando n° 206/PROAF, de 30/12/2004). 
 
Determinar à UFSC a adoção das seguintes medidas: 
o) na hipótese de insucesso no tocante à determinação acima, determinar à UFSC que adote providências no sentido da anulação do 

referido contrato e da realização de novo certame licitatório; 
 

Providência:  
Resposta prejudicada, já que a empresa acatou a determinação. 

 
Determinar à UFSC a adoção das seguintes medidas: 
p) nos contratos, só fazer a repactuação de preços com a devida demonstração do impacto do aumento dos insumos, mediante 

planilha de custos, conforme art. 131 do Decreto 93.872/86. 
 

Providência:  
A Coordenadoria de Gestão do DMSG e a Comissão de Repactuação de Contratos 

têm conhecimento que na análise de reajuste de preços ou reequilíbrio econômico financeiro é 
imprescindível a apresentação de planilhas de custos (Memorando n° 206/PROAF, de 30/12/2004). 

A PROAF promoveu a realização do curso “Serviços Terceirizados na 
Administração Pública. Módulo: Composição dos custos para contratação de serviços de forma 
indireta”, direcionado para membros das comissões de licitações, comissões de análise e 
repactuação de contratos, responsáveis pelo setor de pagamento das notas fiscais e responsáveis 
pelo controle de contratos. 
 
Determinar à UFSC a adoção das seguintes medidas: 
q) definir e formalizar política e regras para ressarcimento sobre a utilização de seu patrimônio por terceiros, em observação aos 

arts. 1° e 6° da Lei 8.958/94, art. 54 § 1° da Lei 8.666/93 e alterações, Decisão TCU n° 655/2002 – Plenário, Acórdão 668/2003 – 
Plenário; 

 

Pendência:  
A Pró-Reitoria de Orçamento, Administração e Finanças (PROAF), a quem está 

afeta a coordenação sobre o patrimônio não se manifestou por escrito sobre este item, conforme 
solicitação da AUDIN (Memorando n° 192/AUDIN/2004, de 15/12/2004).  
 
Determinar à UFSC a adoção das seguintes medidas: 
r) formalizar, se ainda não o fez, Termo de Cessão de Uso para a Fundação José Boiteux, estabelecendo a devida contraprestação 

pela área edificada cedida, conforme arts. 1° e 6° da Lei 8.958/94, art. 54 § 1° da Lei 8.666/93 e alterações, Decisão TCU n° 
655/2002 – Plenário, Acórdão 668/2003 – Plenário, Acórdão 20/2000-2ª Câmara; 

 

Providência:  



Foi formalizado o Termo de Cessão de Uso de Espaço Físico, celebrado entre a 
UFSC e a Fundação José Arthur Boiteux, com a devida contraprestação pecuniária pela área 
cedida (MEMO/PRAC/N° 061/04, de 28/06/2004). 
 
Determinar à UFSC a adoção das seguintes medidas: 
s) abster-se de contratar as fundações de apoio para execução de objetos não abrangidos pela Lei 8.958/94, como a compra de bens e 

contratação de serviços, salvo quando vinculados a projetos específicos, por prazo determinado e dentro da finalidade de dar apoio 
a projetos de pesquisa, ensino e extensão e de desenvolvimento institucional, científico e tecnológico de interesse da instituição 
federal contratante, nos estritos termos do art. 1° da Lei n° 8.958/94, conforme já determinado pelo TCU no processo 
012.683/2000-9 – Relação 40/2002 – Ata 10 – 1ª Câmara; 

 

Providência:  
As compras de bens e contratações de serviços realizadas pela Pró-Reitoria de 

Pesquisa são feitas via Fundação de Apoio somente quando vinculadas a projetos específicos, 
nos estritos termos do art. 1° da Lei 8.958/94 (Memorando n° 058/PRPe/04, de 22/12/2004). 
 

Pendência:  
A Pró-Reitoria de Orçamento, Administração e Finanças (PROAF), a quem está 

afeta a coordenação sobre contratos e convênios não se manifestou por escrito sobre este item, 
conforme solicitação da AUDIN (Memorando n° 192/AUDIN/2004, de 15/12/2004).    
 
Determinar à UFSC a adoção das seguintes medidas: 
t) aumentar os esforços para acabar com os danos ao erário que ocorrem por motivo de furtos no campus da Universidade; 
 

Providência:  
A UFSC vem tomando medidas ao longo dos anos para acabar com os furtos ao 

patrimônio, com adoção de medidas preventivas tais como: 
- Sistemas de alarmes contra roubo monitorados 24 horas pela Divisão de Vigilância 

protegendo cerca de 2.500 salas. 
- Sistemas de monitoramento por imagens – CFTV com cerca de 350 câmeras 

instaladas em diversos setores do Campus Universitário. 
- Aquisição de três viaturas e duas motocicletas, equipadas com sistemas de 

segurança. 
- Treinamento para os vigilantes do quadro permanente. 
- Aquisição de equipamentos de segurança, tais como: Coletes balísticos, algemas, 

bastões elétricos, spray de pimenta e outros. 
- Criação de um Grupo Especial de Ronda Universitária - GERU, especializado na 

prevenção de delitos na área do Campus. 
Neste ano já foram realizadas no Campus Universitário quase oitenta detenções em 

flagrante delito, repercutindo imediatamente na diminuição das diversas ocorrências verificadas 
anteriormente, justificando a eficácia das medidas adotadas pela Administração da UFSC 
(Memorando n° 206/PROAF, de 30/12/2004). 
 
Determinar à UFSC a adoção das seguintes medidas: 
u) Fazer constar os endereços residenciais completos de todos os responsáveis no Rol de Responsáveis, conforme ar. 11 da IN 12/96; 
 

Pendência:  
A Pró-Reitoria de Orçamento, Administração e Finanças (PROAF), a quem está 

afeta a coordenação sobre a prestação de contas não se manifestou por escrito sobre este item, 
conforme solicitação da AUDIN (Memorando n° 192/AUDIN/2004, de 15/12/2004). 
 
Determinar à UFSC a adoção das seguintes medidas: 



v) Observar as orientações para o cálculo dos indicadores elaboradas pelo Grupo de Contato, formado pelo TCU, SESu-MEC e 
Secretaria Federal de Controle. 

 

Providência:  
A Coordenadoria de Planejamento da Secretaria Especial de Planejamento já 

procedeu às devidas correções no Relatório de Gestão de 2003, observando a metodologia 
determinada na Decisão TCU n° 408/2002 (Expediente s/n, de 21/05/2004, da Coordenadoria de 

Planejamento/SEPLAN). 
 
Alertar à UFSC no sentido de que nas próximas contas manifeste-se a respeito de: 
a) implantação dos procedimentos de cobrança e controle do ressarcimento por servidores cedidos, comprovando nas próximas 

contas que o pagamento das cessionárias estão ocorrendo conforme Decreto n° 4.050/2001, art. 4° §§ 1° e 2° e determinação do 
TCU no TC n° 009.880/2002-2 – Relação 98/2002 – 2ª Câmara; 

 

Pendência:  
O Gabinete do Reitor, a quem está afeta a coordenação sobre ressarcimentos de 

cessões, não se manifestou por escrito sobre este item, conforme solicitação da AUDIN (Memorando 

n° 193/AUDIN /2004, de 16/12/2004). 
 
Alertar à UFSC no sentido de que nas próximas contas manifeste-se a respeito de: 
b) cobrança dos débitos relativos aos servidores Valcy Regina Mousquer Zuculoto e Rômulo Mozart Coelho, por falta de 

ressarcimento da remuneração dos servidores, quando cedidos; 
 

Pendência:  
O Gabinete do Reitor, a quem está afeta a coordenação sobre ressarcimentos de 

cessões, não se manifestou por escrito sobre este item, conforme solicitação da AUDIN (Memorando 

n° 193 AUDIN /2004, de 16/12/2004).  
 
Alertar à UFSC no sentido de que nas próximas contas manifeste-se a respeito de: 
c) desfecho do processo que apurou a acumulação de cargos do servidor mat. SIAPE n° 11558202 (TC 009.880/2002-2 – Relação 

98/2002 – Ata 42 – 2ª Câmara); 
 

Providência:  
Conforme costa às fls. 212 do Processo n° 23080.006604/98-54, o Excelentíssimo 

Senhor Ministro de Estado da Educação acatou o Parecer/MEC/CONJUR/MGTBO/n° 
960/2003, aprovado pelo ENCAMINHAMENTO n° 79/2003, da Consultora Jurídica, que 
conclui pela isenção de responsabilidade do servidor indiciado, vez que não restou comprovada 
a possível incompatibilidade de horários.  
 
Alertar à UFSC no sentido de que nas próximas contas manifeste-se a respeito de: 
d) recursos de reconsideração referentes a questões de pessoal constantes do Ofício SECEX/SC n° 25/2002, caso tenham sido 

julgados; 
 

Providências:  
O Acórdão n° 694/2004-TCU-2ª Câmara manteve inalteradas as determinações 

dirigidas à UFSC, por meio das alíneas “d” e “j” do Acórdão s/nº, proferido pela 2ª Câmara na 
Sessão de 04/12/2001 – Ata 44/2001, Relação 104/2001 (OFÍCIO  N°  302/GAB/2004/SECEX-SC/TCU). 
 Ofício GAB n° 026/2002/SECEX-SC/TCU, de 01/02/2002 (2ª Câmara − Relação 104/2001 − Ata 44/2001): 
 d) Adotar todos os procedimentos cabíveis, inclusive judiciais, se necessário, para se ressarcir dos valores pagos ao 

servidor João Ghizzo Filho entre 22/09/1997 a 22/02/2000, período em que esteve cedido à UNISUL. 
 j) Proceder à correção da função incorporada do servidor Josoé Fortkamp, de forma que a base de cálculo seja FG-3 e 

não CD-4, bem como proceder ao ressarcimento das diferenças indevidamente pagas, na forma do art. 46 da Lei n° 
8.112/1990. 

 d) Encaminhado à UNISUL cópia do Ofício n° 302/GAB/2004/ SECEX-SC/TCU, 
com cópia do Acórdão n° 694/2004-TCU-2ª Câmara, bem como dos respectivos 
Relatório e Voto que o fundamentam.  



  Foram também encaminhados cópia de documentos ou de partes extraídas de 
documentos referentes às tratativas anteriores sobre o assunto em questão, bem 
como de planilha demonstrativa dos ressarcimentos, referente à cessão do médico 
João Ghizzo Filho à UNISUL no período de 22/09/1997 a 22/02/2002. 

  Encaminhada, ainda, as faturas nos 164, 165, 166 e 167/2004 correspondentes ao 
ônus da referida cessão, informando que o não-reembolso dos valores nelas 
expressos, no prazo de trinta dias, a contar do recebimento do expediente remetido, 
implicará na adoção de medidas judiciais pertinentes por parte UFSC (Ofício n° 

775/GR/2004). 
 j) Mandado de Citação – 3ª Vara Federal de Florianópolis/SC – Processo n° 

2004.72.00.011452-2 – Ação Cautelar – deferida a liminar pleiteada a fim de que a 
UFSC abstenha-se de suprimir ou alterar as parcelas de proventos relativas às 
funções incorporadas calculadas sobre o cargo comissionado CD-4, mantendo-se os 
proventos nos moldes atuais, até ulterior manifestação judicial.   

  Em 09/11/2004, o servidor Josoé Fortkamp, através do seu representante legal, 
apresentou junto ao Tribunal de Contas da União pedido de reexame, conforme 
protocolo “0 000041 886809”. 

 

Pendência:  
O Gabinete do Reitor deverá apresentar documentação comprobatória do 

cumprimento à determinação referente ao ressarcimento da cessão do servidor João Ghizzo 
Filho à UNISUL.   
 
Alertar à UFSC no sentido de que nas próximas contas manifeste-se a respeito de: 
e) devolução dos valores recebidos em excesso, relativos à URP/FEV/89; 
 

Providência:  
O DDAP/PRDHS, quanto ao presente item, sugeriu que a AUDIN reencaminhe à 

Procuradoria Federal junto a UFSC a solicitação de esclarecimentos (Memorando n° 057/DDAP/2004, 

29/12/2004). 
 

Pendência:  
A PRDHS e/ou o DDAP, responsáveis pela supervisão e coordenação, 

respectivamente, sobre a administração de pessoal, deverão se manifestar por escrito sobre este 
item, conforme solicitações da AUDIN (Memorando n° 088/AUDIN /2004, de 25/06/2004 - Memorando n° 191/AUDIN /2004, 

de 15/12/2004). 
 
Alertar à UFSC no sentido de que nas próximas contas manifeste-se a respeito de: 
f) regularização do débito com o erário relativo à exoneração do servidor Guido Caçador Neto; 
 

Providência:  
Os processos administrativos do servidor Guido Caçador Neto, demitido do quadro  

de pessoal desta Universidade, por ato do Ministro de Educação em 26/11/99, de nos 
23080.051407/97-27, 23080.044612/99-06 e 23080.051962/97-68, foram encaminhados pela 
Procuradoria Federal junto a UFSC, através do Ofício nº 024/DPJ/PG/02, de 02/04/2002 à 
Procuradoria da Fazenda Nacional no Estado de Santa Catarina, para inscrição na dívida ativa 
da União (Memorando n° 057/DDAP/2004, 29/12/2004). 
 
Alertar à UFSC no sentido de que nas próximas contas manifeste-se a respeito de: 
g) recurso de reconsideração ao acórdão 276/2002, interposto pelo Sr. Antônio Diomário de Queiroz (ex-reitor); 
 



Providência:  
De acordo com pesquisa realizada na homepage do TCU, o recurso de 

reconsideração ao acórdão 276/2002, interposto pelo Prof. Antônio Diomário de Queiroz (ex-
reitor) encontra-se em tramitação na Secretaria de Recursos – SERUR, conforme lançamento 
feito 20/10/2004 na consulta sobre processos.   
 
Alertar à UFSC no sentido de que nas próximas contas manifeste-se a respeito de: 
h) ressarcimento do débito da servidora matr. Siape 1159903, referente a não cumprimento do termo de compromisso e 

responsabilidade em afastamento para estudo; 
 

Providência:  
A servidora Matrícula Siape 1159903 – Raquel Andréa Pick foi exonerada, a 

pedido, a partir de 14/03/2002. Os processos administrativos nos 23080.001715/1997-57 e 
23080.005611/2002-77 foram encaminhados pela Procuradoria Federal junto à UFSC para a 
Procuradoria da Fazenda Nacional no Estado de Santa Catarina para inscrição na dívida ativa da 
União (Memorando n° 057/DDAP/2004, 29/12/2004). 
 
Alertar à UFSC no sentido de que nas próximas contas manifeste-se a respeito de: 
i) regularização do pagamento da vantagem ‘ação hora extra judicial’ nas aposentadorias proporcionais, conforme Enunciado de 

Decisão TCU n° 290; 
 

Providência:  
Os processos de concessão de aposentadoria, com proventos proporcionais, 

diligenciados pela Controladoria-Geral da União em Santa Catarina para a regularização do 
pagamento da vantagem hora-extra judicial foram devidamente corrigidos na parcela da hora-
extra judicial, uma vez que a citada vantagem está cadastrada no módulo SICAJ – Sistema de 
Cadastro de Ações Judiciais (Memorando n° 057/DDAP/2004, 29/12/2004). 
 
Alertar à UFSC no sentido de que nas próximas contas manifeste-se a respeito de: 
j) exigência, no almoxarifado central, da aposição de carimbo ou nome legível do recebedor de materiais; 
 

Providência:  
O Almoxarifado Central tem tomado os devidos cuidados. Todavia, continuaremos 

enfatizando junto ao Almoxarifado Central a cobrança da identificação completa de quem 
recebe os materiais (Memorando n° 206/PROAF, de 30/12/2004). 
 
Alertar à UFSC no sentido de que nas próximas contas manifeste-se a respeito de: 
k) providências tomadas junto a SESU/MEC para viabilizar a instalação e utilização de equipamentos adquiridos e fora de uso, ou 

utilizados extra-oficialmente; 
 

Providência:  
A Comissão Técnica responsável pelo recebimento e devidos encaminhamentos em 

relação aos bens destinados a UFSC através do Programa de Modernização e Consolidação do 
Ensino das Instituições Federais de Ensino Superior e Hospitais Universitários, promovidos pelo 
MEC, após notificações ao MEC, via e-mail, não vem encontrando dificuldades junto às 
empresas contratadas, para que as mesmas procedam de forma imediata à instalação de 
equipamentos e o devido treinamento aos responsáveis pela utilização dos equipamentos 
(Memorando n° 206/PROAF, de 30/12/2004). 
 
Alertar à UFSC no sentido de que nas próximas contas manifeste-se a respeito de: 
l) regularização da matrícula dos imóveis ainda pertencentes ao estado, no Registro de Imóveis, para possibilitar a execução do 

inventário dos bens imóveis, conforme arts. 94/96 da Lei n° 4.320/64; 
 

Providência:  



Através da Lei nº 13.000 de 18/06/2004 o Governo do Estado de Santa Catarina 
autorizou a doação a UFSC dos imóveis pertencentes ao Governo de SC, ocupados pela 
Universidade. 

A Divisão de Patrimônio aguarda a entrega por parte da Secretária do Estado da 
Administração do Governo do Estado de Santa Catarina, das certidões de inteiro teor dos 
imóveis doados, a fim de proceder à devida regularização e escrituração no Cartório de Registro 
de Imóveis (Memorando n° 206/PROAF, de 30/12/2004). 
 
Alertar à UFSC no sentido de que nas próximas contas manifeste-se a respeito de: 
m) efetivação do redirecionamento das atividades da AUDIN para que possa desempenhar suas novas funções, bem como de 

ampliação da sua equipe; 
 

Providência:  
As atividades da AUDIN estão sendo redirecionadas e sua equipe técnica foi 

reforçada com dois servidores, um economista e um contador. 
 
Alertar à UFSC no sentido de que nas próximas contas manifeste-se a respeito de: 
n) desempenho da Coordenadoria de Gestão de Propriedade Intelectual (COGEPI), que estava em fase de implantação, no controle 

da propriedade intelectual relativa a direitos autorais, marcas e patentes obtidas em atividades de ensino, pesquisa e extensão 
realizadas no âmbito dessa Universidade; 

 

Providência:  
O relatório da Coordenadoria de Gestão de Propriedade Intelectual – COGEPI, 

atualmente Departamento de Propriedade Intelectual – DPI está sendo elaborado e constará 
como parte do Relatório de Gestão da Pró-Reitoria de Pesquisa (Memorando n° 058/PRPe/04, de 22/12/2004). 
 

Pendência:  
A PRPe deverá apresentar o desempenho do Departamento de Propriedade 

Intelectual – DPI no ano ou fazer constar do Relatório de Gestão da Universidade, informando a 
esta AUDIN.   
 
Alertar à UFSC no sentido de que nas próximas contas manifeste-se a respeito de: 
o) Inclusão no orçamento anual da UFSC de todas as receitas e despesas relativas às atividades de pesquisa e extensão feitas pelas 

fundações de apoio (TC 012.683/2000-9 – Relação n° 40/2002 – Ata n° 10 – 1ª Câmara); 
 

Providência:  
Este procedimento já está sendo adotado pelo DGO (Memorando n° 206/PROAF, de 30/12/2004). 

 
Alertar à UFSC no sentido de que nas próximas contas manifeste-se a respeito de: 
p) medidas tomadas em atendimento às determinações do TCU contidas no parágrafo segundo deste ofício. 
 

Providência:  
As medidas em atendimento às determinações do TCU contidas no parágrafo 

segundo deste ofício constam deste relatório que será apensado ao processo de prestação de 
contas da UFSC – exercício 2003.  
 

Cabe salientar, em relação ao Ofício n° 329/2004/GAB/SECEX-SC (Acórdão 
n° 1.184/2004-TCU-1ª Câmara – Relação 64/2004 – TC-010.586/2003-0), a necessidade 
das Unidades abaixo relacionadas sanearem as pendências referentes às determinações 
sobre assuntos a elas afetas, enviando a esta AUDIN, antes do dia 11/03/2005, 
informações e/ou documentos que comprovem o atendimento a estas determinações, já 
que nesta data, esta AUDIN emitirá parecer sobre as contas da UFSC do exercício de 
2004: 



 

• PRDHS e/ou 
DDAP 

� determinar � alíneas a  

  � manifeste-se � alínea e 
• PROAF  � determinar � alíneas e – q – s – u  
• GR  � manifeste-se � alíneas a – b – d  
• PRPe  � manifeste-se � alíneas n 

 

OFÍCIO  N°  2.433/2004/SEFIP 
ACÓRDÃO  N° 1.335/2004  –  PRIMEIRA  CÂMARA 
SESSÃO  DE  25/05/2004  –  ATA  Nº  17/2004  –  PROCESSO  N°   TC-856.446/1998-0 
Aposentadoria –  DETERMINAÇÕES: 
 
9.1 julgar legais as aposentadorias de Lenir Zimmer Ribas e Marcia Rampinelli, determinando o registro dos atos de fls. 5/6 e 13/14; 
9.2 considerar ilegais as aposentadorias concedidas aos servidores Abelardo Viana Filho, Coralia Teresinha Piacentini, George 

Richard Daux, João Batista Berretta Neto, Marcio Nei Ferrari, Milton Luiz Valente, Vania de Abreu Dekker, Willibaldo José 
Neckel, Wilson Adão e Wilson Arcanjo da Silva, recusando o registro dos atos de fls. 3/4, 5/6, 7/8, 9/10, 11/12, 15/16, 17/18, 19/20, 
21/22 e 23/24; 

9.2.1 dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula 
de Jurisprudência do TCU; 

9.2.2 determinar à Universidade Federal de Santa Catarina que faça cessar todo e qualquer pagamento decorrente dos atos de fls. 
3/12 e 15/24, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da ciência da deliberação deste Tribunal, sob pena de ressarcimento 
pelo responsável das quantias pagas após essa data, a teor do inciso IX do art. 71 da Constituição Federal e caput do art. 45 da 
Lei n° 8.443, de 1992, c/c o art. 262 do Regimento Interno deste Tribunal e art. 15 da IN/TCU n° 44/2002; 

9.3 determinar à Universidade Federal de Santa Catarina que exclua da folha de pagamento da servidora Marcia Rampinelli a 
parcela relativa à URP de fevereiro de 1989, a qual, embora não conste do ato de fls. 13/14, vem sendo paga à referida servidora; 

9.4 determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal - Sefip que proceda às devidas anotações, dando ciência deste acórdão ao 
órgão de origem, sem prejuízo de orientá-lo no sentido de que as concessões consideradas ilegais (atos de fls. 3/12 e 15/24) podem 
prosperar, mediante emissão de novos atos concessórios, escoimados de todas as irregularidades apontadas, os quais devem ser 
encaminhados a este Tribunal para apreciação, nos termos do art. 262, § 2º, do Regimento Interno. 

 

Providência:  
Aguardando pronunciamento do TCU tendo em vista o PEDIDO DE REEXAME 

interposto através do Ofício n° 412/GR/2004. 
 
OFÍCIO  N°  2.436/2004/SEFIP 
ACÓRDÃO  N°  1.334/2004 –  PRIMEIRA  CÂMARA 
SESSÃO  DE  25/05/2004  –  ATA  Nº  17/2004  –  PROCESSO  N°   TC-856.442/1998-4 
Aposentadoria –  DETERMINAÇÕES: 
 
9.1 considerar ilegais as aposentadorias concedidas aos servidores Carmen Rosa Caldas Coulthard, Dirceia Pacheco Gregorio, 

Humberto João Dutra, Ivanir Luiz Perin, Joaquim de Paulo, José Hermogenes Claudino, Laura Clotildes Ferreira, Laurita 
Valente Vieira, Marli Terezinha Muniz Meireles, Nelz Maria Martins Monzani, Osmar Maciel, Rosaura Gil Marquez, Valda Silva 
da Cunha, Valmir Martins e Walmor Orlando Pierri , recusando o registro dos atos de fls. 1/2, 5/6, 9/10, 11/12, 15/16, 17/18, 19/20, 
21/22, 23/24, 25/26, 29/30, 31/32, 33/34, 35/36, 37/38 e 39/40; 

9.2 dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula de 
Jurisprudência do TCU; 

9.3 determinar à Universidade Federal de Santa Catarina que faça cessar todo e qualquer pagamento decorrente dos atos de fls. 1/2, 
5/6, 9/12, 15/26 e 29/40, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da ciência da deliberação deste Tribunal, sob pena de 
ressarcimento pelo responsável das quantias pagas após essa data, a teor do inciso IX do art. 71 da Constituição Federal e caput do 
art. 45 da Lei n° 8.443, de 1992, c/c o art. 262 do Regimento Interno deste Tribunal e art. 15 da IN/TCU n° 44/2002; 

9.4 determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal - Sefip que proceda às devidas anotações, dando ciência deste acórdão ao órgão 
de origem, sem prejuízo de orientá-lo no sentido de que as concessões consideradas ilegais (atos de fls. 1/2, 5/6, 9/12, 15/26 e 29/40) 
podem prosperar, após a exclusão das parcelas relativas à URP de fevereiro de 1989 e à hora-extra judicial, e a emissão de novos 
atos concessórios, que devem ser encaminhados a este Tribunal para apreciação, nos termos do art. 262, § 2º, do Regimento 
Interno. 

 

Providência:  
Aguardando pronunciamento do TCU tendo em vista o PEDIDO DE REEXAME 

interposto através do Ofício n° 411/GR/2004. 
 



OFÍCIO  N°  3.233/2004/SEFIP 
ACÓRDÃO  N°  1.555/2004  –  PRIMEIRA  CÂMARA 
SESSÃO  DE  29/06/2004  –  ATA  Nº  22/2004  –  PROCESSO  N°   TC-016.598/2002-0 
Aposentadoria –  DETERMINAÇÕES: 
 
9.1 considerar ilegal a concessão de aposentadoria a Maria Tereza Leopardi, recusando o registro do ato de fls. 1/5; 
9.2 dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas em boa-fé, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula 

de Jurisprudência do TCU; 
9.3 determinar à Universidade Federal de Santa Catarina que: 
9.3.1 faça cessar todo e qualquer pagamento decorrente do ato julgado ilegal (fls. 1/5), no prazo máximo de quinze dias, contados da 

ciência da decisão deste Tribunal, sob pena de ressarcimento, pelo responsável, das quantias pagas após essa data, a teor do 
inciso IX do art. 71 da Constituição Federal c/c art. 262 do Regimento Interno deste Tribunal e art. 15 da IN-TCU-44/2002; 

9.3.2 nos termos do art. 16 da Instrução Normativa TCU 44/2002, adote o entendimento manifestado na presente deliberação para 
todos os casos similares porventura existentes em seus quadros, suspendendo, de imediato, todos os pagamentos irregulares de 
parcelas alusivas à URP de fevereiro de 1989, efetuados em favor de servidores da unidade, ativos e inativos, bem como dos 
pensionistas, sob pena de aplicação das sanções previstas na Lei nº 8.443/92; 

9.4 determinar à Sefip que proceda às anotações pertinentes, dando ciência desta deliberação ao órgão de origem, sem prejuízo de 
acompanhar a implementação das determinações constantes dos subitens 9.3.1 e 9.3.2, representando ao Tribunal em caso de 
descumprimento; 

9.5 orientar o órgão de origem no sentido de que a concessão considerada ilegal pode prosperar, após a supressão das 
irregularidades verificadas e emissão de novo ato concessório, que deve ser encaminhado a este Tribunal para apreciação, nos 
termos do art. 262, § 2º, do Regimento Interno. 

 

Providência:  
Aguardando pronunciamento do TCU tendo em vista o PEDIDO DE REEXAME 

interposto através do Ofício n° 479/GR/2004. 
 
OFÍCIO  N°  517/2004/GAB/SECEX-SC 
ACÓRDÃO  N° 1.795/2004  –  PRIMEIRA  CÂMARA  –  RELAÇÃO N° 61/2004 
SESSÃO  DE  27/07/2004  –  ATA  Nº  26/2004  –  PROCESSO  N°   TC-003.655/2004-8 
Fundação de apoio – Funjab  –  DETERMINAÇÕES: 
 
1.1 Determinar à Universidade Federal de Santa Catarina que: 
1.1.1 ao celebrar contratos ou convênios com as entidades de que trata a Lei nº 8.958/94 (fundações de apoio), proceda à necessária 

formalização da transação por meio de instrumento próprio, em observância ao disposto no art. 60, c/c o art. 116, ambos da Lei 
nº 8.666/93; 

1.1.2 passe a incluir no orçamento geral da Universidade a previsão de todas as receitas inerentes a sua ação institucional, ainda que 
eventualmente arrecadadas por intermédio de fundações de apoio, aí compreendidas, entre outras, as receitas provenientes de 
valores cobrados nas atividades de pós-graduação, as taxas do concurso vestibular e os valores arrecadados com a prestação de 
serviços; 

1.1.3 recolha todas as suas receitas, inclusive aquelas mencionadas no item anterior, à conta única da Instituição junto ao Tesouro 
Nacional, em obediência ao disposto no art. 56 da Lei nº 4.320/64 e nos arts. 1º e 2º do Decreto nº 93.872/86; 

1.1.4 somente realize despesas, ainda que por intermédio de fundações de apoio, quando amparadas por crédito consignado no 
orçamento geral da Universidade. 

1.2 Determinar à SECEX-SC que acompanhe, nos processos de contas anuais da Universidade, o estrito cumprimento das 
determinações de que tratam os itens acima. 

1.3 Determinar a oportuna juntada deste processo às contas da UFSC, exercício de 2004, nos termos do art. 250, inciso II, do 
Regimento Interno. 

1.4 Dar ciência desta deliberação ao interessado  
 

Providências:  
Aguardando pronunciamento do TCU tendo em vista o PEDIDO DE REEXAME 

interposto através do Ofício n° 572/GR/2004 às determinações constantes dos itens “1.1.2”, 
“1.1.3” e “1.1.4”. 

Encaminhada à Administração Superior e aos Diretores de Centros de Ensino da 
UFSC cópia dos Ofícios n° 517/2004/GAB/SECEX-SC (Acórdão 1.795/2004-TCU-1ª Câmara) 
e n° 572/GR/2004 (Pedido de Reexame).  
 
RELAÇÃO  N°  62/2004  –  SEGUNDA CÂMARA 
EXCERTO  DE  ACÓRDÃO  –  PROCESSO  N°   TC-001.168/2003-1 



SESSÃO  DE  20/07/2004  –  ATA  Nº  27/2004  
Pedido de Reexame – Aposentadoria –  DETERMINAÇÕES: 
 
9.1 com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443, de 16 de Julho de 1992, c/c os arts. 17, inciso VII, e 143, inciso IV, alínea b e 

parágrafo 3º, do Regimento Interno/TCU, não-conhecer do presente Pedido de Reexame, e 
9.2 dar ciência desta deliberação, bem como encaminhar cópia da instrução, ao recorrente, Sr. Rodolfo Joaquim Pinto da Luz. 
 
 Acórdão n° 1.853/2003 – TCU – 2ª Câmara (Aposentadoria do servidor Davi Silva): 
 9.1 considerar ilegal a presente concessão, recusando registro ao ato de fls. 01/02, por falta de amparo legal; 
 9.2 dispensar a reposição das quantias recebidas indevidamente, de boa-fé, consoante os termos da Súmula TCU nº 106; 
 9.3 determinar à entidade de origem que adote providências no sentido de suspender os pagamentos decorrentes do ato em apreço, no 

prazo de 15 (quinze) dias, contados da ciência deste Acórdão, sob pena de responsabilidade solidária, nos termos do art. 262 do 
Regimento Interno deste Tribunal; 

 9.4 determinar à Sefip que acompanhe o cumprimento da determinação acima exposta, representando ao Tribunal, caso necessário; 
 9.5 dar ciência deste Acórdão, acompanhado do Relatório e Voto que o fundamentam, ao interessado. 
 

Providência:  
Aguardando pronunciamento do TCU tendo em vista os EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO interposto através do Ofício n° 601/GR/2004. 
 
ACÓRDÃO  N°  2.097/2004  –  PRIMEIRA CÂMARA 
SESSÃO  DE  17/08/2004  –  ATA  Nº  29/2004  –  PROCESSO  N°   TC-016.599/2002-8 
Aposentadoria –  DETERMINAÇÕES: 
 
9.1 considerar ilegal a aposentadoria concedida ao servidor Renato Carlson, recusando o registro do ato de fls. 1/5; 
9.2 dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula de 

Jurisprudência do TCU; 
9.3 determinar à Universidade Federal de Santa Catarina que faça cessar todo e qualquer pagamento decorrente do ato de fls. 1/5, no 

prazo máximo de quinze dias, contados da ciência da deliberação deste Tribunal, sob pena de ressarcimento pelo responsável das 
quantias pagas após essa data, a teor do inciso IX do art. 71 da Constituição Federal e caput do art. 45 da Lei 8.443, de 1992, c/c o 
art. 262 do Regimento Interno deste Tribunal e art. 15 da IN/TCU 44/2002; 

9.4 determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal - Sefip que proceda às devidas anotações, dando ciência deste acórdão ao órgão 
de origem, sem prejuízo de orientá-lo no sentido de que a concessão ora considerada ilegal pode prosperar, após a emissão de novo 
ato concessório escoimado das irregularidades apontadas, o qual deve ser encaminhado a este Tribunal para apreciação, nos 
termos do art. 262, § 2º, do Regimento Interno. 

 

Providência:  
Aguardando pronunciamento do TCU tendo em vista o PEDIDO DE REEXAME 

interposto através do Ofício n° 770/GR/2004. 
 
OFÍCIO  N°  558/GAB/2004/SECEX-SC 
ACÓRDÃO  N°  1.068/2004  –  PLENÁRIO 
SESSÃO  DE  04/08/2004  –  ATA  Nº  28/2004  –  PROCESSO  N°   TC-650.158/1995-4 
Prorrogação de prazo – ocupação de cargos por funcionários de fundações de apoio  –  DETERMINAÇÕES: 
 
9.1 autorizar a prorrogação do prazo para atendimento do subitem 8.5.2 do Acórdão 276/2002 - Plenário, estendido pelo Acórdão 

1571/2003 - Plenário, bem como dos prazos concedidos pelo Tribunal, até esta data, com base no subitem 8.7 da mesma 
deliberação, por mais 360 (trezentos e sessenta) dias; 

9.2 dar ciência deste acórdão ao interessado e ao reitor da Universidade Federal de Santa Catarina; 
9.3 determinar ao Ministério da Educação e ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão que, em conjunto e em coordenação 

com as universidades federais, apresente a este Tribunal, no prazo de 60 (sessenta) dias, cronograma para substituição do pessoal 
ocupante de cargos terceirizados nessas instituições de ensino superior e respectivos hospitais universitários. 

 

 Acórdão n° 1.571/2003 – TCU – Plenário, de 22/10/2003: 
 9.1 autorizar a prorrogação do prazo para atendimento do subitem 8.5.2 do Acórdão n° 276/2002-Plenário, bem como dos prazos 

concedidos pelo Tribunal, até esta data, com base no subitem 8.7 da mesma deliberação, por 360 (trezentos e sessenta) dias; e 
 9.2 dar ciência deste acórdão ao Exmo. Sr. Ministro da Educação e ao reitor da Universidade Federal de Santa Catarina. 
 

 Acórdão n° 276/2002 – TCU – Plenário, de 31/07/2002 (itens relacionados à contratação de funcionários por fundação de apoio): 
 8.5 determinar à Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) que, no prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias, adote providências no 

sentido de: 
 8.5.2 afastar de cargos públicos de provimento efetivo os funcionários de fundações de apoio que porventura ainda os estejam ocupando; 
 8.7 adotar, em situações assemelhadas à tratada no subitem 8.5 anterior, verificadas em outros processos, o mesmo prazo para 

regularização definido neste acórdão; 
 



 Ofício n° 146/2002/GAB/SECEX-SC/TCU, de 19/04/2002 (Processo TC n° 012.683/2000-9) (alínea “d”): 
 d) Descontinuar, no prazo máximo e improrrogável de 12 (doze) meses, a contar da ciência da decisão, a utilização da FAPEU para 

contratação de funcionários, notadamente para o Hospital Universitário, por ferir o disposto no art. 37, inciso II, da Carta Magna, 
salvo para aquelas contratações vinculadas a projetos específicos, aprovados previamente pela Universidade Federal de Santa 
Catarina, por prazo determinado e dentro da finalidade de dar apoio a projetos de pesquisa, ensino e extensão e de desenvolvimento 
institucional, científico e tecnológico de interesse da instituição federal contratante, nos estritos termos dos arts. 1°, 4° e 5° da Lei n° 
8.958/94. 

 

Providência:  
Encaminhada à Administração Superior e aos Diretores de Centros de Ensino da 

UFSC cópia do Ofício n° 558/2004/GAB/SECEX-SC (Acórdão 1.068/2004-TCU-Plenário). 
 
OFÍCIO  N°  626/GAB/2004/SECEX-SC 
ACÓRDÃO  N°  1.169/2004  –  PLENÁRIO 
SESSÃO  DE  18/08/2004  –  ATA  Nº  30/2004  –  PROCESSO  N°   TC-002.121/1997-2 
Pedido de Reexame – Aposentadoria –  DETERMINAÇÕES: 
 
9.1 com fundamento no art. 48, c/c os arts. 32 e 33 da Lei n. 8.443/92, conhecer do presente Pedido de Reexame para, no mérito, negar-

lhe provimento, mantendo em seus exatos termos a Decisão n. 703/2002 - Plenário - TCU; 
9.2 dar ciência desta deliberação ao recorrente; 
9.3 determinar à Secex/SC que, além da Deliberação acima indicada, verifique também o cumprimento da determinação contida no 

subitem 8.2.1 da Decisão n. 433/2001 - Plenário, tendo em vista que, mediante pesquisa junto ao Sisac, não foi encontrado o 
registro do ato de concessão da aposentadoria ao Sr. Rogério Goulart, publicado em novembro de 1996. 

 

 Decisão n° 433/2001 – TCU – Plenário: 
 8.1 tornar sem efeito o estabelecido no item A.11 da deliberação adotada pela 2.ª Câmara desta Corte na Sessão de 14.5.1998 

relativamente à Relação n.º 37/98 de responsabilidade do Ministro Valmir Campelo; 
 8.2 determinar: 
 8.2.1 à Universidade Federal de Santa Catarina que  em prazo de 15 dias: 
  a) adote as providências necessárias a que se disponibilize no SISAC - Sistema de Apreciação e Registro de Atos de Admissão e 

Concessões todos os atos de admissões, concessões de aposentadorias e pensões, nos termos da Instrução Normativa TCU n.º 
16/97, para exame e registro; 

  b) instrua os respectivos processos destacados, com os laudos de Junta Médica Oficial que fundamentaram a reversão ao quadro 
dos ativos, em 1993, e a aposentadoria, em 1996, da servidora Helena Laudelina Ferreira, conforme disposto no art. 25 da Lei 
n.º 8.112/90, para posterior deliberação desta Corte sobre a validade dos atos administrativos referidos; 

 8.2.2 à Secretaria de Fiscalização de Pessoal, deste Tribunal, que inclua na sua programação para o 2.º semestre de 2001, inspeção na 
Universidade Federal de Santa Catarina para verificar o cumprimento dos itens A.2, A.5 e A.9 da deliberação adotada pela 2.ª 
Câmara deste Tribunal na Sessão de 14.5.1998 concernentes à Relação n.º 37/98 de responsabilidade do Ministro Valmir Campelo, 
bem como relativamente à contida no subitem b do item 8.2.1 desta deliberação, devendo as instruções e propostas de mérito serem 
inseridas nos respectivos processos destacados. 

 

 Decisão n° 703/2002 – TCU – Plenário: 
 8.1 reiterar à Universidade Federal de Santa Catarina parte das determinações fixadas nos itens A.5 e A.9 da Deliberação adotada pela 

2.ª Câmara deste Tribunal mediante a Relação nº 37/98 (Ata nº 14) nos seguintes termos: 
  a) rever a Portaria de inativação de Norberto Czernay, considerando que a concessão das vantagens previstas no art. 192, inciso II, 

da Lei nº 8.112/90, somente são devidas a partir de 19.4.91; 
  b) alterar a Portaria nº 1.248/96, de 23.9.96, fazendo constar que o então servidor Rogério Goulart foi nomeado para o cargo de 

Professor Titular, devendo o mesmo ser exonerado do cargo anteriormente ocupado (motivo da vacância: posse em outro cargo 
inacumulável); 

  c) realizar levantamento dos demais casos semelhantes aos itens acima, aos quais deverão ser aplicados os mesmos procedimentos. 
 8.2 determinar à Universidade Federal de Santa Catarina que, no prazo referido no item 8.4, adote as seguintes providências: 
  a) rever a aposentadoria de Rogério Goulart, ressalvando a possibilidade de essa prosperar no cargo imediatamente anterior 

exercido ou de o ex-servidor retomar ao trabalho para complementar o tempo de serviço necessário à conclusão do estágio 
probatório no cargo de Professor Titular, conforme entendimento já firmado neste Tribunal (nº 388/95, Plenário, Ata nº 36; nº 
62/97, 1.ª Câmara, Ata nº 7; nº 38/2001, 1.ª Câmara, Ata nº 7; nº 5/2002, 1.ª Câmara, Ata nº 1); 

  b) utilizar o mesmo procedimento para casos semelhantes; 
  c) submeter a estágio probatório, observando todas as formalidades inerentes a esse período, todos os professores que passarem a 

ocupar o cargo de Professor Titular, mesmo que já pertencentes ao quadro da UFSC; 
  d) informar acerca do trânsito em julgado com ação rescisória da sentença, concernente aos servidores que obtiveram na Justiça o 

direito à incidência do artigo 192, II, da Lei nº 8.112/90 sobre outras vantagens; 
 8.3 dispensar o ressarcimento dos valores relativos aos arts. 192 e 193 a Norberto Czernay e Ademar de Souza, respectivamente, bem 

como de casos semelhantes. 
 8.4 encaminhar à Secretaria de Controle Externo deste Tribunal no Estado de Santa Catarina, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 

notificação, documentos que comprovem o atendimento às determinações acima; 
 8.5 informar ao atual Reitor da Universidade Federal de Santa Catarina que o não atendimento a deliberação deste Tribunal, enseja 

aplicação da multa prevista no inciso IV do art. 58 da Lei nº 8.443/92. 



 8.6 encaminhar cópia da presente Deliberação, acompanhada do Relatório/Voto que a fundamenta, ao Reitor da Universidade Federal 
de Santa Catarina como subsídio ao seu cumprimento. 

 

Providência:  
Aguardando pronunciamento do TCU tendo em vista os EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO interposto através do Ofício n° 655/GR/2004 e a grande quantidade de PEDIDOS 
DE REEXAME interpostos por professores titulares. 
 
ACÓRDÃO  N°  2.508/2004  –  PRIMEIRA  CÂMARA  
SESSÃO  DE  28/09/2004  –  ATA  Nº  34/2004  –  PROCESSO  N°   TC-856.440/1998-1 
Aposentadoria –  DETERMINAÇÕES: 
 
9.1 considerar ilegais as aposentadorias concedidas aos servidores Antonio Carlos Gandolfi Dutra, Antonio Pereira Oliveira, Ari 

Bonifacio Belo, Braulo Venancio Cardoso, Carlos Alberto Moritz, Carmem Aide Hermes, Egon Steiner, Iliete Roberge da Silva, 
Jorge Carlos de Sousa, Leandro Manoel da Silva, Maria de Lourdes Soares, Martinho Sonntag, Nilton Hausmann, Osni Silva, 
Paulo de Castro Brandeburgo, Rogerio Nichele Rocha, Stela Maris Buchele, Tereza Trindade Borges e Zelita da Silva Souza, 
recusando o registro dos atos de fls. 1/38; 

9.2 dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula de 
Jurisprudência do TCU; 

9.3 determinar à Universidade Federal de Santa Catarina que, se ainda não o fez, faça cessar todo e qualquer pagamento decorrente 
dos atos de fls. 1/38, no prazo máximo de quinze dias, contados da ciência desta deliberação, sob pena de ressarcimento pelo 
responsável das quantias pagas após essa data, a teor do inciso IX do art. 71 da Constituição Federal e caput do art. 45 da Lei 
8.443, de 1992, c/c o art. 262 do Regimento Interno deste Tribunal e art. 15 da IN/TCU 44/2002; 

9.4 determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal - Sefip que proceda às devidas anotações, dando ciência deste Acórdão ao órgão 
de origem, sem prejuízo de orientá-lo no sentido de que as concessões ora consideradas ilegais (atos de fls. 1/38) podem prosperar, 
após a emissão de novos atos concessórios, escoimados das irregularidades apontadas, os quais devem ser encaminhados a este 
Tribunal para apreciação, nos termos do art. 262, § 2º, do Regimento Interno. 

 

Providência:  
Aguardando pronunciamento do TCU tendo em vista o PEDIDO DE REEXAME 

interposto através do Ofício n° 765/GR/2004. 
 
ACÓRDÃO  N°  2.509/2004  –  PRIMEIRA  CÂMARA 
SESSÃO  DE  28/09/2004  –  ATA  Nº  34/2004  –  PROCESSO  N°   TC-856.441/1998-8 
Aposentadoria –  DETERMINAÇÕES: 
 
9.1 considerar legal a aposentadoria de Cleci Marchesan, determinando o registro do ato de fls. 37/38, 
9.2 considerar ilegais as aposentadorias concedidas aos servidores Denia Maria Zanatta Brandeburgo, Roberto Maciel Cascaes, Ana 

Maria Ribeiro Cascaes, Masayoshi Hangai, Luiz Fernando Jacinto Maia, Alonso Marques Silva, Regina Fleming Damm, André 
Wendhausen Pereira Silva Filho, Osvaldo Ivo Barbosa, Odete Maria de Jesus, Antonio Carlos da Silva, Marcos Marques Agapito 
e Antonio Carlos Fortunato Goulart, recusando o registro dos atos de fls. 5/10, 13/14 e 17/34; 

9.3 dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula de 
Jurisprudência do TCU; 

9.4 determinar à Universidade Federal de Santa Catarina que, se ainda não o fez, faça cessar todo e qualquer pagamento decorrente 
dos atos de fls. 5/10, 13/14 e 17/34, no prazo máximo de quinze dias, contados da ciência da deliberação deste Tribunal, sob pena de 
ressarcimento pelo responsável das quantias pagas após essa data, a teor do inciso IX do art. 71 da Constituição Federal e caput do 
art. 45 da Lei 8.443, de 1992, c/c o art. 262 do Regimento Interno deste Tribunal e art. 15 da IN/TCU 44/2002; 

9.5 determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal - Sefip que proceda às devidas anotações, dando ciência deste acórdão ao órgão 
de origem, sem prejuízo de orientá-lo no sentido de que as concessões consideradas ilegais (atos de fls. 5/10, 13/14 e 17/34) podem 
prosperar, após a emissão de novos atos concessórios, escoimados das irregularidades apontadas, os quais devem ser 
encaminhados a este Tribunal para apreciação, nos termos do art. 262, § 2º, do Regimento Interno. 

 

Providência:  
Aguardando pronunciamento do TCU tendo em vista o PEDIDO DE REEXAME 

interposto através do Ofício n° 766/GR/2004. 
 
ACÓRDÃO  N°  2.510/2004  –  PRIMEIRA  CÂMARA 
SESSÃO  DE  28/09/2004  –  ATA  Nº  34/2004  –  PROCESSO  N°   TC-856.443/1998-0 
Aposentadoria –  DETERMINAÇÕES: 
 
9.1 considerar ilegais as aposentadorias concedidas aos servidores Airilia de Oliveira Cavaleiro, Altair de Souza, Beatris Pacheco 

Correa, Clovis Sperb de Barcellos, Eda Maria de Melo Brustolin, Edgar Augusto Lanzer, Fanny Scheidemantel, Freya Medved 



Leite Nunes, Ida Silva, Ivete Rodrigues, Janildes Conceição Fernandes, Maria Angela Tonera de Oliveira, Neuza Sizue Higobassi 
Takahashi, Santo Zacarias Gomes, Silvia Serafim da Luz e Violmar Adelino Vicente, recusando o registro dos atos de fls. 5/6, 7/8, 
9/10, 11/12, 13/14, 15/16, 17/18, 19/20, 23/28 e 31/40; 

9.2 dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula de 
Jurisprudência do TCU; 

9.3 determinar à Universidade Federal de Santa Catarina que, se ainda não o fez, faça cessar todo e qualquer pagamento decorrente 
dos atos de fls. 5/20, 23/28 e 31/40, no prazo máximo de quinze dias, contados da ciência desta deliberação, sob pena de 
ressarcimento pelo responsável das quantias pagas após essa data, a teor do inciso IX do art. 71 da Constituição Federal e caput do 
art. 45 da Lei 8.443, de 1992, c/c o art. 262 do Regimento Interno deste Tribunal e art. 15 da IN/TCU 44/2002; 

9.4 determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal - Sefip que proceda às devidas anotações, dando ciência deste Acórdão ao órgão 
de origem, sem prejuízo de orientá-lo no sentido de que as concessões ora consideradas ilegais (atos de fls. 5/20, 23/28 e 31/40) 
podem prosperar, após a emissão de novos atos concessórios, escoimados das irregularidades apontadas, os quais devem ser 
encaminhados a este Tribunal para apreciação, nos termos do art. 262, § 2º, do Regimento Interno. 

 

Providência:  
Aguardando pronunciamento do TCU tendo em vista o PEDIDO DE REEXAME 

interposto através do Ofício n° 767/GR/2004. 
 
ACÓRDÃO  N ° 2.511/2004  –  PRIMEIRA  CÂMARA 
SESSÃO  DE  28/09/2004  –  ATA  Nº  34/2004  –  PROCESSO  N°   TC-856.444/1998-7 
Aposentadoria –  DETERMINAÇÕES: 
 
9.1 9.1. considerar ilegais as aposentadorias concedidas aos servidores Adalberto Nienkotter, Alauri Felix, Armando Jose Lenzi, Atila 

Alcides Ramos, Augusto Cesar Zeferino, Devivaldir Marques da Silva, Divonete Luiza Ramos, Eda Jezuina dos Santos Pinheiro, 
Estevao Roberto Ribeiro, Leocy Alves, Maria Antonina da Cunha, Maria Zelia da Silva, Mauricia Vieira Ferreira e Rui Born da 
Silva, recusando o registro dos atos de fls. 1/4, 9/20, 27/30 e 33/40; 

9.2 dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula de 
Jurisprudência do TCU; 

9.3 determinar à Universidade Federal de Santa Catarina que, se ainda não o fez, faça cessar todo e qualquer pagamento decorrente 
dos atos de fls. 1/4, 9/20, 27/30 e 33/40, no prazo máximo de quinze dias, contados da ciência desta deliberação, sob pena de 
ressarcimento pelo responsável das quantias pagas após essa data, a teor do inciso IX do art. 71 da Constituição Federal e caput do 
art. 45 da Lei 8.443, de 1992, c/c o art. 262 do Regimento Interno deste Tribunal e art. 15 da IN/TCU 44/2002; 

9.4 determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal - Sefip que proceda às devidas anotações, dando ciência deste Acórdão ao órgão 
de origem, sem prejuízo de orientá-lo no sentido de que as concessões ora consideradas ilegais (atos de fls. 1/4, 9/20, 27/30 e 33/40) 
podem prosperar, após a emissão de novos atos concessórios, escoimados das irregularidades apontadas, os quais devem ser 
encaminhados a este Tribunal para apreciação, nos termos do art. 262, § 2º, do Regimento Interno. 

 

Providência:  
Aguardando pronunciamento do TCU tendo em vista o PEDIDO DE REEXAME 

interposto através do Ofício n° 768/GR/2004. 
 
OFÍCIO  N°  4.827/2004/SEFIP 
ACÓRDÃO  N ° 2.438/2004  –  PRIMEIRA  CÂMARA 
SESSÃO  DE  21/09/2004  –  ATA  Nº  33/2004  –  PROCESSO  N°   TC-003.750/2004-7 
Pensão –  DETERMINAÇÕES: 
 
9.1 considerar legal o ato de pensão civil em favor de Zenaide Sacavem e Fernanda Navarro, constante às fls. 05/08, ordenando-lhe o 

respectivo registro; 
9.2 considerar ilegal o ato de pensão civil em favor de Beatriz Souza de Carvalho, constante às fls. 02/04, negando-lhe registro; 
9.3 dispensar o recolhimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela beneficiária, consoante o disposto na Súmula nº 106 

deste Tribunal; 
9.4 determinar à entidade de origem que, com fundamento nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno 

desta Corte, faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, os pagamentos decorrentes do ato impugnado, contados a partir da ciência 
da presente deliberação, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

9.5 determinar à SEFIP que verifique a implementação da medida consignada no item 9.4 supra. 
 

Providência:  



Mandado de Intimação – 5ª Vara Federal de Florianópolis/SC – Processo n° 
2004.72.00.016522-0 – Ação Ordinária – deferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela 
e determina à UFSC que mantenha o pagamento dos proventos da autora, bem como que se 
abstenha de praticar qualquer ato tendente a cancelar o referido benefício. No caso de já ter sido 
cancelado o benefício, determina a sua imediata reativação, com pagamentos dos valores em 
atraso. 
 
OFÍCIO  N°  5.045/2004/SEFIP 
ACÓRDÃO  N ° 2.570/2004  –  PRIMEIRA  CÂMARA 
SESSÃO  DE  05/10/2004  –  ATA  Nº  35/2004  –  PROCESSO  N°   TC-856.703/1998-2 
Aposentadoria –  DETERMINAÇÕES: 
 
9.1 considerar legal a aposentadoria de Juceli Souza Pereira Silva, determinando o registro do ato de fls. 1/2; 
9.2 considerar ilegais as aposentadorias concedidas aos servidores Amadeu Marques, Carlos Alberto da Costa, Dilma Firmina 

Nascimento, Edgar Alves Ferreira, Edson Edno Valgas, Getulio Dorneles Larratea, Helena Kinceski, Iraja Silveira Penha, Jonas 
Ternes dos Anjos, Juan Alfredo Ximenez Trianon, Julio Cesar Goncalves, Liene Campos, Pedro Paulo Flores, Regina Stela 
Batista Ferraro, Robelia Coelho Souza, Zuleide Zulma Soares Martins e Zulmar João Quadro, recusando o registro dos atos de 
fls. 3/4, 5/6, 7/8, 9/10, 11/12, 13/14, 15/16, 17/18, 19/20, 21/22, 23/24, 25/26, 27/28, 31/32/, 33/34, 35/36 e 39/40; 

9.2.1 dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula 
de Jurisprudência do TCU; 

9.2.2 determinar à Universidade Federal de Santa Catarina que, se ainda não o fez, faça cessar todo e qualquer pagamento decorrente 
dos atos de fls. 3/28, 31/36 e 39/40, no prazo máximo de quinze dias, contados da ciência desta deliberação, sob pena de 
ressarcimento pelo responsável das quantias pagas após essa data, a teor do inciso IX do art. 71 da Constituição Federal e caput 
do art. 45 da Lei 8.443, de 1992, c/c o art. 262 do Regimento Interno deste Tribunal e art. 15 da IN/TCU 44/2002; 

9.3 determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal - Sefip que proceda às devidas anotações, dando ciência deste Acórdão ao 
órgão de origem, sem prejuízo de orientá-lo no sentido de que as concessões ora consideradas ilegais (atos de fls. 3/28, 31/36 e 
39/40) podem prosperar, após a emissão de novos atos concessórios, escoimados das irregularidades apontadas, os quais devem 
ser encaminhados a este Tribunal para apreciação, nos termos do art. 262, § 2º, do Regimento Interno. 

 

Providência:  
Aguardando pronunciamento do TCU tendo em vista o PEDIDO DE REEXAME 

interposto através do Ofício n° 757/GR/2004. 
 
OFÍCIO  N°  5.522/2004/SEFIP 
ACÓRDÃO  N ° 2.798/2004  –  PRIMEIRA  CÂMARA 
SESSÃO  DE  09/11/2004  –  ATA  Nº  38/2004  –  PROCESSO  N°   TC-015.835/2003-0 
Pensão –  DETERMINAÇÕES: 
 
9.1 considerar ilegais os atos de pensão civil constantes às fls. 01/104, negando-lhes registro; 
9.2 dispensar o recolhimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelos beneficiários, consoante o disposto na Súmula nº 

106 deste Tribunal; 
9.3 determinar à entidade de origem que: 
9.3.1 com fundamento nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno desta Corte, faça cessar, no prazo 

de 15 (quinze) dias, os pagamentos decorrentes dos atos impugnados, contados a partir da ciência da presente deliberação, sob 
pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

9.3.2 expeça novos atos concessórios, fazendo constar, no tocante às parcelas alusivas a horas extras, apenas os valores, caso ainda 
subsistam, das vantagens pessoais a que fariam jus os beneficiários - a título de irredutibilidade de vencimentos - no momento da 
concessão da pensão, considerando, para tanto, o enquadramento original do servidor no Regime Jurídico Único, ocorrido em 
01/01/1991, bem como as compensações decorrentes dos acréscimos remuneratórios subseqüentes; 

9.3.3 passe a adotar o entendimento manifestado na presente decisão para todos os casos similares, sob pena de aplicação das sanções 
previstas na Lei nº 8.443/1992; 

9.4 determinar à SEFIP que verifique a implementação das medidas consignadas nos itens 9.3.1 e 9.3.2 supra. 
 

Providência:  
Aguardando pronunciamento do TCU tendo em vista o PEDIDO DE REEXAME 

interposto através do Ofício n° 813/GR/2004. 
 
ACÓRDÃO  N°  2.571/2004  –  PRIMEIRA  CÂMARA 
SESSÃO  DE  05/10/2004  –  ATA  Nº  35/2004  –  PROCESSO  N°   TC-856.704/1998-9 



Aposentadoria –  DETERMINAÇÕES: 
 
9.1 considerar ilegais as aposentadorias concedidas aos servidores Adilson Antonio Pereira, Armi Maria Cardoso, Carlos Alberto 

Miranda da Silva, Carmem Silva de Arruda Andalo, Claudio Correia de Vincenzi, Florentina Hillesheim, Luiz Andre Botelho, 
Luiz Gonzaga de Souza Fonseca, Manoel Antonio Machado, Manoel Bittencourt, Manoel Ivo da Silveira, Norma Kuncheski, Rosa 
Maria Geis e Tuing Ching Chang, recusando o registro do ato de fls. 3/4, 5/6, 7/8, 9/10, 11/12, 13/14, 17/18, 19/20, 21/22, 23/24, 
25/26, 27/28, 31/32 e 37/38; 

9.2 dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula de 
Jurisprudência do TCU; 

9.3 determinar à Universidade Federal de Santa Catarina que, se ainda não o fez, faça cessar todo e qualquer pagamento decorrente 
dos atos de fls. 3/14, 17/28, 31/32 e 37/38, no prazo máximo de quinze dias, contados da ciência desta deliberação, sob pena de 
ressarcimento pelo responsável das quantias pagas após essa data, a teor do inciso IX do art. 71 da Constituição Federal e caput do 
art. 45 da Lei 8.443, de 1992, c/c o art. 262 do Regimento Interno deste Tribunal e art. 15 da IN/TCU 44/2002; 

9.4 determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal - Sefip que proceda às devidas anotações, dando ciência deste Acórdão ao órgão 
de origem, sem prejuízo de orientá-lo no sentido de que as concessões ora consideradas ilegais (atos de fls. 3/14, 17/28, 31/32 e 
37/38) podem prosperar, após a emissão de novos atos concessórios, escoimados das irregularidades apontadas, os quais devem ser 
encaminhados a este Tribunal para apreciação, nos termos do art. 262, § 2º, do Regimento Interno. 

 

Providência:  
Aguardando pronunciamento do TCU tendo em vista o PEDIDO DE REEXAME 

interposto através do Ofício n° 812/GR/2004. 
 
OFÍCIO  N°  5.583/2004/SEFIP 
ACÓRDÃO  N°  2.861/2004  –  PRIMEIRA  CÂMARA 
SESSÃO  DE  16/11/2004  –  ATA  Nº  39/2004  –  PROCESSO  N°   TC-014.493/2003-8 
Admissão –  DETERMINAÇÕES: 
 
9.1 considerar legais os atos de admissão de fls. 02/15 e 18/29, ordenando-lhes registro; 
9.2 considerar ilegal o ato de admissão de fls. 16/17, de interesse de Letícia Souza de Freitas, negando-lhe registro; 
9.3 determinar à Universidade Federal de Santa Catarina, com fulcro no art. 261 do Regimento Interno, a adoção imediata das 

medidas regularizadoras cabíveis, estabelecidas no art. 133 da Lei nº 8.112/90, fazendo cessar todo e qualquer pagamento 
decorrente do ato impugnado, sob pena de aplicação das sanções previstas na Lei nº 8.443/92 à autoridade administrativa omissa; 

9.4 determinar à SEFIP que acompanhe a implementação da determinação constante do item 9.3 acima. 
 

Providência:  
O Departamento de Desenvolvimento de Potencialização de Pessoas (DDPP) da 

PRDHS, através do Ofício n° 015/DDPP/2004, em observância ao princípio constitucional de 
ampla defesa, encaminhou cópia do Acórdão n° 2.861/2004-TCU-1ª Câmara à servidora Letícia 
Souza de Freitas.  
 

Pendência:  
A PRDHS e/ou o DDPP deverão apresentar documentação que comprove o 

atendimento à determinação do TCU (Item “9.3”). 
 

Cabe salientar, em relação ao Ofício n° 5.583/2004/SEFIP/TCU (Acórdão n° 
2.861/2004-TCU-1ª Câmara – TC-014.493/2003-8), a necessidade da Pró-Reitoria de 
Desenvolvimento Humano e Social (PRDHS) e/ou o Departamento de Desenvolvimento 
de Potencialização de Pessoas (DDPP) sanear a pendência referente à determinação 
constante do item “9.3”, enviando a esta AUDIN, antes do dia 11/03/2005, informações 
e/ou documentos que comprovem o atendimento a esta determinação, já que nesta data, 
esta AUDIN emitirá parecer sobre as contas da UFSC do exercício de 2004. 
 
OFÍCIO  N°  864/GAB/2004/SECEX-SC 
ACÓRDÃO  N°  2.892/2004  –  PRIMEIRA  CÂMARA  –  RELAÇÃO 108/2004  
SESSÃO  DE  23/11/2004  –  ATA  Nº  40/2004  –  PROCESSO  N°   TC-009.067/2004-3 
Prestação de Contas – Exercício de 2003  –  DETERMINAÇÕES: 
 
Determinar à UFSC a adoção das seguintes medidas: 



a) regularize a concessão de uso da área de 3.883,88 m² em benefício da Associação Atlética Volantes da UFSC, objeto do Contrato nº 
269/2001, de 25/7/2001, de modo a atender à legislação aplicada, particularmente, a Lei nº 6.120/1974 e o Decreto nº 99.509/1990, 
mediante a cobrança por todo o período de vigência do referido contrato do aluguel mensal devido, com base em laudo de 
avaliação, mantendo os valores devidamente atualizdos; 

 

Determinar à UFSC a adoção das seguintes medidas: 
b) cancele ou regularize, inclusive mediante o devido processo licitatório, a subconcessão para terceiros de parte de área cedida pela 

UFSC à Associação Atlética Volantes, mencionada na alínea anterior, nos termos da legislação aplicável, em particular a Lei nº 
6.120/1974, a Lei nº 8.666/1993, o Decreto nº 99.509/1990, bem ainda o Parecer da Procuradoria Geral da UFSC nº 
0471/ALF/PG/94; 

 

Providência: 
A Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis (PRAE), dando continuidade as suas 

tratativas, mediante o Ofício n° 069/PRAE/2004, de 21/12/2004, submeteu ao conhecimento da 
Associação Atlética Volantes, para as céleres providências, o pronunciamento da Procuradoria 
Geral desta Universidade, em observância às determinações do Tribunal de Contas da União, 
expressas no Acórdão n° 2.892/2004, a que se refere o Processo TC n° 009.067/2004-3 
(MEMO/PRAC/N° 136/04, de 23/12/2004, da PRAE).  
 

Pendência: 
A PRAE deverá apresentar o resultado das suas tratativas para atendimento das 

determinações do TCU (alíneas “a” e “b”). 
 
Determinar à UFSC a adoção das seguintes medidas: 
c) regularize a situação remuneratória da pensão do ex-servidor matrícula SIAPE nº 1176793, falecido em serviço, na vigência da Lei 

nº 1.711/1952, o qual vem percebendo indevidamente a vantagem da Lei nº 8.112/1990, art. 192, inciso II, revogado pelo art. 18 da 
Lei nº 9.527/1997, exclusiva de aposentados; 

 

Providência:  
Referente à situação do servidor matrícula SIAPE 1176793, falecido em serviço, 

cujo benefício de pensão apresenta a percepção da vantagem do art. 192, inciso II, o 
DDAP/PRDHS informou que foi resgatada à pasta funcional do ex-servidor, Emyl Flygare, o 
processo nº 23080.000123/92-68 e encaminhado em data de 04/11/2003 à Controladoria-Geral 
da União no Estado de Santa Catarina.  

O DDAP estará solicitando a devolução do processo, uma vez que até a presente 
data o mesmo ainda não retornou a origem (Memo. n° 058/DDAP/2004, de 29/12/2004). 
 

Pendência:  
A PRDHS e/ou o DDAP deverão apresentar documentação que comprove o 

atendimento à determinação do TCU. 
 
Determinar à UFSC a adoção das seguintes medidas: 
d) arquive a íntegra da declaração de Imposto de Renda de todos os servidores arrolados no rol de responsáveis, nos termos da Lei 

8.730/1993 e das Instruções normativas TCU 5/1994 e 12/1996 (fl. 100, item 4.1.1.2); 
 

Providência:  
A Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social (PRDHS), através do seu 

Departamento de Desenvolvimento e Administração de Pessoal (DDAP) tem adotado medidas 
para cumprimento da determinação (Memo. n° 058/DDAP/2004, de 29/12/2004). 
 
Determinar à UFSC a adoção das seguintes medidas: 
e) adote medidas com vistas a sanar as pendências relativas aos bens móveis e aos equipamentos mencionados no item 8.3.1.1 do 

Relatório do Controle Interno (equipamento Nd YAG Laser para cirurgia geral, conjunto radiológico marca Politécnica e estação 
Delta, entre outros), a fim de que possam ter plena utilização, noticiando as providências adotadas nas próximas contas (fls. 
109/10); 

 

Providências:  



1 - Equipamentos de Raios-X Politécnica e Prestige II GE 
O equipamento de Raios-X Politécnica encontra-se em perfeito funcionamento, já 

tendo sido solucionadas todas suas pendências. 
O equipamento Raios-X Prestige II – GE apresenta problemas desde sua montagem, 

como pode ser observado abaixo nos diversos chamados para conserto. 
Chamado Data Problema 

1105032842 20/08/04 Interdição da mesa e apagamento do console. 
1105032197 25 e 30/06/04 Não realiza exames 

1105032 21/06/04 Bloqueio da mesa 
1105031276 19 e 27/05/04 Bloqueio intermitente do posicionador 
1105031230 20/04/04 Falha do movimento do basculamento 

Não registrado 13/02/04 Queima de placas  
1105029323 04/11/03 Calibração do exposímetro automático 
1105028922A 10/11/03 Imagem de qualidade ruim 

1105027 05 a 19/09/03 Instalação do equipamento 
O último chamado, o de nº 1105034390, encontra-se em aberto aguardando solução, 

onde os problemas a serem resolvidos são: 
Monitor da radioscopia encontra-se queimado a mais ou menos três meses. Foi 

enviado novo e este também veio queimado. Solicitada troca, até o momento não foi feita. 
Travamento constante da mesa durante basculamento, em alguns casos desligando o 
equipamento. No caso do travamento da mesa, o único meio de continuar fazendo qualquer 
operação é reiniciando o mesmo, o que impede a utilização, pois diversos exames não podem ter 
esta interrupção. 

Esta é a situação do equipamento Prestige II da empresa GE, sendo que a assistência 
técnica da fabricante é muito deficiente. 

2. VENTILADOR TAKAOKA 
O aparelho Ventilador Takaoka  é um equipamento de aplicabilidade limitada. Está 

sendo utilizado apenas em cirurgias de pequeno porte com pacientes hígidos (totalmente 
saudáveis), classificação ASA 1 devido as suas limitações com ventilador para anestesia. Para 
cirurgias de médio e alto porte o aparelho não apresenta confiabilidade, sendo que nessas 
circunstâncias as cirurgias são realizadas com equipamentos mais sofisticados tipo Fuji. 

3. Equipamento Nd YAG Laser para Cirurgia Geral, cedido ao Hospital 
Universitário em 2001 através do Programa de Modernização e Consolidação da Infra-Estrutura 
Acadêmica do MEC. 



Quando se tomou conhecimento da situação do aparelho, providenciou-se 
capacitação para os médicos Wilmar de Athayde Gerent, Chefe da Divisão de Clínica Cirúrgica, 
e Gilberto Kremer, Cirurgião do aparelho digestivo do HU/UFSC, sendo esse treinamento 
realizado em São Paulo em Janeiro de 2004. O equipamento pode ser utilizado em cirurgias 
urológicas, como por exemplo, vaporização de câncer de próstata em casos avançados e 
selecionados e em fulguração de tumores esofágicos. De acordo com os profissionais que 
realizaram esse treinamento, praticamente não existe aplicabilidade clínica para o aparelho e sua 
localização deveria ser na Técnica Operatória para fins de Ensino e Pesquisa. O equipamento 
veio com Manual de Instruções em Inglês e Alemão e quando recebido não estava completo, ou 
seja, apresentava falta de peças importantes para sua utilização. Acrescenta-se ainda, que 
segundo o Dr. Gilberto Kremer, recém chegado de uma especialização em cirurgia na 
Alemanha, de onde é proveniente o aparelho, nunca observou nenhum aparelho semelhante 
sendo utilizado onde realizou seu curso (Memorando n° 204/PROAF, de 30/12/2004). 
 
Determinar à UFSC a adoção das seguintes medidas: 
f) envie à CGU/SC todos os processos de aposentadoria e pensão formalizados na entidade, no prazo máximo de 60 dias, a teor do 

artigo 8º da IN/TCU 44/2002 (fl. 112, item 9.3.1.1). 
 

Providência: 
Todos os processos de aposentadoria e pensão formalizados na entidade estão de 

acordo com a IN/TCU 44/2002. Contudo, em função de problemas operacionais do antigo 
sistema SISAC, houve atraso para o cadastro dos mesmos. Todavia, com a operacionalização do 
novo sistema SISAC on-line, os processos em questão estão sendo devidamente cadastrados 
para posterior encaminhamento à CGU/SC (Memo. n° 058/DDAP/2004, de 29/12/2004). 
 

Cabe salientar, em relação ao Ofício n° 864/GAB/2004/SECEX-SC (Acórdão 
n° 2.892/2004-TCU-1ª Câmara – Relação 108/2004 – TC-009.067/2004-3), a 
necessidade da Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis (PRAE) sanear as pendências 
referentes às determinações constantes das alíneas “a” e “b” e da Pró-Reitoria de 
Desenvolvimento Humano e Social (PRDHS) e/ou o Departamento de Desenvolvimento 
e Administração de Pessoal (DDAP) a referente à determinação constante da alínea “c”, 
enviando a esta AUDIN, antes do dia 11/03/2005, informações e/ou documentos que 
comprovem o atendimento a estas determinações, já que nesta data, esta AUDIN emitirá 
parecer sobre as contas da UFSC do exercício de 2004. 
 

OFÍCIO  N°  5.733/2004/SEFIP 
ACÓRDÃO  N ° 2.953/2004  –  PRIMEIRA  CÂMARA 
SESSÃO  DE  23/11/2004  –  ATA  Nº  40/2004  –  PROCESSO  N°   TC-007.481/2003-7 
Pensão –  DETERMINAÇÕES: 
 
9.1 considerar ilegais os atos concessórios de fls. 01/65 e 69/78, de interesse de Carmem Maria Anselmo, Marli Stadler, Valéria 

Stadler, Juliano Stadler, Carlos Eduardo Stadler, Pietro Martins Silva, Lua Amora Silva, Elaine Gonçalves Martins, Robson 
José Marques, Patrícia Maria Marques, Hiroichiro Takashima, Aceli Catarina S. Ulbricht, Elisa Ulbricht, Heloísa Ulbricht, 
Ilson José Soares, Gabriela Soares, Ivan Lohmann Soares, Maria Bernadete da Silva, Ana Paula da Silva, Janaína Aparecida da 
Silva, Cristiano Carlos Rachadel, Mariana Cristina Rachadel, Maria Tereza Macaneiro, Vinícius Alexandre Gonçalves, 
Elizabete Laurindo de Andrade, Luiz Carlos de Andrade Junior, Eliza de Andrade, Alexsandra Messila de Andrade, Margareth 
Niehues de Farias Schutel, Soraia Schutel, Mariana Schutel, Henrique de Farias Schutel, Marli Terezinha Costa, Simone Pereira 
Costa, Liene Maura Góis Peixoto, Juliana Góis Peixoto, Maria Otália da Silva, Mylene Maria da Silva, Kátia Regina Lemos 
Jucá, Henrique César Lemos Jucá, Patrícia Regina Lemos Jucá, Guilherme Viana Wolitz Ferreira, Paulo Frederico Wolitz 
Ferreira Junior, Valdiria Odete Ferreira, Leide Dayana Ferreira, Elsa Vieccili Santos e Marlene di Bernardi Milis, negando-lhes 
registro; 

9.2 dispensar o recolhimento das quantias indevidamente recebidas, de boa-fé, pelos interessados, consoante o disposto na Súmula nº 
106 deste Tribunal; 

9.3 determinar à Universidade Federal de Santa Catarina que: 



9.3.1 com fundamento nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno desta Corte, faça cessar, no prazo 
de 15 (quinze) dias, os pagamentos decorrentes dos atos impugnados, contados a partir da ciência da presente deliberação, sob 
pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

9.3.2 relativamente às pensões de fls. 12/15, 19/22, 27/31, 32/34, 38/41, 46/49, 54/57 e 62/65, expeça novos atos concessórios em 
substituição aos originais, fazendo constar dos respectivos proventos apenas o valor, caso ainda subsista, da vantagem pessoal a 
que fariam jus os interessados - a título de irredutibilidade de vencimentos - no momento da concessão do benefício, 
considerando, para tanto, seu enquadramento original no Regime Jurídico Único, ocorrido em 01/01/91, bem como as 
compensações decorrentes dos acréscimos remuneratórios subseqüentes; 

9.3.3 passe a adotar o entendimento manifestado na presente deliberação para todos os casos similares, sob pena de aplicação das 
sanções previstas na Lei nº 8.443/92; 

9.4 determinar à SECEX-SC e à SEFIP que verifiquem a implementação das medidas consignadas nos itens 9.3.1, 9.3.2 e 9.3.3 
supra. 

 

Providência:  
Aguardando pronunciamento do TCU tendo em vista o PEDIDO DE REEXAME 

interposto através do Ofício n° 863/GR/2004. 
 
OFÍCIO  N°  5.793/2004/SEFIP 
ACÓRDÃO  N ° 2.953/2004  –  PRIMEIRA  CÂMARA 
SESSÃO  DE  30/11/2004  –  ATA  Nº  41/2004  –  PROCESSO  N°   TC-015.862/2003-8 
Aposentadoria –  DETERMINAÇÕES: 
 
9.1 considerar ilegal o ato de aposentadoria em favor de Lourenço Albino Neto, constante às fls. 06/10, negando-lhe o registro; 
9.2 dispensar o recolhimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelo beneficiário do ato impugnado, consoante o 

disposto na Súmula nº 106 deste Tribunal; 
9.3 determinar à entidade de origem que expeça novo ato concessório, fazendo constar, no tocante à parcela alusiva a horas extras, 

apenas o valor, caso ainda subsista, da vantagem pessoal a que faria jus o beneficiário, a título de irredutibilidade de vencimentos, 
no momento da concessão da aposentadoria, considerando, para tanto, o enquadramento original do servidor no Regime Jurídico 
Único, ocorrido em 01/01/1991, bem como os acréscimos remuneratórios subseqüentes; 

9.4 determinar à SEFIP que verifique a implementação da medida consignada no item 9.3 supra. 
 

Providência:  
Aguardando pronunciamento do TCU tendo em vista o PEDIDO DE REEXAME 

interposto através do Ofício n° 840/GR/2004. 
 
OUTROS ÓRGÃOS ESTATAIS  (AGU – JUSTIÇA FEDERAL – MEC – MMA – SEC. 
SAÚDE/SC)   
 

Foram encaminhados a esta Auditoria Interna (AUDIN) expedientes 
provenientes dos seguintes órgãos: 

 

• Procuradoria Geral Federal – 4ª Região, da Advocacia Geral da União 
(AGU); 

• Seção Judiciária de Santa Catarina – 3ª Vara Federal de Florianópolis, da 
Justiça Federal; 

• Secretaria de Educação Superior, Subsecretaria de Planejamento e 
Orçamento, FNDE e Gabinete do Ministro, do Ministério da Educação 
(MEC); 

• Fundo Nacional do Meio Ambiente, do Ministério do Meio Ambiente 
(MMA); 

• Procuradoria da República em Santa Catarina – Unidade de Tutela 
Coletiva e Cidadania, do Ministério Público Federal (MPF); 

• Comissão de Controle Interno, da Secretaria da Saúde do Estado de Santa 
Catarina. 

 



Estes expedientes, alguns para ciência e outros para providências, tiveram o 
devido encaminhamento interno. Para atendimento às diligências, a AUDIN expediu 
memorandos às unidades internas da UFSC, bem como coordenou a elaboração de 
expedientes firmados pelo Reitor, prestando esclarecimentos e/ou encaminhando 
informações e documentos. 
 
 
PARTICIPAÇÕES  EM  EVENTOS,  CURSOS  E  TREINAMENTOS 
 
1. Participação de Audí Luiz Vieira no XX FÓRUM NACIONAL DOS AUDITORES INTERNOS DAS 

INSTITUIÇÕES FEDERAIS VINCULADAS AO MEC, realizado em João Pessoa/PB, no período de 
15 a 18 de junho de 2004. 

 
2. Participação de Ivanilde Carmen Dutkevicz no Curso LEGISLAÇÃO E TREINAMENTO DE 

ISSNET, realizado em Florianópolis/SC, no período de 13 a 15 de julho de 2004.  
 
3. Participação de Audí Luiz Vieira no DIÁLOGO PÚBLICO: AVALIAÇÃO DA GESTÃO PÚBLICA - 

MODERNIZAÇÃO DO PROCESSO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS, realizado em Brasília/DF, nos 
dias 10 e 11 de julho de 2004. 

 
4. Participação de Orion Augusto Platt Neto no Curso PROTEÇÃO DE ARQUIVOS DIGITAIS – 

PARTE I, na Semana de Ensino, Pesquisa e Extensão – SEPEX, realizado em 
Florianópolis/SC, no dia 22 de setembro de 2004.  

 
5. Participação de Audí Luiz Vieira, Ivanilde Carmen Dutkevicz, João Batista da Silva, 

Antonio Carlos Montezuma Brito e Orion Augusto Platt Neto no ENCONTRO SOBRE 
CONTROLE EXTERNO DAS FUNDAÇÕES EDUCACIONAIS DE SANTA CATARINA, realizado em 
Florianópolis/SC, no dia 07 de outubro de 2004.  

 
6. Participação de Ivanilde Carmen Dutkevicz e Orion Augusto Platt Neto no Curso 

ATUALIZAÇÃO DE LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA, realizado em 
Florianópolis/SC, no dia 04 de novembro de 2004.  

 
7. Participação de Audí Luiz Vieira, Ivanilde Carmen Dutkevicz, João Batista da Silva, 

Antonio Carlos Montezuma Brito e Orion Augusto Platt Neto no DIÁLOGO PÚBLICO: 
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE SOCIAL DA GESTÃO PÚBLICA NO ESTADO DE SANTA CATARINA, 
realizado em Florianópolis/SC, nos dias 25 e 26 de novembro de 2004. 

 
8. Participação de Orion Augusto Platt Neto no IV SEMINÁRIO ESTADUAL DE PREFEITOS, 

realizado em Florianópolis/SC, nos dias 30 de novembro e 1° de dezembro de 2004.  
 
9. Participação de Audí Luiz Vieira no XXI FÓRUM NACIONAL DOS AUDITORES INTERNOS DAS 

INSTITUIÇÕES FEDERAIS VINCULADAS AO MEC, realizado em Brasília/DF, no período de 06 
a 10 de dezembro de 2004. 

 
10. Participação de Ivanilde Carmen Dutkevicz, João Batista da Silva e Orion Augusto Platt 



Neto no IV COLÓQUIO INTERNACIONAL SOBRE GESTÃO UNIVERSITÁRIA NA AMÉRICA DO 
SUL, realizado em Florianópolis/SC, no período de 08 e 10 de dezembro de 2004. 

 
PAAAI  −−−−  2004 
 

Em cumprimento às definições da Instrução Normativa CGU/PR nº 02, de 24 
de dezembro de 2002, e programação constante do Plano Anual de Atividades de 
Auditoria Interna – PAAAI/2004, foram realizadas atividades de auditoria em várias 
unidades administrativas da UFSC. De acordo com o cronograma de atividades de 
auditoria para o exercício de 2004, constaram as relacionadas às áreas de almoxarifado, 
bens móveis, licitações, contratos, transportes, convênios, gestão financeira e 
orçamentária, recursos humanos, auditorias do TCU e CGU, receitas financeiras 
recebidas, cálculos e perícias em processos judiciais, bem como foram destinadas horas 
para assessoramento técnico, treinamento, participações nos Fóruns de Auditores, análise 
do balanço do exercício de 2003 e reserva técnica para eventuais necessidades. 

 
 A atividade de análise prévia dos processos de licitação anterior à 

homologação pela autoridade administrativa responsável (Pró-Reitor de Orçamento, 
Administração e Finanças e Diretor Geral do Hospital Universitário) continuou sendo 
realizada pela equipe técnica. Através deste procedimento, procurou-se resolver os 
problemas já na origem, evitando com isso causas que poderiam prejudicar o erário 
público.  

 
Na medida do possível, estes procedimentos de análise prévia anterior à 

homologação estarão sendo modificados, com a criação, por esta AUDIN, de um Check-
list, que envolverá três fases de controle: a primeira fase, sob responsabilidade da 
administração, anterior à autorização para licitar; a segunda fase, sob responsabilidade da 
comissão de licitação ou do pregoeiro, que deverá ordenar e verificar os procedimentos 
que deverão ser cumpridos anteriormente ao envio do processo para homologação pela 
autoridade administrativa; e a terceira fase, sob responsabilidade da administração, que 
deverá verificar se os procedimentos foram cumpridos anteriormente à assinatura do 
contrato.  

 
Nas áreas em que não foram realizadas auditorias específicas, em 

cumprimento à programação de auditoria para o exercício de 2004, as mesmas estiveram 
envolvidas, em grande parte, pelas diligências do TCU e da CGU e pelo assessoramento 
técnico, bem como pelas orientações técnicas que foram repassadas para a contratação 
dos serviços de forma indireta pela instituição.  

 
Em relação às atividades de análise e conferência dos cálculos em processos 

judiciais, houve um incremento de necessidade no início do ano, ocasionando com isso 
uma demanda maior de tempo do técnico responsável. Em meados do ano, essas 
atividades foram parcialmente destinadas a outro setor, ficando o membro da equipe 
técnica responsável ainda pela verificação do cálculo de alguns processos judiciais que 
têm a sua memória de cálculo e entendimento e pelo assessoramento técnico. 
 



COMPOSIÇÃO  DA  AUDITORIA  INTERNA 
 
Auditor Chefe 
 

Audí  Luiz  Vieira – Administrador, com especialização em 
 GESTÃO UNIVERSITÁRIA pela UFSC. 

 

Membros 
 

Ivanilde  Carmen  Dutkevicz – Contadora, com especialização em 
 AUDITORIA pela UFSC. 

 

João  Batista  da  Silva – Assistente em Administração, graduado em  
Ciências Contábeis e com especialização em 
GESTÃO UNIVERSITÁRIA pela UFSC. 

 

Antonio Carlos Montezuma Brito – Economista. 
 

Orion Augusto Platt Neto – Contador, com mestrado em  
GESTÃO DE NEGÓCIOS pela UFSC. 

 
CONCLUSÃO 
 

Todos os questionamentos feitos através de solicitações de auditorias, de 
fiscalizações e de diligências foram devidamente respondidos, ocorrendo resposta parcial 
somente em alguns casos, quando então informamos dos encaminhamentos internos para 
solucionar os problemas, tendo em vista suas peculiaridades e complexidades. 

 
As recomendações da Controladoria-Geral da União e as determinações do 

Tribunal de Contas da União, quando não questionadas no foro competente, têm sido 
implementadas em sua plenitude, com exceção daquelas que demandam mais tempo para 
sua implementação ou que dependam de ações de órgãos externos à Universidade.    

 
A AUDIN continua adotando a prática de remeter cópia dos relatórios de 

auditorias dos órgãos externos à UFSC e dos esclarecimentos complementares do Reitor 
às unidades envolvidas, para que tenham conhecimento, façam o acompanhamento e 
tomem providências, se necessário for. 

 
Pelos atributos apresentados de: responsabilidade; presteza; zelo; dedicação 

ao trabalho; qualidade do trabalho; conhecimento técnico; cooperação; iniciativa; e senso 
crítico, cabe, por questão de justiça, elogiar e agradecer a atuação de IVANILDE CARMEN 
DUTKEVICZ, de JOÃO BATISTA DA SILVA, de ANTONIO CARLOS MONTEZUMA BRITO e de 
ORION AUGUSTO PLATT NETO no desempenho de suas atividades na Auditoria Interna. 

 
Os conteúdos dos relatórios editados por esta AUDIN demonstram novamente, 

através do volume das atividades desenvolvidas pelos seus diversos setores, a 
continuidade do esforço e da firmeza de propósito da Universidade Federal de Santa 
Catarina em alcançar os objetivos dela esperados, utilizando racionalmente os escassos 



recursos disponibilizados, dentro dos princípios de legalidade, moralidade, razoabilidade, 
qualidade, eficiência, eficácia e efetividade.  
 

 
Florianópolis, 31 de dezembro de 2004. 

 
 
 
 
 
 

Adm.  Audí Luiz Vieira 
Auditor Chefe 

 
 
 


